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EDITORIAL

A  Vez da Reforma Administrativa

estribilho predileto hoje é a necessidade de se proceder às 
chamadas " reformas de base". Destas, as mais citadas, as con­
sideradas mais instantes são a "reforma agrária" e a " estabiliza­
ção do cruzeiro" ou "contenção da inflação". A  reforma agrária 
preveniria crises de abastecimento e introduziria novos elementos 
de equilíbrio na sociedade brasileira. Se levada a efeito sob me­
dida para o Brasil, teria reflexos na produção de bens e na dis­
tribuição dos benefícios econômicos. A s desigualdades de renda 
entre as diferentes camadas sociais e as oscilações de renda das 
classes menos favorecidas, por exemplo, poderiam ser grande­
mente mitigadas por meio de uma reforma agrária bem formulada 
«  bem administrada.

The forgotten man, "o homem esquecido" foi o rótulo famoso 
com que o Presidente F r a n k l in  R o o s e v e l t  batizou certa vez o 
agricultor. N o Brasil, o homem esquecido é também o agricultor, 
especialmente o trabalhador rural assalariado, que lavra terras 
alheias.

Segundo o consenso geral, a reforma agrária virá opulentar 
o magro quinhão do pequeno lavrador, do meeiro, do trabalhador 
rural ambulante.

A  contenção da inflação, por sua vez, refletir-se-ia pronta­
mente na alta do custo-de-vida, anulando o mais ativo fermento 
de desassossêgo social em atuação no Brasil. Mas, cumpre conter 
a inflação não apenas para evitar precipitados sociais de conse­
qüências imprevisíveis. Cumpre contê-la principalmente para pro­
teger o homem brasileiro, a criança brasileira, a família brasileira 
contra as injustiças e crueldades decorrentes da alta desabalada 
do custo-de-vida. N o grau a que já chegou no Brasil, a inflação 
ê causa de males coletivos desnecessários e evitáveis, que afetam 
a grande maioria do povo.
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A  disciplinação das remessas de lucros auferidos no Brasil 
por capitais e grupos estrangeiros, a cristalização da política ex ­
terior do Brasil, país que começa a emergir, ao lado da índia, da 
Austrália e do Canadá, como potência média cada vez mais in­
fluente, a fixação definitiva do Governo Federal em Brasília, a 
regularização do abastecimento de gêneros alimentícios aos gran­
des centros urbanos, notadamente ao Rio e São Paulo, a confir­
mação do regime parlamentarista ou a volta ao presidencialismo 
pela via do plebiscito —■ todos êstes problemas também estão, por 
assim dizer, na pauta nacional, reclamando solução. Causam vi­
gílias aos líderes políticos e sacodem a opinião pública.

Inquestionavelmente, essa lista compreende alguns dos pro­
blemas mais prementes com que o Brasil se vê a braços no 
momento. Falta, porém, acrescentar um, no qual, aliás, se está 
voltando a falar nestes últimos tempos, sobretudo a propósito da 
substituição do primeiro Conselho de Ministros: a reforma admi­
nistrativa.

E ’ preciso fazê-la com urgência. E ’ preciso fazê-la com rea­
lismo. E' preciso fazê-la com sabedoria.

A  máquina administrativa com que o Govêrno da União con­
ta para enfrentar as mil e uma responsabilidades que o assober­
bam c inadequada, anárquica e obsoleta. Muitas das crises, gran­
des e pequenas, que ultimamente têm abalado os Poderes Públi­
cos, emanam da incompetência e da ineficiência da administração 
pública. Sabe-se que é  muito difícil julgador a inflação —  mas 
um sistema administrativo bem articulado, sob o comando de ho­
mens capazes e esclarecidos, conduziria o cruzeiro para a esta­
bilidade e controlaria a corrida dos preços em menos de doze 
meses. Outro exemplo: é difícil fazer a reforma agrária. Difícil, 
porém, porque não se trata apenas de votar uma lei, mas especial­
mente de implementar, isto é, de executar, de administrar a re­
forma. E  que é o problema do abastecimento, se não um problema 
de natureza administrativa, e que somente por via administrativa 
poderá ser resolvido?

O  Brasil possui, em abundância, os ingredientes de cultura c 
civilização com que outros países construíram ou estão construindo 
a própria grandeza. Senão, vejamos: somos um país continental, 
o quinto do mundo em área, somos o oitavo em população, temos
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um território bem aquinhoado de riquezas naturais, matérias-pri­
mas, rios, florestas, terras cultiváveis, vários tipos de clima. Já 
somos, também, o país mais industrializado da América Latina. 
Na arquitetura, no urbanismo, na pintura, na música, na litera­
tura, na medicina, na física, nos esportes e em outros campos de 
atividade, o Brasil está aparecendo como nôvo astro nos horizon­
tes do mundo —  o Brasil está adquirindo e afirmando uma perso­
nalidade internacional cada vez mais nítida, que os demais países 
já não podem ignorar. Em suma, a conjuntura brasileira favorece 
a precipitação daquilo a que a imprensa tem chamado "nossa 
emancipação econômica" e que simboliza o ideal da atual geração 
dc brasileiros.

Dentre as debilidades, inadequação e arcaísmo, de que c 
País se deve desvencilhar, para acelerar o ritmo de seu desenvol­
vimento econômico e social, e resolver bem, um a um, os chamados 
problemas nacionais, de acôrdo com uma escala de prioridade 
selecionada realisticamente, destaca-se o atual sistema adminis­
trativo, A  estrutura, o funcionamento, os métodos de trabalho, 
a própria ambiência do serviço público brasileiro —  em todos os 
níveis de governo —  devem ser revistos, atualizados, moderniza­
dos, mediante uma reforma corajosa, urgente e profunda.

i'em~se aventado a hipótese de o Congresso Nacional dele­
gar ao Conselho de Ministros a tarefa de proceder à reforma do 
sistema administrativo federal.

Se o Conselho de Ministros solicitar e obtiver esta delegação, 
valendo-se pela primeira vez do instituto previsto, no artigo 22 do 
A to Adicional, a reforma administrativa por que há tanto tempo 
o País anseia poderá ser formulada e adotada em quatro semanas. 
Não haverá qualquer risco para o regime. A o  contrário: suas 
instituições serão fortalecidas, tornando-se aptas a habilitar o 
Govêrno a funcionar melhor e mais economicamente. Por outro 
lado, não se trata de experiência aventurosa, inédita, de resulta­
dos imprevisíveis —  mas de recurso já pôsto em uso em outros 
países, inclusive nos Estados llnidos da América.

Apesar de o regime de govêrno adotado naquele país ser o 
protótipo do presidencialismo, e não obstante a inflexibilidade tra­
dicional, quase feroz, com que o Congresso Americano mantém 
e defende as suas prerrogativas e podêres, por duas vêzes, em
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épocas recentes —  uma no Govêrno do Presidente H a r r y  T r u -  

m a n , outra no Govêrno do Presidente D w i g h t  E is e n h o w e r , se 
procedeu a reforma administrativa de envergadura na engrenagem 
federal americana, mediante delegação idêntica à que agora poderá 
ser concedida ao Conselho de Ministros, com base na Emenda 
Constitucional nç 4, que substituiu no Brasil o regime presiden­
cialista por um regime neoparlamentar sui generis.



A D M I N I S T R A Ç Ã O  G E R A L
SERVIÇOS DE ESTADO -M AIO R  

PLANEJAMENTO

Formulação do Planejamento Econômico-Social

D ic a m o r  M o r a e s

I

A ciência da administração, entre outros méritos, dá ao diri­
gente essa tão necessária noção de segurança no tratamento dos 
negócios que tem de enfrentar, em proveito da emprêsa e da 
coletividade a que o mesmo está vinculado pelos laços do inte- 
rêsse material ou social. Apoiado em elementos que a moderna 
tecnologia administrativa lhe pode assegurar, o dirigente da atua­
lidade está convenientemente habilitado a levar a bom têrmo a 
tarefa que a si se impõe ou se lhe delega. Não mais lhe é dado 
alegar deficiência de recursos técnicos.

A  fase das improvisações empiricas já está plenamente supe­
rada, por isso que, dentre as funções administrativas, o planeja­
mento ocupa lugar saliente. Dêle depende grande parte do êxito 
de determinado programa a realizar.

1. PRAZOS E FASES DO PLANEJAMENTO

Em boa sistemática, “ administrar é prever, organizar, dirigir, 
coordenar, controlar” ( F a y o l ) .  Aí figura, em primeiro plano, a 
idéia de planejamento •—  indispensável como norma de conduta 
até mesmo nos cometimentos de caráter pessoal. A o definir essa 
norma de ação, com simplicidade e numa sintese feliz, Jo h n  V ieg  
diz que “planejar é ir ao encontro do porvir, para modelá-lo se­
gundo nossos desejos” .

O  porvir, aí, pode ser encarado tanto como futuro imediato, 
como por um período a longo prazo. Obrigatoriamente, lança-se 
mão do orçamento anual para as previsões a curto prazo. E ’ o 
recurso utilizado para o atendimento das necessidades normais da 
emprêsa pública ou privada. Já em relação aos problemas de 
maior envergadura —  aquêles que são a soma de problemas me-
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nores —  somente mediante a elaboração de planos a longo prazo 
é que se consegue chegar a resultados satisfatórios. Os dois pla­
nos —  o de curto e o a longo prazo —  não se repelem. Antes 
até se completam, figurando, porém, o orçamento anual como 
etapa do planejamento a longo prazo.

Tanto para o plano a curto prazo como para o de longo 
prazo, aplica-se a definição de ptqgramas de ação administrativa 
expressos em têrmos de dinheiro. Em ambos planeja-se o pro­
grama e planeja-se a ação. São duas fases bem características.

O planejamento do programa surge como um imperativo para 
a solução de determinados problemas econômicos e sociais. A o 
equacioná-los, cabe ao administrador estabelecer uma hierarquia 
dos mesmos, tendo em vista:

a) o grau de urgência ou de necessidade com que a solução 
do problema é encarada;

b) a vinculação de um problema a outros, a fim de que o 
tratamento dispensado aos mesmos não provoque colisões.

Ilustrando: o abastecimento dos grandes centros consumido­
res apresenta-se como uma imperiosa necessidade de ordem social. 
Mas para que se obtenha uma solução racional dêsse problema, 
impõe-se programar, também, o fomento da produção e a melho­
ria dos meios de transporte, dada a íntima conexão existente entre 
estas atividades e a questão apresentada.

Essa fase do planejamento requer uma análise percuciente 
da situação econômico-social, com base em dados estatísticos e 
conjunturais. Escolhidos os problemas que vão ser objeto de 
solução, levantam-se as premissas, e leva-se em conta a obser­
vância aos princípios compatíveis com a sistemática do planeja­
mento .

Planejamento da ação é a fase requerida no instante em que 
se cogita da instrumentalização indispensável à execução do pro­
grama. Nesse momento planeja-se o recrutamento do pessoal e a 
aquisição do material necessários à implantação do sistema: pro­
move-se o levantamento dos recursos destinados ao financiamento 
do empreendimento; elabora-se o orçamento, enfim.

Dispondo dêsses elementos, está o administrador em condi­
ções de formular o plano em tôdas suas etapas. São os elementos 
que integram as atividades-meios do Estado e de cuja manipula­
ção depende o bom ou mau sucesso do empreendimento visado. 
Tenha-se sempre presente que a fixação de responsabilidades está 
condicionada a que tudo esteja bem pesado, medido e contado. 
E ’ o respeito à metodização.

Tanto no planejamento do programa como no planejamento 
da ação, cabe ao Estado traçar as diretrizes, em consonância,
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naturalmente, com as necessidades e solicitação da comunidade a 
que serve. E ’ certo que as instituições locais dispõem de orga­
nização para satisfazer suas próprias necessidades de caráter eco­
nômico e social, através de seu mecanismo agrário, industrial e 
comercial, de seus institutos educacionais, sanitários e previden- 
ciários. Mas há problemas que, pela sua amplitude, transcendem 
os limites das comunidades locais, para adquirirem caráter regio­
nal e nacional. Entre outros, basta a citação dos relacionados 
com as grandes vias de comunicação e a produção de energia, aos 
quais estão subordinados o sistema de abastecimento e a produção 
de bens e utilidades.

Somente à administração nacional e estadual, com sua capa­
cidade de coordenação conforme a questão se apresenta, incumbe 
dar a solução de ordem geral e não apenas local para problemas 
como êsses e outros que tais. Ainda há os que vêem no planeja­
mento estatal "um procedimento antidemocrático; que há, nesse 
processo, imposição de tarefas do alto para baixo, o que tiraria 
todo o poder de participação e expressão aos que se situam nos 
níveis inferiores, e tornaria o planejamento incompatível com o 
federalismo ou a autonomia municipal, por exemplo. Nada mais 
falso, entretanto. O  principal objetivo do planejamento é promo­
ver coordenação, que deve resultar das técnicas de condiciona­
mento das ações isoladas, para dar-lhes unidade, mas que também 
exige cooperação, que é uma atitude mental —  desejo de unir 
esforços visando ao bem comum” ( N e w t o n  R a m a l h o , in “ A s­
pectos Técnicos do Planejamento” ).

2. p r in c íp io s  q u e  r e g e m  o  p l a n e j a m e n t o

A  elaboração do plano econômico-social requer um procedi­
mento sistematizado, em que se consubstanciem critérios analíticos 
para a identificação de princípios normativos e de metodização 
adequada. O  respeito a essa disciplinação de trabalho dá fores 
de ciência ao sistema do planejamento.

Na formulação do planejamento, cumpre levar em conta a 
observância a certos princípios normativos, sem o que se corre o 
risco de ver desfigurado o empreendimento que se objetiva rea­
lizar. São êles: a exatidão, a unidade, a continuidade, a flexibili­
dade, a aceitabilidade, a clareza, a exeqüibilidade.

Exatidão —  Não se concebe a elaboração de qualquer plano 
sem a conveniente fundamentação à base de elementos exatos pelo 
que de verdadeiro encerram. Deve o planejador munir-se de in­
formes seguros provenientes de levantamentos estatísticos e con­
junturais. Não dissociar a estatística da conjuntura, porque às
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vêzes aquela pode ser objeto de correção por esta. Caso típico 
é o do crescente aumento de determinada produção agrícola, con­
forme provam os dados estatísticos, aumento êsse passível de ser, 
a qualquer momento, comprometido por um motivo fortuito e im­
previsível, v . g .  uma praga, um fenômeno climático, uma revo­
lução ou guerra.

Unidade —  E ’ admissível a subdivisão de um plano em se­
tores, desde que êstes se entrosem entre si. O  que não se admite 
é a coexistência de planos diferentes para atingir idêntico pro­
pósito. Se se objetiva, por exemplo, aumentar os índices da pro­
dução industrial, seria uma incoerência planejar a redução tarifá­
ria de importação de produtos similares aos da fabricação na­
cional. Outra incoerência, por omissão unilateral, seria a produ­
ção de fomento agrícola em determinada região, sem lhe facultar 
os meios de escoamento fácil através de estradas.

Continuidade —  Tudo deve ser planejado de modo a evitar 
uma possível e quase sempre desastrosa interrupção do plano. 
Para isso, é preciso considerar a interveniência de certos fatores, 
entre êles:

l ç) O  limite da capacidade da perspicácia humana, o qual 
varia segundo o grau do objetivo a atingir. Se se trata de fazer 
face às despesas normais da administração, basta prever os quan­
titativos tributários anualmente arrecadados (orçamentos anuais); 
mas se se conceber a realização de empreendimentos que excedem 
as medidas comumente adotadas nos orçamentos anuais, aí então 
cabe recorrer ao plano plurienal, de duração limitada à capacidade 
de mensuração dos elementos de que se dispõe no momento.

29) A  oposição de grupos interessados em desvirtuar as 
diretrizes programadas. Para que isso seja evitado, cumpre asse­
gurar completa independência de ação aos elementos designados 
para a composição do órgão planejador.

Flexibilidade —  Consiste êste princípio na necessidade de 
amoldar-se o plano às circunstâncias ocorrentes seja por inova­
ções, seja por imprevistos. Embora seja respeitada a estrutura 
origmal do plano, êste deve ter flexibilidade bastante para ser 
revisto e alterado face à ocorrência de fatores contingenciais pro­
duzidos por injunções econômicas e sociais. Inovações, principal­
mente as de ordem técnica; imprevisto, em especial os resultantes 
de íatôres relacionados com a produção e com novas exigências 
sociais —  são elementos que não podem ser desprezados pela ação 
planejadora. Esta sentirá logo a necessidade de adotar nova es­
tratégia, segundo a fôrça com que se declaram os elementos assi­
nalados .
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Aceitabilidade —  E ’ imprescindível a auscultação à opinião 
pública e política a respeito dos problemas equacionados e objeto 
de planejamento, a fim de obter aceitação franca e expontânea 
das camadas que formam aquela opinião. Não perder de vista, 
portanto, as aspirações naturais do povo manifestadas através 
da imprensa, e a ponderável fôrça política do Parlamento onde o 
plano deverá ser aprovado ou vetado.

Clareza —  O respeito à soberania popular exige que se deva 
satisfação dos atos governamentais, expressos através de diretivas 
políticas e econômicas. E como estas últimas são tornadas públi­
cas sob a égide de complexas ciências como economia e finanças, 
impõe-se apresentá-las, tanto quanto possível, de maneira simples 
e clara, a fim de torná-las inteligíveis pelo menos ao cidadão de 
cultura média. Um plano acompanhado de quadros comparativos 
e de gráficos demonstrativos da situação econômico-financeira, 
possibilitará maior receptividade, porque tornará mais acessível 
sua leitura e análise.

Exeqüibilidade —  Há um mínimo de condições cuja obser­
vância possibilitará a implantação e conseqüente sucesso do em­
preendimento planejado. São condições consubstanciadas no que 
intitulamos de capacidade tridimensional: capacidade da mão-de­
-obra, capacidade físico-geográfica, capacidade financeira. Em 
outras palavras: na formulação do planejamento econômico-social, 
cumpre observar se há mercados acessíveis para o abastecimento 
da mão-de-obra indispensável; se o meio físico-geográfico pode 
atender às solicitações programadas para a produção agrária e 
industrial; até quando suportarão as fontes de renda os saques 
destinados ao financiamento dos projetos.

t e  *  *

A  exemplo da proposição feita por L u t h e r  G u l ic k  em re­
lação aos princípios que devem nortear a Ciência da Administra­
ção, desejo fique aqui consignada proposição idêntica no tocante 
aos princípios sob os quais se rege o processo do planejamento. 
Trata-se de um recurso didático destinado a facilitar a memori­
zação dos princípios ora enunciados.

G u l i c k , co-autor do livro “ Papers on the Science o f Admi- 
nistration” (N ew  York, 1937), lançou a sigla PO SD C O RB , a 
título de auxiliar mnemônico dos princípios a que todo administra­
dor deve obediência, se quiser dar cunho racional às tarefas que
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lhe são impostas em sua atividade profissional. Descompondo-se 
POSDCORB, tem-se:

Planning
Organizing
Staffing
Directing
Coordinating
i?eporting
.fíudgeting

Planejamento
Organização
Administração do pessoal
Direção
Coordenação
Informação
Elaboração orçamentária

Com o mesmo objetivo, e lançando mão de idêntica for­
mação acróstica, proponho a sigla EU C FA C E  para sintetizar os 
princípios do planejamento, a qual assim se decompõe:

Em português
jExatidão
í/nidade
Continuidade
Flexibilidade
Aceitabilidade
Clareza
Zíxeqüibilidade

Em francês
Exactitude
Unité
Continuité
i7lexibilité
Approbation
Clarté
Exécutabilité (neologismo)

II

METODIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO

Princípios normativos e metodização adequada, são as bases 
que informam o procedimento sistematizado a que deve obedecer 
a elaboração do plano econômico-social. (O s Princípios foram 
focalizados na publicação anterior).

Uma vez equacionados os problemas econômico-sociais atra­
vés do que se convencionou chamar de planejamento do programa, 
segue-se a fase de trabalho em que se procuram os meios necessá­
rios à execução do programa. Urge, então, aparelhar-se com a 
instrumentalização apropriada, para que se concretize o “ modus 
faciendi” . E' a fase do planejamento da ação, em que se provêm 
o recrutamento do pessoal e da aquisição do material, os recursos 
e gastos financeiros. Urge, sobretudo, impor método ao trabalho 
em questão.

Nesse pressuposto, a formulação do planejamento, na aludida 
fase, deve subordinar-se a uma processualística tôda especial. A
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começar pela fixação dos objetivos a atingir, prazo de duração 
do plano, caráter do órgão planejador, até os requisitos exigidos 
do pessoal responsável pela sua estruturação.

A  fixação dos objetivos a atingir requer uma tomada de 
consciência da situação econômico-social da entidade sob plane­
jamento. Situação que deve ser analisada segundo a mesma orde­
nação do processo clínico a que o médico submete seu cliente: 
exame, diagnóstico, terapêutica. Exame com fundamento em aná­
lises dos mais importantes setores de atividades econômicas e das 
mais sentidas necessidade sociais. Análises cujo reativos são os 
elementos fornecidos pela Estatística e pelos relatórios acusado­
res de deficiências. Êsse exame analítico permite um diagnóstico 
mais seguro da situação econômico-social, de vez que afloram, 
perfeitamente configurados, as causas e os efeitos das deficiên­
cias econômicas que incidem sôbre o organismo social. Diante 
dêsses resultados, fica-se melhor habilitado a traçar a terapêutica 
a seguir, isto é, a estabelecer o plano de ação instaurador do 
equilíbrio funcional da entidade de que se cuida.

A  adoção dêsse método de trabalho implica no respeito a 
certos princípios que regem o planejamento econômico-social. 
Assim é que se deve ter sempre presente: a exatidão dos ele­
mentos estatísticos e conjunturais, para evitar que a previsão 
sofra distorções desfiguradoras do plano; a unidade de ação, 
mediante a implantação de um plano isento de incoerências no 
tocante ao tratamento de problemas que entre si colidam; a preo­
cupação em manter-se a continuidade do plano, tendo em vista 
a resistência oferecida pelo público ou por grupos poderosos, no 
tocante à duração e às diretrizes da ação programada; a flexibi­
lidade exigida face às inovações e imprevistos que podem surgir 
e contribuir para a desfiguração do plano; a aceitabilidade, pela 
opinião pública e política, dos objetivos que se tem em vista 
atingir, porque, sem o apoio dos órgãos representativos daquelas 
vozes (imprensa e parlamento), estará o sucesso do plano com­
prometido; a clareza na apresentação formal do plano, de maneira 
a torná-lo mais inteligível em relação à sua leitura e análise; a 
exeqiiibilidade das realizações programadas, com base na capaci­
dade tridimensional assim representada: mercado de trabalho 
acessível ao abastecimento da mão-de-obra necessária, meio físico- 
geográfico compatível com a produção agrária e industrial, grau 
de suportação das fontes de renda para fins de financiamento 
dos projetos.

O  prazo de duração do plano deve ser fixado tendo-se em 
vista a realização de um programa de ação exeqüível tanto quanto 
as perspectivas assim o autorizem, com base nos elementos pes­
quisados. Está aí evidenciado o cumprimento aos princípios da
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exeqiiibilidade e da exatidão. Cinco, seis, sete e até dez anos 
sã:: os períodos geralmente considerados suficientes para a obten­
ção dos resultados previsíveis, levando-se em conta o limite de 
capacidade da perspicácia humana. Estaria, assim, garantida a 
continuidade da ação planejada (mais um princípio respeitado).

Maior prazo do que êsses implicaria em superestimar a capa­
cidade previsora, sabido que injunções de várias ordens podem 
alterar as situações previstas. Por isto mesmo é aconselhável a 
reformulação do plano cada ano transcorrido de sua execução. 
Trata-se de procedimento fundamentado no princípio da / lexibi- 
lidade, que consiste na necessidade de amoldar-se o plano às 
circunstâncias ocorrentes, seja por inovações de ordem técnica, 
seja por imprevistos resultados de fatores relacionados com a 
produção e com novas exigências sociais.

Se a reformulação periódica é imprescindível, então por que 
não se satisfazer com o orçamento anual, que é também um plano 
de ação governamental expresso em têrmos de dinheiro? ! Pela 
simples razão de que o orçamento anual, por sua curta duração, 
não permite uma visão mais larga sôbre as tendências da evolu­
ção econômico-social. O  orçamento anual figura, isto sim, como 
uma etapa do plano a longo prazo.

0  caráter do órgão planejador —  Condição essencial para 
o bom êxito da formulação do plano é a escolha do tipo de 
organização a que se deve atribuir a função do planejamento. 
O  órgão planejador deve apresentar certos característicos insti­
tucionais que o habilitem a levar a bom têrmo a tarefa ao mesmo 
imposta. Dentre outros, salientam-se na esfera estatal:

1 —  A  direção do Órgão deve ser integrada por autênticos 
técnicos em planejamento econômico-social, por estar subenten­
dido serem êles mais familiarizados com os fenômenos e os ele­
mentos que informam a infra e a superestrutura do organismo 
estatal. Idêntico conhecimento não pode ser exigido de profissio­
nais especializados em arquitetura, engenharia, medicina, educa­
ção, segurança e em atividades mercantis, porque isso implicaria, 
conforme observa M u n o z  A m a t o  (in "Introduccion a la Admi- 
nistración Pública” ), em tomar o acessório pelo principal. Claro 
que o assessoramento dêsses técnicos é imprescindível para o 
fornecimento de dados exatos em relação a cada uma de suas 
especialidades. Mas é ao técnico em planejamento a quem deve 
competir, após presumir-se dos elementos informativos fornecidos 
pelos citados especialistas, o disciplinamento do material desti­
nado à elaboração do plano geral.

Donde concluir-se ser o aludido tipo de direção —  a dos 
técnicos em planejamento —  mais racional do que o da forma 
colegiada em que participem técnicos especializados nos vários
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ramos do conhecimento humano. Sob êste último tipo é comum 
verificar-se a deformação do planejamento, porque a natural vai­
dade profissional determina inevitáveis choques em tôrno da pre­
valência ou da hierarquia de tratamento para as atividades-fins 
do Estado, correspondentes a esta ou àquela especialidade técni­
ca, v . a. as relacionadas com a agricultura, indústria, comércio, 
transportes e comunicações, finanças, segurança, educação, saúde e 
previdência social. Os técnicos especializados em cada uma das 
funções assinadas são naturalmente inclinados a pugnar pela pri­
mazia na solução dos problemas afetos à sua atividade, sem 
levar em conta o grau de necessidade com que os mesmos se 
apresentam no quadro geral das implicações econõmico-sociais.

II —  Subordinação do Órgão ao Chefe do Poder Executivo, 
por ser êste o principal responsável pelo funcionamento da má­
quina administrativa do Estado. De fato, é o mecanismo admi­
nistrativo que fornece os elementos materiais para a estruturação 
do plano, e é êsse mesmo mecanismo que se encarrega de sua 
execução.

A o  Poder Legislativo, como organismo político, incumbe a 
aprovação ou rejeição do plano no tocante às diretrizes traçadas 
e às dotações orçamentárias deferidas para a consecução dos 
objetivos a perseguir.

A o  Poder Judiciário compete velar pelo respeito à ordem 
jurídica advinda de tais atos. De maneira especial, cumpre ao 
Tribunal de Contas, em suas funções administrativo-judicantes, 
exercer o controle legal das disposições contidas no plano.

Aí está, perfeitamente caracterizada, a necessária conjuga­
ção de esforços entre os três podêres do Estado, para o fim 
precípuo de defesa do bem-estar social da comunidade, da qual, 
para isso, recebem delegação expressa da soberania popular.

III —  O  Órgão deve desempenhar função consultiva e não 
executiva. Aquela posição (estado-maior, staff) lhe faculta dar 
maior atenção ao laborioso processo de planejar, isento que fica 
da pesada carga da função executiva. Com efeito, o planeja­
mento econômico-social é um processo tão complexo, que não 
deve ser formulado nas horas vagas de um diretor-executivo. 
Exige técnica especial no equacionamento dos problemas, no le­
vantamento dos dados, na proposição das soluções (princípio da 
exatidão). São problemas, elementos e soluções que deverão ser 
trabalhados em função do futuro e não do presente, isto é, visan­
do a resolver situações sem precipitação e não para satisfazer 
vaidades ou interêsses imediatos, de caráter quase sempre dema- 
qógico, de certos políticos e administradores. Trabalho, portanto, 
que requer do planejador isenção de ânimo e independência fun­
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cional, nem sempre encontradas no agente executor da adminis­
tração da coisa pública.

Por outro lado, a fusão das duas funções —  consultiva e 
executiva —  permitiria viesse o órgão planejador a sofrer desca­
bidas pressões da parte de determinados grupos políticos e eco­
nômicos que apresentassem restrições à formulação do planeja­
mento. Porque é muito mais comum do que se pensa, a inter­
ferência daqueles elementos no sentido de fazer predominar êste 
ou aquêle critério orientador, em proveito exclusivo de vantagens 
partidárias ou econômicas. Interferência que pode provocar até 
a interrupção do plano (desrespeito ao princípio da continui­
dade) .

A  dissociação de competência, proclamada como ideal no 
exercício das assinaladas funções, não deve, porém, ir ao ponto 
de repelir o entrosamento, aliás indispensável, entre planejadores 
e agentes executivos.

Requisitos exigidos do pessoal —- Um dos pontos altos na 
formulação do planejamento, consiste na qualificação do pessoal 
para isso recrutado. Qualificação que esteja à altura da impor­
tância do empreendimento planejado. Basta atentar para as pro­
fundas repercussões que em seu bôjo traz um plano econômico- 
social, para avaliar-se o grau de responsabilidade exigido de 
quem é chamado a elobará-lo. São repercussões que incidirão 
sôbre milhares e até milhões de criaturas, cujos interêsses sociais 
e econômicos cumpre resguardar a qualquer título.

Todo profissional especializado deve ser portador de certos 
atributos técnicos, morais e de inteligência. Para o planejador 
de empreendimentos econômico-sociais, são considerados atributos 
preferenciais, entre outros: imaginação fecunda, elevado senso de 
objetividade, rigor analítico, probidade moral. Imaginação fe­
cundada por um espírito intuitivo, inovador e até mesmo estético; 
objetividade alicerçada numa percepção aguda dos fatos e valo­
res econômico-sociais, subordinando-os ao primado do interêsse 
público: rigor analítico na pesquisa dos elementos integrantes dos 
fatos e fenômenos sócio-econômicos, mediante aplicação do método 
experimental; probidade moral à prova de quaisquer injunções, 
sejam elas de caráter íntimo ou provenientes de pressão externa.

Assim credenciado e obediente às normas consubstanciadas 
no que Jo h n  F r ie d m a n n  intitula de Código de Ética (in “ Intro­
dução ao Planejamento Democrático"), estará o planejador capa­
citado a produzir algo de proveitoso no domínio dessa política 
tão imprescindível mas ainda pouco compreendida —  a planifica- 
ção econômico-social.



S E R V I Ç O S  A U X I L I A R E S
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
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PANORAMA GERAL

M artigo introdutório publicado nesta revista dizia da impor­
tância de um plano de classificação de cargos na condução dos 
negócios do govêrno. Conquanto a classificação seja hoje em 
dia aceita, de um modo geral, como sendo a base de um bom 
programa de pessoal, as razões dessa aceitação não são comu- 
mente atendidas pela média do funcionalismo público. O  pro­
pósito do presente artigo é explicar, muito rapidamente, a natu­
reza da classificação de cargos, enumerar suas vantagens e es­
clarecer certos equívocos existentes a seu respeito.

Classificar significa organizar em grupos tomando-se por base 
características comuns a todos. E ’ isto, precisamente, o que se 
faz com os cargos quando se os classificam. A  classificação 
consiste em colocar os cargos em grupos ou classes tomando-se 
por base os seus respectivos encargos e atribuições. Cargos que 
se assemelham em muitos aspectos são colocados na mesma classe. 
Cargos que diferem em muitos aspectos são colocados em classes 
diferentes.

Tal processo não constitui mera prática de exercício intelec­
tual; e sim preenche uma finalidade real. Talvez esta finalidade 
torne-se mais clara se examinarmos dois dos mais simples exem­
plos de sistemas de classificação.

Quando vamos a uma biblioteca esperamos encontrar os li­
vros e documentos ali dispostos numa maneira ordenada de modo 
a facilitar o seu uso. Êles são agrupados por assunto, autor, data 
de publicação ou por ou outro critério qualquer, mas o essencial 
é que êles são classificados de algum modo e não empilhados no 
chão ou colocados nas prateleiras sem qualquer ordem lógica. 
Ou, se fôrmos ao departamento de manutenção de uma grande 
companhia de navegação aérea, encontraremos um grande número 
de peças guardadas em estoque. Cada uma dessas peças tem um 
nome e um número e está localizada em lugar predeterminado
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de modo que possa ser encontrada facilmente. Em outras pala­
vras, as peças foram classificadas a fim de facilitar. sua identi­
ficação, localização e uso. -

Inevitavelmente, sempre que sucede nos depararmos com 
grandes quantidades de quaisquer unidades, nossa tendência é 
formar grupos tomando por base as semelhanças e as diferenças 
de modo a facilitar o seu manuseio. Será mais fácil lidar com 
200 classes de livros —  desde que todos, dentro de uma classe, 
tratem do mesmo assunto —  do que lidar com 5.000 livros indi­
vidualmente. Será mais fácil lidar com 500 classes de cargos —  
desde que todos, dentro de uma classe, tenham os mesmos encar­
gos e atribuições —  do que lidar com 500 cargos individualmente. 
Esta constitui a razão básica para a existência da classificação 
de cargos.

Se bem que a classificação encontra maior emprêgo nas gran­
des organizações, ela se faz presente em tôda e qualquer orga­
nização, mesmo nas menores. Por exemplo: vamos supor que o 
dono de um pequeno empório decide admitir um rapaz para en­
tregas. Antes porém êle terá que lançar mão de uma espécie de 
processo de classificação de cargos mesmo que, provàvelmente, 
êle o faça inconscientemente. Êle tem que começar por distin­
guir suas próprias funções bem como as de outros empregados 
para chegar à conclusão de que é um rapaz de entregas o que 
êle precisa e não de um caixa ou de um balconista. Êle terá 
que decidir que as funções do rapaz serão de fazer embrulhos, 
entregar compras nas casas dos freguêses e fazer a limpeza do 
armazém à noite. Terá que decidir também que está disposto a 
pagar um determinado salário para execução dessas funções.

Mesmo sem se dar conta e sem nenhuma escrita oficial haver 
sido feita, o dono do armazém classificou um cargo e determinou 
o seu respectivo nível de salário.

Quanto maior a organização, mais necessária se torna uma 
forma de classificação de cargos. Num restaurante, por exemplo, 
poderemos ter cozinheiros, garçons, lavadores de pratos e um 
caixa. Para cada tipo de trabalho existem diferentes deveres e 
êstes requerem diferentes qualificações e recebem diferentes sa­
lários. Numa fábrica a situação básica é a mesma, porém consi­
deravelmente mais complicada, dado a maior variedade de cargos.

Organizações modernas de comércio e indústria com funções 
altamente especializadas e diversificadas a realizar têm feito uso 
da classificação de cargos para solucionar seus complexos pro­
blemas administrativos.

Em sua forma atual a classificação é uma conquista relativa­
mente moderna. Mas já vinha existindo em formas rudimentares 
desde que o homem resolveu se organizar em grupos com a fina-
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Iidade de atingir certos objetivos. Antigos artesãos especializa­
ram-se em vários ofícios e profissões para fornecer mercadorias à 
sociedade; governos antigos tinham coletores de taxas, escriturá- 
rios, governadores. Os exércitos antigos tinham infantes, cava­
leiros, arqueiros, fundibulários, corneteiros, e vários níveis de 
graduações. Havia tarefas que eram identificadas e designadas 
como responsabilidade primacial de certos indivíduos.

A  tecnologia e administração modernas requerem o uso sem­
pre crescente de especialistas. O  conhecimento humano esten­
deu—se muito, as técnicas tornaram-se por demais complexas para 
serem dominadas por um homem sozinho. Isto é tão mais verda­
deiro quanto em grandes organizações como governos de nações 
nas quais milhares de tarefas altamente especializadas e compli­
cadas estão em constante execução. E com o aumento da com­
plexidade e da especialização advém o aumento da necessidade 
de se classificarem cargos.

As classificações rudimentares aplicadas originàriamente tor­
naram-se, através dos séculos, mais refinadas, como as funções 
governamentais tornaram-se mais variadas e complexas e os ad­
ministradores têm encontrado meios mais eficazes de realizá-las. 
Mesmo antes da aprovação da Lei n9 3.780, de 12 de julho de 
1960, o Govêrno brasileiro já utilizava uma espécie de plano de 
classificação. Os cargos tinham denominações e variadas qualifi­
cações eram exigidas para seu preenchimento, e eram dispostos 
numa escala de remuneração. E relacionavam-se uns com os 
outros de modo que o servidor gozava do benefício de um sistema 
promocional baseado em várias carreiras.

O  Plano de Classificação, Lei n9 3.780 de 12 de julho de 
1960, introduziu um grande número de refinamentos na classifi­
cação de cargos do govêrno. Cargos são classificados agora ex­
clusivamente à base de seus encargos e atribuições. Preparam-se 
especificações para cada classe as quais contêm a denominação 
oficial e o nível da classe, uma descrição sumária da natureza 
do trabalho dos cargos da classe, uma relação dos seus encargos 
típicos, quaisquer características especiais da classe, as qualifica­
ções essenciais à realização do trabalho da classe, a fonte de re­
crutamento para o preenchimento de cargos da classe e a linha 
de promoção e acesso dentro da classe. Baseando-se nesses e 
noutros guias suplementares, os cargos abrangidos pelos dispo­
sitivos da Lei n9 3.780 serão colocados em suas classes apropria­
das de modo que todos os cargos cujas funções e deveres sejam 
similares ou idênticos recebam a mesma denominação, exijam as 
mesmas qualificações, sigam o mesmo padrão promocional e sejam 
incluídos na mesma escala salarial.

O  valor dêste nôvo sistema de classificação tornar-se-á pro­
gressivamente mais evidente à medida que a administração do
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govêrno melhor naqueles setores mais intimamente afetados por 
êle. Êstes podem ser enumerados como segue:

l 9) Vencimentos —  Estabelecer as bases para um plano de 
remuneração justo é provàvelmente a maior e mais usual contri­
buição oferecida por um plano de classificação de cargos. Na 
\erdade, a classificação tem sido adotada em muitas organizações 
precisamente porque a estrutura da escala de remuneração ha­
via-se tornado arcáica, caótica de modo a fazer necessária uma 
base inteiramente nova. A o  agrupar cargos similares dentro de 
classes, um sistema de classificação oferece as bases para um 
plano de remuneração que apõe os vencimentos aos encargos e 
atribuições do funcionário.

29) Recrutamento —  Quando se faz necessário recrutar 
para preenchimento de um cargo vago, o plano de classificação 
fornece ao administrador a denominação dêste, a descrição dos 
deveres e funções bem como as qualificações exigidas para o seu 
preenchimento, além de fornecer, também o nível do salário a ser 
pago. Em outras palavras, o plano se constitui em um prestimoso 
guia para a localização e seleção do melhor candidato para pre­
encher o cargo.

39) Elaboração de Testes —  Analisando os encargos e de­
veres inerentes a cada cargo e descrevendo as qualificações exi­
gidas para o seu preenchimento, o plano de classificação prevê 
uma considerável ajuda ao técnico que tenha a seu cargo a ela­
boração de testes para fins de nomeação e promoção. Quanto 
mais claro fôr o conceito do trabalho a ser executado, maior a 
exatidão e a validez do teste a ser usado no exame de candida­
tos, propiciando, assim a escolha do melhor entre êsses.

49) Treinamento —  Um plano de classificação de cargos é 
uma escada promocional pela qual o servidor público poderá 
subir. A o identificar os possíveis caminhos de promoção o plano 
também identifica a espécie de treinamento necessário à qualifi­
cação do funcionário para o cargo imediatamente superior. Pro­
gramas de treinamento produzem melhores resultados quando se 
conhecem em detalhe os deveres e atribuições dos cargos para 
os quais o treino está sendo dado. Se o encarregado do treina­
mento tem apenas uma vaga idéia daquilo para que êle está 
treinando gente, êle oferecerá um curso também vago.

59) Avaliação do Desempenho Funcional —  Quando surge 
a necessidade de se avaliar o desempenho de um empregado, 
pode-se chegar a conclusões objetivas se o cargo ocupado é co­
nhecido teoricamente. A  extensão do cumprimento dessas obri­
gações poderá mais fàcilmente ser avaliada se se efetuar uma 
comparação entre o desempenho real e a perfeição teórica.
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69) Promoção e Transferência —■ Por meio de um plano 
de classificação torna-se possível ver as diferenças e similitudes 
entre cargos, e, por conseguinte, pode-se estabelecer um esquema 
lógico de promoção e transferência. Os requisitos de qualificação 
e padrão de desempenho funcional para o cargo tornam mais 
exato o julgamento da elegibilidade para transferência ou pro­
moção do ocupante.

79) Orçamento —  Os setores até agora mencionados per­
tencem todos ao campo da administração de pessoal. Mas a 
classificação de cargos também prevê assistência a outros setores 
da administração. A o se fazerem orçamentos, por exemplo, cada 
cargo receberá uma "etiquêta de preço” de modo a facilitar a 
estimativa de quanta verba se necessitará para a remuneração do 
ocupante. Isto é particularmente útil ao se estabelecerem novas 
organizações ou durante períodos de reorganização.

89) Organização e M étodos —  A  clasificação de cargos 
está estreitamente ligada ao trabalho de organização e métodos. 
Muitas das técnicas usadas são comuns a ambos os campos e 
em algumas organizações os dois são combinados. Pelo exame 
cuidadoso de cada cargo, a classificação evidencia os casos onde 
há duplicação de esforços, sobreposição de deveres e entrelaça­
mento de autoridade. Muitos estudos em classificação de cargos 
revelaram situações onde existiam deficiências quanto a organi­
zação e rotina de trabalho, deficiências essas que foram então 
corrigidas por medidas corretas tomadas pelo pessoal de Organi­
zação e Métodos.

Em todos êsses setores a classificação de cargos pode pro­
porcionar uma real assistência ao administrador na consecução de 
uma repartição eficiente e bem organizada cujo funcionalismo 
onera com satisfação e competência. Esta é a medida de seu 
valor —  o quanto êle faz pela administração. Por si só, a classi­
ficação de cargos não tem valor algum.

Alguns conceitos errôneos inevitavelmente existem quanto à 
natureza da classificação de cargos. Um dos mais comuns resulta 
de mal distinguir o cargo da pessoa que o ocupa.

Um cargo é um grupo de funções e deveres determinados 
por autoridade competente para serem desempenhados por uma 
pessoa. Pode estar ocupado ou vago, porém não pode ser pre­
enchido por mais de uma pessoa ao mesmo tempo.

N o processo de classificação, um cargo pode ser completa­
mente classificado sem se levar em conta as qualificações, a efi­
ciência, tempo de serviço e outros atributos de ordem pessoal 
atinentes ao seu ocupante. Como o próprio têrmo implica, a clas­
sificação de cargos classifica o cargo e não o empregado. Se os 
cargos fôssem colocados em classes de acôrdo com as qualifica­
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ções de seus ocupantes, todos os empregados que possuíssem as 
mesmas qualificações receberiam a mesma qualificação a despeito 
do trabalho que executassem. Um que executasse uma tarefa 
simples rotineira receberia o mesmo salário de um que executasse 
tarefas difíceis e de responsabilidade pelo fato de ambos possuí­
rem a mesma experiência e nível educacional.

Uma razão comum para a incompreensão do fato de que a 
classificação prende-se ao cargo e não ao seu ocupante, é o não 
saber distinguir entre os deveres e atribuições do empregado e o 
grau de eficiência com que êle os executa. Quando pessoas dife­
rentes recebem icumbências idênticas elas provàvelmente as de­
sempenharão com variados graus de eficiência. Os cargos não 
são diferentes; diferentes são os desempenhos dos ocupantes. O  
grau de eficiência com que as atribuições são executadas é uma 
característica do ocupante e não do cargo e, por conseguinte ao 
se classificar o cargo não pode ser considerado.

Como foi dito anteriormente, uma das finalidade básicas de 
um plano de classificação é fornecer as bases para um plano de 
remuneração. A o  mesmo tempo deve-se observar que classificar 
um cargo não é a mesma coisa que fixar-lhe um salário. Um 
plano de classificação agrupa os cargos dentro das classes; um 
plano de remuneração põe as "etiquêtas de preço” nas classes. 
Cada um pode ser criado independentemente. Cada um pode ser 
alterado sem que isto afete o outro. Em realidade, um plano de 
remuneração é flexível o suficiente para permitir alterações, quan­
do necessárias, que condigam com as flutuações nos níveis de 
salários prevalecentes na indústria particular, ou por outras ra­
zões. Tais mudanças podem ser efetuadas sem que o plano de 
classificação seja afetado no mínimo detalhe.

Incompreensão e falso conceitos inevitávelmente surgem quan­
do um nôvo elemento que afeta milhares de pessoas é introdu­
zido numa situação anteriormente relativamente estável. Isto foi 
o que aconteceu com respeito ao sistema de classificação de car­
gos introduzido pela Lei n9 3.780 de 12 de julho de 1960. Sua 
natureza, sua finalidade, suas operações, sua relação com outras 
partes mais antigas da administração governamental ainda não 
estão bem esclarecidas para a média dos funcionários públicos. 
A  compreensão e aceitação devem ser obtidas antes de que se 
possa angariar o inteiro e tão necessário apoio ao êxito da opera­
ção do plano.

Èste breve artigo talvez tenha esclarecido ao leitor certos 
aspectos do plano de classificação de cargos, e estimulado seu 
interêsse em buscar saber mais sôbre êle. Se assim é, nosso obje­
tivo foi alcançado. Outros artigos serão publicados em datas 
futuras que falarão da relação e impacto da classificação de car­
gos sôbre outros aspectos da administração.



ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Uni “ Caso” de Elaboração Orçamentária

J. T e ix e ir a  M a c h a d o  Jr.

fixação ou previsão da despesa pública é um dos problemas 
mais complexos que o técnico em orçamento enfrenta na fase 
de elaboração. Fácil é repetir as palavras do estadista inglês 
G l a d s t o n e  de que a despesa pública deve ser entendida como 
um plano, pois que, isto compreendido, resta o problema de pla­
nejar a despesa pública ...

Os economistas têm procurado fórmulas que estabeleçam uma 
relação de funcionalidade entre determinados fatores de modo que 
conhecidos êsses, possa-se determinar o quantitativo da despesa 
pública para um determinado exercício. Por exemplo, fácil é 
asseverar que a despesa pública deve ser fixada de tal modo que 
se iguale o valor de um cruzeiro gasto com a saúde ou a educa­
ção com o valor de um cruzeiro dispendido com a defesa nacio­
nal.

Prevenimos os estudantes e técnicos jovens de que a despesa 
pública como sua contra parte, a receita, é um fenômeno social 
e nunca matemático. De modo que devem os iniciantes tirar da 
cabeça a idéia de que seja possível encontrar uma fórmula mate­
mática, explícita ou implícita, que resolva os problemas da ela­
boração orçamentária no campo da estimativa da receita e da 
fixação da despesa. Insistimos em que não é possível determinar 
uma relação “ Y  =  f (x ) " ,  tal que conhecidos os fatores repre­
sentados por “ x ” e a seqüência de operações indicada por “ f" 
possa-se chegar a " Y ” , que, na hipótese, representaria a despesa 
pública. Em outras palavras, a despesa pública não é “ um” fe­
nômeno matemático. E ’ um conjunto de fenômenos, ou melhor 
dito, sofre a influência de uma série de fenômenos sociais e como 
tal deve ser tratada. A  estatística, aqui, pode prestar relevantes 
serviços, pois que se trata de fenômenos de massa.

Tais considerações vêm a pêlo face à leitura de “ caso” re­
lacionado com a elaboração do orçamento no Estado de Nova 
York, na administração H a r r im a n  e cuja leitura o P rof. F r a n k  
P. S h e r w o o d  teve a gentileza de nos proporcionar. (A  Budget 
for N ew  York State, 1956-1957. D o n a l d  G. H e r z b e r  and P a u l  
T i l l e t t ., The Inter-University Case Program, University of 
Alabama Press, University, Alabama, 1962),
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O folheto descreve, inicialmente, a situação eleitoral do 
Governador H a r r im a n  e sua relação com o Diretor da Divisão 
de Orçamento do Estado, P a u l  A p p l e b y , aliás, um verdadeiro 
administrador profissional. Estuda ainda o folheto o entendi­
mento que a administração estadual, como um todo, possue do 
conceito de orçamento executivo, isto é, como um instrumento 
para formulação de política, de tomada de decisões e de gerência 
dos negócios estaduais. Desde que a administração R o o s e v e l t  
o introduziu no Estado, tal conceito ficou arraigado e “ o orça­
mento bem protegido contra o assalto do Legislativo” .

A p p l e b y , que foi um dos sustentáculos administrativos do 
"N ew  Deal” de R o o s e v e l t  no Departamento de Agricultura e 
deixou um alto cargo universitário para dirigir a Divisão de 
Orçamento de Nova York, cercou-se dos elementos mais capazes 
para fortalecer ainda mais o órgão orçamentário. Isto demonstra 
o valor e a importância que os administradores americanos atri­
buem ao orçamento.

★ ★ ★

Mas, o que, principalmente nos interessa é um estudo ainda 
que sumário da estratégia seguida por A p p l e b y  e seus assessores 
na preparação do orçamento para o exercício financeiro de 1956­
-1957. (Em Nova York o exercício financeiro vai de l 9 de abril 
de um ano a 31 de março do seguinte, tal como na Grã-Breta­
nha).

Uma visão dessa estratégia é-nos de valor porque dá apoio 
a tese inicial de nosso pensamento de que é impossível determinar 
fórmulas para o cálculo da despesa pública.

O  primeiro passo foi estabelecer o que poderíamos chamar 
de um "calendário orçamentário amplo” , o que, aliás, temos acon­
selhado nas nossas aulas e vimos implantado na Prefeitura de 
Recife pelo Grupo de Trabalho de Orçamento e Organização, 
ora dirigido pelo Sr. P a u l o  G a io s o , um egresso de nosso curso 
na capital pernambucana. Para o exercício de 1956-57, o calen­
dário orçamentário amplo foi preparado, pela Divisão de Orça­
mento do Estado de Nova York, como segue:

jnnho-agôsto —  apresentação das propostas pelos Departa­
mentos e exame inicial pela Divisão;

agôsto-setembro —  conferências informais da Divisão com 
os Departamentos;

outubro-novembro —  conferências formais;
riovembro-janeiro —  preparação final do documento e reda­

ção da mensagem orçamentária;
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fevereiro-março —  apresentação da proposta do Governador 
ao Legislativo, defesa da mesma perante os congressistas e sua 
votação final;

março —  negociações com o Legislativo sôbre a proposta;
abril —  revisão da legislação aprovada incluindo a lei orça­

mentária;
maio-junho —  análise do orçamento e primeiras providências 

para preparação do orçamento do exercício seguinte.
E ’ evidente que um calendário poderia ser mais especificado, 

estabelecendo-se datas certas, de acôrdo com os prazos fatais. 
No caso do Govêrno Federal do Brasil temos pelo menos duas 
datas improrrogáveis que poderão servir para a confecção do 
calendário: 15 de maio e 30 de novembro.

O passo seguinte, depois de estabelecido o calendário, foi 
fazer com que a Divisão se tornasse de fato um órgão de co ­
ordenação de tôda a administração. Os funcionários da Divisão 
foram ajudar os colegas dos Departamentos (Secretaria, na lin­
guagem utilizada nos Estados brasileiros) na preparação prelimi­
nar de suas propostas enquanto a própria Divisão lembrava aos 
Diretores-Gerais de Departamento (Secretários de Estado) as 
conseqüências de preparar proposta orçamentária sem um plane­
jamento inicial dos programas dos Departamentos e de tomada 
de decisões sem base na legislação apropriada, bem como a ne­
cessidade de ser evitado o uso de suplementaçõ/.s antecipadas de 
dotações. No Estado de Nova York, como na maioria dos Es­
tados norte-americanos, a época de formulação da proposta orça­
mentária é também oportunidade de revisão da legislação concer­
nente com as atividades meio e fins da administração, de modo 
que os responsáveis são convidados, nessa oportunidade, a apre­
sentar, concomitantemente, os projetos de leis que êles julgam 
necessários para melhor gerência dos negócios sob sua responsa­
bilidade. Isto é feito, também porque a Assembléia estadual reu- 
ne-se somente de janeiro a março de cada ano e nesse período 
deve votar o orçamento, as leis necessárias e julgar as contas do 
Governador. Em alguns Estados, êsse processo é mesmo bienal.

As providências iniciais, acima descritas, tomadas pela Di­
visão de Orçamento fortificaram-na com um órgão de coordena­
ção das atividades governamentais e deram-lhe o prestígio indis­
pensável de modo a que seu Diretor pudesse falar com os depu­
tados e senadores estaduais em nome do próprio Governador. 
(Isto, entretanto, não significou que a Divisão deixasse de ter 
alguns percalços com os Departamentos, especialmente por falta 
de pessoas altamente qualificadas nos postos de comando). A  
Divisão passou, apesar disso, a ser não só um órgão de assesso-
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ramento do principal executivo, mas também seu Diretor tor­
nou-se como que um procurador do Governador junto ao Con­
gresso estadual, aliviando-lhe a carga de trabalho. Evidentemen­
te, tal coisa só foi possível porque na direção da Divisão estava 
um homem de alto gabarito intelectual como o Prof. A p p l e b y  e 
porque êste soube transformar sua Divisão em um órgão de co­
ordenação da administração estadual e, porque, enfim, o próprio 
Governador atribuiu, pessoalmente, à Divisão tal prestígio e res­
ponsabilidade. Ficou, portanto, a Divisão de Orçamento em po­
sição de tratar, com os congressistas, como se fôra o próprio 
gabinete do Governador e tentar obter trânsito livre para sua 
proposta. Vale, porém, assinalar que nesse ano os sinais não 
cstavam todos verdes para a proposta governamental pois que 
se discutia controvertida questão de diminuição do impôsto esta­
dual de renda sôbre pessoas físicas e o Governador era demo­
crata enquanto a maioria da Assembléia, republicana.

★  *  ★

A  análise das propostas departamentais na Divisão seguiu 
um esquema especial elaborado pelo próprio A p p l e b y :

Primeiro —  tabulação de todos os pedidos formulados pelos 
Departamentos com uma estimativa bruta do total das despesas 
fixas, sem tomar em consideração os pedidos de aumentos para 
os programas já em curso ou para novos programas;

Segundo —  listagem das principais questões envolvendo for­
mulação de política, que tenham sido apresentadas pelos próprios 
Departamentos, reconhecidas de necessidade pela Divisão, to­
mando, porém, em mínima consideração a questão de custo;

Terceiro —  especificação de cada questão principal concer­
nente à formulação de política, com recomendações definitivas 
preparadas pela Divisão, acompanhadas de um plano financeiro 
discriminado e o custo total compreendido nessas recomendações 
relativas às diretrizes dos programas.

Para complementar os pedidos e justificá-los conveniente­
mente, a Divisão solicitou também que os Departamentos apre­
sentassem nté 5 de dezembro uma relação dos melhoramentos 
obtidos durante o primeiro ano da administração H a r r im a n , o 
que sôbre ser um bom sistema de "apoiar” a proposta orçamen­
tária não deixa também de ser um meio de controle da execução 
do orçamento em curso.

E ’ preciso, ainda, que fique bem claro que o processo des­
crito, embora localizando a coordenação na Divisão de Orça­
mento. não tornou a elaboração orçamentária um processo cen­
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tralizado. A o contrário, promoveu uma descentralização de tal 
modo que cada Departamento fôsse livre de fazer seus pedidos 
dentro da linha geral estabelecida pelo Governador e que, por 
fim, cada Departamento fôsse o responsável por sua proposta. 
Nesse contexto "descentralização-coordenação” papel saliente foi 
atribuído às “ conferências orçamentárias” . Estas foram divididas 
em dois tipos: conferências informais, conduzida pelo analista 
chefe e seus auxiliares e as formais em nível mais elevado. As 
segundas já eram conhecidas no sistema orçamentário do Estado 
de Nova York, pois são de caráter constitucional ao passo que 
as conferências informais apareciam, nesse ano, pela primeira 
vez e não deixaram de causar certas críticas, pois eram tidas 
como desnecessárias pelos Departamentos. Entretanto, segundo 
o testemunho dos professores que estudaram o "caso” ora co­
mentado, foi durante as conferências informais que se realizou o 
trabalho real de transformar a política orçamentária em têrmos 
de dinheiro, de número de servidores necessários, de unidades de 
trabalho a serem realizadas e em outros meios de medir o orça­
mento. Ademais, foi durante essa fase que algumas tendências 
gerais da administração puderam ser observadas. Um exemplo 
foi a verificação de que, ao contrário dos anos anteriores, poderia 
ser esperado para o exercício 56-57 um aumento nas receitas 
estaduais.

A s conferências, informais como as formais, não se realizam 
com o objetivo de determinar "cortes” nos orçamentos dos 
Departamentos. Não é o processo clàssicamente conhecido pela 
"tesoura” , mas, ao contrário, trata-se de um estudo objetivo e, 
algumas vêzes, conduziu mesmo a que o Diretor da Divisão de 
Orçamento sugerisse aumento em alguns programas substantivos, 
estudando com seu Diretor a possibilidade de aumento das recei­
tas a fim de cobrir os custos. Foi, especificamente, o caso da 
Divisão de Parques e Recreação.

A s conferências orçamentárias serviram ainda para dirigir 
questões surgidas entre Divisões de um mesmo Departamento ou 
de diferentes Departamentos, trazendo esclarecimento para deter­
minados problemas interdepartamentais. Vale a pena, aqui, trans­
mitir diretamente, por tradução, o pensamento dos autores do 
estudo:

"em certas ocasiões, as conferências formais tornaram-se 
uma excelente oportunidade para que a Divisão de O r­
çamento servisse como uma câmara de compensação para 
dirimir as dificuldades experimentadas pelos Diretores 
das repartições encarregadas da execução de um pro­
grama e ocasionadas por outra unidade administrativa 
do Estado".
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Além disso, informa-nos o estudo, as conferências serviram 
para levar os Departamentos a agir em algumas áreas de pro­
blemas até então negligenciadas ou mesmo esquecidas até pelo 
próprio Governador. Isto é de uma importância capital, tanto 
mais quanto se sabe que, por fôrça constitucional, as conferências 
são atendidas por representantes do Poder Legislativo.

O  trabalho seguinte foi a sistematização do que ficou deci­
dido nas conferências ditas formais e introduzir nessas conclusões 
o pensamento final do Governador. Nada obstante a perfeita 
comunhão de idéias entre êste e seu Diretor de orçamento, que 
tinha livre acesso ao gabinete governamental, a última palavra 
em proposta orçamentária cabe sempre ao chefe do executivo, 
pois dêle é a responsabilidade política e administrativa perante o 
Legislativo e perante o povo. Mas, observemos, o processo orça­
mentário assim conduzido torna mais fácil, inclusive ao Governa­
dor, tomar as decisões finais, pois que a matéria já lhe é apre­
sentada com todos os dados pertinentes e cabe-lhe apenas muitas 
vêzes dizer simplesmente "não” , ou "sim” .

Seja-nos, portanto, permitido insistir no pensamento inicial 
dêste trabalho, chamando a atenção do leitor para o sistema de 
conferências que permite tornar o orçamento um verdadeiro ins­
trumento de comunicação entre os Departamentos e o órgão de 
orçamento, transformando a elaboração orçamentária de um pro­
cesso mecânico de contabilidade em um processo vivo de comu­
nicação humana em que a diretriz de cada Departamento é estu­
dada à luz da política geral do Governador e, por último, trans­
formada em dados que medem essa política em têrmos de unidade 
monetária, de pessoas necessárias para realizar o trabalho, de 
unidades de material, em horas, em utilização de equipamento e 
em têrmos de unidades de trabalho a serem realizadas e outros 
elementos que sirvam para indicar a grandeza dos programas a 
serem executados. •

★  *  *

Agora, a parte política compreendendo as relações Executivo- 
Legislativo na fase de votação do orçamento. Já dissemos que o 
orçamento, no Estado de Nova York, tem sido bem protegido 
contra o assalto do Legislativo. Isto importa em dizer duas coisas: 
primeiro, que não há emendas aumentando a despesa estadual e 
segundo, que a discussão se faz em tôrno de politica, de dire­
trizes, e não de distribuição de dotações para fins eleitoreiros. E ’ 
êste um processo de educação dos próprios legisladores conse­
guido na Grã-Bretanha desde 1706. Em 1956, porém, o problema 
principal durante a votação do orçamento, como já assinalamos
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acima, feriu-se em tôrno da diminuição das alíquotas do impôsto 
de renda estadual sôbre as pessoas físicas. Desde as primeiras 
conferências informais, como também frisamos anteriormente, ficou 
patenteado um acréscimo na receita estadual proveniente do reati- 
vamento dos negócios que haviam entrado em ligeiro decréscimo 
em 1954-55. Isto levou a bancada republicana no Poder Legis­
lativo a reaviver um projeto anterior de diminuição de impostos. 
Os republicanos, aliás, estão sempre em maioria, pois o Estado 
de Nova York é sistemàticamente um Estado dominado pelos 
republicanos e só de tempos em tempos elege um governador 
democrata.

Apesar disso, contudo, a Divisão de Orçamento não se mos­
trava muito favorável ao decréscimo dos impostos, pois alegava 
que o Estado precisava realizar uma série de obras públicas, 
dentro do programa de orçamento de capital a longo prazo, sem­
pre adiadas desde a conclusão da segunda guerra mundial. O  
Governador, entretanto, decidiu por um projeto diminuindo de 
cinco dólares o impôsto de renda por contribuinte e por depen­
dente. Esta fôra a solução encontrada pelos assessores do G o­
vernador em política fiscal a fim de permitir que a diminuição 
de impostos atingisse justamente as classes menos favorecidas, 
aumentando-lhes conseqüentemente o poder aquisitivo. Uma fa­
mília típica americana, os esposos e dois filhos, portanto, teria 
um benefício de vinte dólares, pois que êste sistema alcançaria 
todos os rendimentos até US$ 6.000,00 anuais. O  projeto dos 
republicanos seguiu rumo diferente á segundo os democratas be­
neficiaria mais as classes mais ricas. Êste projeto que comprazia 
um abatimento geral de 10% fôra vetado logo no início da admi­
nistração H a r r im a n . Reavivada a questão, a emenda republicana 
ao projeto H a r r im a n  apresentava uma escala gradual, da seguin­
te forma: 20% nos primeiros cem dólares de impostos e 10% 
nos quatrocentos dólares seguintes com um máximo de sessenta 
dólares de benefício. Êste projeto foi evidentemente aprovado e 
trazia, segundo a Divisão de Orçamento, um impacto muito sério 
no orçamento da receita, prejudicando a realização da despesa 
programada e, com base nesse raciocínio, preparou as razões para 
o veto governamental.

Vem aqui, então, o exemplo frisante do poder político de 
tomada de decisões, pois enquanto o órgão técnico elaborou um 
parecer contrário à sanção do projeto aprovado pelo legislativo, 
pressões políticas se exerceram sôbre o Governador, inclusive por 
seus próprios correligionários candidatos a postos eletivos nas 
eleições federais que se avizinhavam. O  Governador mesmo de­
sejava apresentar-se ao seu partido como candidato à presidência 
da República. Por outro lado, como o veto no processo Iegis-
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lativo do Estado é absoluto, se o projeto fôsse vetado, não se 
obteria o objetivo visado nem pelos republicanos nem pelos de­
mocratas, isto é, uma diminuição de impostos face a crescente 
arrecadação estadual. A o receber as razões de veto, H a r r im a n  
as pôs de lado e disse para seus assessores: "não quero saber 
nenhum dos argumentos de vocês; decidi sancionar a lei nos têr- 
mos do projeto dos republicanos” , mas assim procedendo o G o­
vernador colocou o problema político acima do técnico, pois na 
verdade a questão importante não era um plano de benefício de 
impostos contra outro, mas a suficiência ou insuficiência de recei­
tas para fazer face às despesas públicas e permitir um abatimento 
nos impostos. N o entanto, a situação política no Estado não lhe 
permitiria justificar, por maiores que fôssem as razões técnicas, 
qualquer outro veto, embora falando posteriormente ao povo as­
severasse que seu ato de sancionar o projeto republicano fôra 
baseado não em razões políticas, mas assim agira por conselho 
de seus assessores financeiros. Lá, como aqui, os assessores são 
também bodes expiatórios para decisões políticas. Com isto, se­
gundo a Divisão de Orçamento, que não admitia nenhuma redu­
ção na receita estadual, ficaram prejudicados os programas de 
educação e de construção de estradas, mas ao Diretor da Divisão 
cumpria apenas determinar a revisão dos programas de trabalho 
de acôrdo com o plano financeiro finalmente aprovado.

*  *  *

O  relatório sôbre o “ caso” aqui examinado apresenta ainda 
algumas considerações interessantes sôbre grupos de pressão que 
influenciam de maneira violenta a elaboração do orçamento, con­
duzindo muitas vêzes a aumento de despesas de custeio da admi­
nistração quando algum saldo poderia ser utilizado em investi­
mentos de natureza social. Dêsses grupos de pressão, o estudo 
ressalta principalmente o dos servidores do Estado na busca de 
melhores salários e melhores condições de trabalho e de seguro. 
I.á como aqui . . .

Vale, por fim, assinalar que o estudo do “ caso” descobriu 
que é fraca a gerência dos negócios financeiros do Estado de 
Nova York e que muitos dos comunicados dado a público pelo 
Executivo e pelo Legislativo apenas utilizam o léxico da moderna 
administração para encobrir certas deficiências. Assim, por exem­
plo, apesar dos erros contidos no orçamento, êste foi apresentado 
como “ um plano integral de receitas e despesas para o próximo 
ano em têrmos de dólares e de programas” . O  legislativo, por 
sua vez, utilizou argumentos tais como “ eficiência” “ melhoramento 
da gerência dos negócios públicos” para reduzir despesas, sem
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verificar o prejuízo que trazia à realização dos programas do 
Executivo.

Estas são conclusões que interessam diretamente ao povo do 
Estado de Nova York. A  nós cumpre apenas procurar verificar 
que porção de boa experiência poderia ser aproveitada para nosso 
uso próprio na melhoria de nosso processo orçamentário. Estas, 
no entanto, não podem dizer respeito aos fatores políticos, desde 
que êsses estão fora do alcance do estudioso do orçamento público. 
São fenômenos de natureza sociológica, mas amplos, mais gerais.

Sob o ângulo especificamente técnico, nossas conclusões dizem 
respeito unicamente a primeira parte do relatório em que se exa­
minou a elaboração do orçamento como um instrumento de co ­
municação entre as diferentes unidades administrativas e como 
único instrumento de govêrno democrático que permite:

a) realizar periódica reconsideração e reavaliação dos obje­
tivos e fins do govêrno;

b) facilitar a avaliação comparativa dos diferentes fins e 
programas em relação recíproca e em função do custo de cada 
um;

c )  dar a base para o exame da função total do govêrno e 
dc seu custo em relação ao setor privado da economia nacional;

d )  permitir comunicação periódica das unidades administra­
tivas entre si, do Executivo com o Congresso e de tôda a admi­
nistração com os setores de públicos interessados, tornando-se, 
dêsse modo, importante base de informação, discussão e de con­
trole democrático do govêrno. (1)

Outra conclusão pertinente a tirar do “ caso" estudado refe­
re-se ao prestígio que deve cercar o órgão orçamentário. Êste 
prestígio decorre principalmente de estar o órgão devidamente: 
aparelhado para executar suas funções de prover com a necessária 
liderança tôda a administração. Estar aparelhado e saber exe­
cutar suas funções, no sentido de poder levar às demais unidades 
administrativas todo auxílio de que essas necessitem para a ela­
boração orçamentária e fiel execução de seus programas.

Êste prestígio decorre também do “ status , da cultura, da 
integridade moral, da capacidade administrativa da pessoa que 
dirige o órgão e ainda de suas relações com o chefe do executivo. 
Mas também é preciso que o chefe do executivo tenha noção 
segura de valor do orçamento como um instrumento de adminis­
tração e queira utilizá-lo como tal.

Em nossas visitas a Prefeitura e Estados do Brasil temos 
encontrado órgãos orçamentários criados mas sem funcionar. São 
criados por pressão —  no caso sadia —  de ex-alunos da E.B.A.P.

(1 ) F rederick  C. M osh er , Program Budgcdng —  Theory and Pratice, 
(Chicago: Public Administration Service, 1945), pág. 5.
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e dos cursos do D.A.S.P., mas cujo funcionamento ficam na de­
pendência do "prestigio” que lhes queira atribuir o Prefeito ou 
Governador. Às vêzes, também, o órgão não funciona por falta 
de autoridade do seu diretor.

O  primeiro caso —  de órgão de orçamento criado com es­
trutura própria, mas inativo —  encontramos em 1960 na Pre­
feitura de Pôrto Alegre —  o Gabinete de Orçamento, criado na 
gestão anterior, a do atual Prefeito L o u r e ir o  d a  S il v a . V o l­
tando agora a Pôrto Alegre, para lecionar um curso especial no 
Instituto de Administração da Faculdade de Ciências Econômicas, 
da U.R.G.S., tivemos a satisfação de verificar que o Gabinete 
de Orçamento tornou-se um órgão atuante, encontrando boa re­
ceptividade das demais unidades administrativas. Êste é um caso 
típico de um órgão de orçamento que não funcionava ou funcio­
nava por vontade exclusiva do chefe do executivo.

O segundo caso —  de órgão de orçamento com estrutura 
própria, mas sem prestígio na administração, encontramos em 
Recife, em outubro de 1961, quando, para proferir parecer sôbre 
o sistema orçamentário da Prefeitura visitamos aquela cidade. De- 
fato, o desprestígio do órgão decorria de dois fatores: desco- 
n';ecimento das funções de um órgão orçamentário pelo respon­
sável, do que decorria a inatividade do próprio órgão e desin- 
terêsse do Prefeito em tornar o orçamento um veículo ativo de 
administração. Com o nosso parecer e com a palestra que lá 
fizemos sôbre o assunto, a situação modificou-se no sentido de 
melhoria: o Prefeito passou a interessar-se pelo orçamento, não 
apenas como um instrumento de autorização de verbas e de co­
municação com o Poder Legislativo municipal, e, como conse­
qüência, mudou não só a direção do órgão como tôda a equipe 
de servidores e deu ao órgão novas salas, nôvo mobiliário, novas 
condições de trabalho, em fim, demonstrando, dêsse modo, à tôda 
administração seu interêsse pelo desenvolvimento de um nôvo 
sistema orçamentário na Prefeitura, patrocinando inclusive a reali­
zação, através do órgão de orçamento, de um curso intensivo de 
administração municipal realizado em julho passado pelo Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal.



Os Investimentos Estrangeiros no Brasil

C h a g a s  M e l o

A entrada de capitais é feita no Brasil nos têrmos da Lei 
n9 3.244, de 14 de agôsto de 19517, e do seu regulamento —  
Decreto n9 42.820, de 16 de dezembro do mesmo ano, que 
também regulamentou dispositivos da Lei n9 1.807, de 7 de ja­
neiro de 1953.

Os investimentos estrangeiros vêm de duas maneiras dis­
tintas :

a) pelo câmbio oficial ou livre, em espécie, e
b ) sob a forma de equipamentos sem cobertura cambial.
De acôrdo com o artigo 69 —  do Decreto n9 42.820 são 

realizadas pelo câmbio oficial acrescido de sobretaxas a impor­
tação de equipamentos, peças e sobressalentes, sem similar na­
cional registrado, destinados aos investimentos considerados essen­
ciais ao processo de desenvolvimento econômico ou à segurança 
nacional, de acôrdo com critérios estabelecidos pela Superinten­
dência da Moeda e do Crédito, ouvido, conforme o caso, o Con­
selho Nacional de Economia, que levará em conta as exigências 
específicas das regiões menos desenvolvidas do país. A  amorti­
zação do principal, juros e demais compromissos dos investimen­
tos acima referidos serão pagos pela taxa do câmbio oficial com 
o acréscimo de sobretaxas.

De acôrdo com o artigo 17 do Decreto n9 42.820 é livre o 
ingresso e a saída de papel-moeda nacional e estrangeiro, bem 
como de ações e de quaisquer outros títulos representativos de 
valores.

Os equipamentos estrangeiros importados sem cobertura cam­
bial a que se refere a famosa Instrução 113, da SU M O C , estão 
atualmente regulados pelo artigo 76 do Decreto acima citado, que 
diz o seguinte:

“Artigo 76. De conformidade com as normas esta­
belecidas pelo Conselho da Superitendência da Moeda 
e do Crédito, a Carteira de Comércio Exterior poderá 
autorizar o licenciamento de importações sem cobertura 
cambial, que correspondam a investimentos de capital
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estrangeiro no País, sob a forma de capital de partici­
pação, representados por máquinas e equipamentos que 
se destinem à montagem de unidade industrial ou, ex­
cepcionalmente, à complementação ou modernização de 
emprêsa já em funcionamento” .

Não serão deferidos pedidos de licença para importação de 
máquinas e equipamentos destinados à produção de artigos consi­
derados não essenciais à economia nacional.

Antes da emissão das licenças deverá ser apresentada decla­
ração e compromisso da emprêsa nacional em que irá ser feito
o investimento de que:

a) os equipamentos licenciados serão incorporados ao seu 
ativo, com contrapartida na conta de Capital;

b)  não será feito pagamento no exterior, correspondente ao 
valor dos equipamentos importados;

c) os equipamentos permanecerão em seu Ativo pelo prazo 
correspondente à sua utilização normal.

Por principais setores de atividade, a entrada de equipamen­
tos sem cobertura cambial, em 4 anos foi a seguinte (dados ex­
traídos do Relatório do Banco do Brasil, página 95 ):

IN VESTIM EN TO S POR PRINCIPAIS SETORES 

US$ 1.000.000

SETORES 1955 1956 1957 1958 Total
Serviços Públicos ................... — 0,05 0,02 0,2 0,3
Mineração ................................ 4,7 5,6 2,9 0,5 13,7
Siderurgia e Metalurgia . . . 4,3 7,4 9,7 1,1 22,7
Ind. Automobilística ............. 17,0 13,8 56,3 76,7 163,8
Materiais de Constr............... 1,1 0,6 5,3 1,5 8,5
Fiação e Tecelagem ........... 1,3 6,0 9,2 0,7 17,2
Químico-Farmacêutico ......... 2,4 8,1 24,2 4,0 38,7
M‘adeira, bo-racha, etc........... 3,2 2,1 5,9 5,7 16,9
Papel e celulose ................... 0,2 0,8 0,9 8,3 10,2
Alimentação ............................ 2,9 0,7 3,5 3,5 10,6
Diversos .................................. 2,1 2,6 1,32 0,2 6,2

Total ................................ 39,4 47,8 119,2 102,4 308.8

Segundo estatística publicada pelo Departamento de Comér­
cio dos Estados Unidos os investimentos privados americanos no 
Brasil somaram em 1957 a US$ 1.301.000.000 e em 1958 a 
US$ 1.345.000.000 sendo ultrapassado apenas pela Venezuela 
cujos investimentos somaram a US$ 2 .863.000.000 em 1958.
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As remessas de juros, dividendos e amortizações são feitas 
de acôrdo com a Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957 de dois 
modos diferentes:

a) pelo mercado livre, artigo 51 da lei citada, que diz o 
seguinte: as transferências financeiras para o exterior se pro­
cessarão pelo mercado de taxas livres a que se refere o artigo 29 
da Lei n9 1.807, de 1953;

b)  pelo mercado oficial nos têrmos do § l 9 do artigo 51 
referido:

I —  pagamento de compromissos financeiros da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e Municípios, quando não envolve­
rem, direta ou indiretamente, cobertura ou financiamento de im­
portações;

II —  pagamento de serviços relativos às atividades a que 
se refere a letra d do § l 9 do artigo 50 (importação de equipa­
mentos, peças e sobressalentes, sem similar nacional registrado, 
destinados à pesquisa e produção de petróleo bruto e importação 
de equipamentos, peças e sobressalentes, sem similar nacional 
registrado, destinados a empresas jornalísticas e editoras de li­
vros, assim como a investimentos considerados essenciais ao pro­
cesso de desenvolvimento econômico do país ou à segurança na­
cional, de acôrdo com critérios estabelecidos pelo Conselho da 
SU M O C , ouvido, conforme o caso, o Conselho Nacional de 
Economia, que levará em conta as exigências específicas das 
regiões menos desenvolvidas do país. Como a Lei n9 1.807, a 
de n9 3.244 de 1957, para certos capitais estrangeiros, manteve 
o regime de câmbio oficial, isto é, dentro das verbas fixadas nos 
orçamentos de câmbio, com taxas não inferior a média ponde­
rada das bonificações pagas aos exportadores mais a taxa resul­
tante de paridade declarada ao Fundo Monetário Internacional 
(Cr$ 18,50 por U S$), exceto os relativos à importação de equi­
pamentos não incluídos como prioritários e que terão câmbio 
cficial não inferior à da categoria geral de importação.

Assim, temos para os investimentos acima enumerados e de 
especial interêsse para a economia nacional, as remessas feitas 
pelo câmbio de custo até o limite de 10%, prerrogativas desapa­
recidas pela Instrução 204, da SU M O C  de 1961.

Para os investimentos entrados de acôrdo com antiga Ins­
trução 113, da SU M O C  e atual Lei de Tarifas, isto é, sem 
cobertura cambial, os rendimentos podem ser transferidos pela 
taxa livre de câmbio.

Examinaremos agora as estatísticas até 1960, antes da Ins­
trução 204 para verificarmos se houve ou não evasão de capital, 
juros e dividendos, prejudicando a economia do país.
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O movimento do capital estrangeiro no período de 1947 a 
1960, está resumido no quadro abaixo:

MOVIMENTO DE CAPITAIS E3TRAN GEIR0S DE PRAZO 

MÉDIO E LONGO E SUAS RENDAS 
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1947-52............ 12 30 24 54 60 60 60 6 39
1

24 63 — 3
1953-55............ 24 99 293 392 1 417 108 1 109 308 65 36 101 207
1956-60............ 113 327 58 385 23 521 319 2 321 200 29 78 107 93
1953-60............ 80 242 116 388 15 483 240 2 242 241 42 62

!

104 137

Fonte dos dados brutos: Departamento Econômico da SUMOC.

Êsses dados se referem naturalmente a remessas pelo câmbio 
de custo, pois as remessas pelo câmbio livre são incontroláveis.

Tomando por base o período de 1953 a 1960 vemos que o 
ingresso líquido de capitais somam apenas 137 milhões de dó­
lares .

E as remessas pelo câmbio livre? Delas não temos estatís­
ticas, pois qualquer cidadão pode comprar dólares nas casas de 
câmbio e viajar com êles. A  prova evidente é que na época da 
remessa de lucros o dólar no câmbio livre sobe de cotação.

A  Instrução 204, da SU M O C , de 13 de março de 1961, veio 
melhorar a situação, elevando o câmbio de custo para Cr$ 200,00, 
significando que as remessas financeiras para o exterior passaram 
a ser feitas por essa taxa. O  investidor estrangeiro que antes 
pagava Cr$ 100,00 por US$ de agora em diante começava a 
pagar o dôbro, reduzindo o impacto da remessa em cêrca de 
100% . Em face da desvalorização do cruzeiro, porém, a eco­
nomia nacional necessitava de maior defesa.

Infelizmente não temos um estatuto próprio dos investimen­
tos estrangeiros no Brasil. Os dispositivos sôbre o assunto cons­
tam da Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957, que é uma lei de 
tarifas que no seu aspecto cambial se torna lesiva aos interêsses 
nacionais.

A  Comissão de Inquérito criada na Câmara dos Deputados 
para investigar os efeitos sôbre a economia nacional pela impor­
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tação de equipamentos sem cobertura cambial, assim se pronun­
ciou sôbre o assunto: “ E ’ inadiável a elaboração de normas legais 
disciplinadoras dos investimentos estrangeiros no Brasil, adotando 
diretrizes compatíveis com nossos superiores interêsses, de maneira 
a evitar os prejuízos que êles possam eventualmente ocasionar e 
utilizar os benefícios que porventura ofereçam” .

O  espírito da Instrução 113, da Superintendência da Moeda 
e do Crédito, não pode prevalecer na importação de capitais es­
trangeiros no Brasil.

Como já salientamos no livro Comércio Exterior e a Inflação 
Brasileira —  Serviço de Documentação do D.A.S.P. —  1960, 
páginas 35 a 44, "a importação de equipamentos, sem cobertura 
cambial, além de discriminatória contra os industriais nacionais, 
somente justificável em face da situação cambial de 1955 e da 
quase paralisação do ingresso de capitais no país, não mais se 
justifica no presente momento, por vários motivos, em face, sobre­
tudo da escassez de crédito no Brasil, e da desnacionalização de 
emprêsas nacionais que, para adquirirem equipamentos no exte­
rior, aceitam que companhias estrangeiras se incorporem a elas, 
sob a forma de participação” .

Não vemos nenhum perigo nesse último fato, desde que fun­
cionasse a segunda parte da Instrução 113, hoje abolida, que 
possibilitava aos industriais nacionais a concessão de divisas para 
importação à conta de capital.

O  que ocorre no momento é a obrigação em que se vê o 
empresário nacional de aceitar a participação de capitais estran­
geiros se quer ampliar ou modernizar a sua emprêsa, pois não 
há licitação para importar equipamentos, a não ser, exporàdica- 
mente, e por preço elevado.

Infelizmente, o problema da importação de equipamentos sem 
cobertura cambial não foi inteiramente compreendido, sem os exa­
geros da proibição ou do livre ingresso, até mesmo pelos indus­
triais .

Através de vários pronunciamentos a Federação das Indús­
trias de São Paulo tem se manifestado contra o espírito da Ins­
trução 113, pedindo igualdade de tratamento aos investidores 
estrangeiros.

Adotando atitude moderada, vamos transcrever alguns tre­
chos do Relatório da Federação da Indústrias do Estado da 
Guanabara, referente ao ano de 1959, página 66.

“ Com efeito, através da Instrução 113, da SU M O C , foi 
dada às emprêsas nacionais a possibilidade de se reequiparem 
com um menor dispêndio de divisas para o país .

“ Observa-se, assim, a ampliação e a remodelação das indús­
trias chamadas leves, como a têxtil, a química e a de materiais
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e aparelhos elétricos, situados no eixo Rio-São Paulo, já que 
pouquíssimas fábricas localizadas fora dessa área se utilizaram 
ou estão se utilizando das facilidades geradas pela referida Ins­
trução".

"Desta forma, os empresários nacionais, mesmo com as faci 
lidades criadas pela Instrução 113 da SU M O C , posteriormente 
revigoradas pelo Decreto n9 42.820, capítulo V , que permitiu a 
entrada no país, sem cobertura cambial, de máquinas e equipa­
mentos destinados ao reaparelhamento de indústrias já existentes, 
não realizaram novos investimentos em associação com capitais 
estrangeiros por lhes faltarem os recursos adicionais necessários 
ao pagamento das despesas aduaneiras e outras correlatas” .

A  Federação das Indústrias do Estado da Guanabara salienta 
êsse aspecto benéfico da participação do capital estrangeiro em 
atividades puramente nacionais como a indústria têxtil e de apare­
lhos elétricos, que foram premidos em aceitar essa participação, 
pelas dificuldades em importar equipamentos sem cobertura cam­
bial.

No meu entender, devia ser proibida a importação de equi­
pamentos sem cobertura cambial sob forma de participação em 
empresas nacionais, a não ser que se limite que essa participação 
não seja superior a 30% do capital da emprêsa. A o contrário, 
devia ser dado a tais emprêsas possibilidades de reequipamento 
e não subjugá-las ao capital estrangeiro.

Se o capitalista nacional quer a participação do capital es­
trangeiro em seu negócio, que êsse venha em espécie e não aco­
bertado por qualquer favor do Govêrno.

Em repetidas oportunidades que tratamos do assunto, em 
vários livros, já afirmamos que não somos contra o capital es­
trangeiro. Achamos que êle pode auxiliar o nosso desenvolvi­
mento, mas nas circunstâncias estabelecidas por nós, de acôrdo 
com as nossas necessidades.

Para certas indústrias onde não haja similar nacional, é justo 
que o Govêrno crie condições para instalação de emprêsas es­
trangeiras .

Corroborando o nosso ponto-de-vista de que há necessidade 
de um Estatuto do capital estrangeiro, e de que as opiniões se 
dividem no que toca à importação de equipamentos sem cobertura 
cambial, transcrevemos o seguinte trecho de um telegrama que o 
Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem enviou ao Presi­
dente da Confederação da Indústria e que foi publicado no 
Correio da Manhã de 4 de janeiro de 1961, nos seguintes têr- 
mos:

“ Em defesa dos legítimos direitos da classe devem 
os órgãos que representam atentar para os efeitos ne­
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gativos de importação sem cobertura cambial em virtude 
da aplicação inadequada que vem sendo dada às dispo­
sições do Decreto n9 42.820. O  pronunciamento dessa 
confederação, no caso em aprêço (conjunto de máquinas 
de fiação de lã), revela, lamentàvelmente, desatenção e 
falta de resguardo dos interêsses dêsse importante setor 
da indústria brasileira que, face à errônea aplicação da 
lei em tela, enfrenta posição desigual e injusta diante 
do investimento estrangeiro” .

A  importação de equipamentos sem cobertura cambial so­
mente deveria ser permitida para setores de infra-estruturas a cri­
tério do Conselho de Investimentos Estrangeiros que deveria ter 
suas atribuições ampliadas nos têrmos do decreto do ex-Presi- 
dente Jâ n io  Q u a d r o s  que criou a Comissão de Defesa dos Ca­
pitais Nacionais. (D.  O.  de 6-7-61).

O  Govêrno do Sr. Jâ n io  Q u a d r o s  tentou resolver o assunto 
de investimentos estrangeiros no Brasil, através da - tributação, 
objeto do Projeto n9 3.251, de 1961.

Os males que o capital estrangeiro pode fausar ao Brasil e 
vem causando, não somente no que refere à remessa de lucros e 
dividendos mas também na obsorção de certos ramos da indús­
tria nacional, não seriam resolvidos pelo projeto acima mencio­
nado, que aborda apenas um dos aspectos, ou seja a tributação, 
sem cogitar de outras tão importantes, e que possam facilitar a 
vinda de capitais estrangeiros, para certos setores prèviamente 
estabelecidos em um Estatuto próprio, onde seriam previstas me­
didas abolindo a importação de equipamentos sem cobertura cam­
bial causa da desnacionalização de certos ramos industriais bra­
sileiros, como o farmacêutico.

O  D ep u tad o  D a n i e l  F a r a c o  ao estudar o  projeto  Jâ n io  
Q u a d r o s  apresentou um substitutivo que adotou com o prem issas  
teóricas, três itens principais:

a) que a remessa de lucros constitui apenas um dos aspec­
tos e certamente não o único importante —  do problema mais 
amplo e vasto da participação estrangeira na vida econômica do 
país;

b)  tôda e qualquer remessa de lucros, embora livre, so­
mente pode ser efetuada no mercado financeiro;

c) que se deve substituir o atual impôsto de renda propor­
cional (no caso de rendimentos pagos a residentes no exterior), 
por um impôsto progressivo de modo a tributar as remessas tanto 
mais fortemente, quanto maior percentagem representarem dos 
lucros apurados.
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A  Comissão de Finanças da Câmara Federal fez nôvo subs­
titutivo que passaremos a examinar:

a) limitou a remessa anual de lucros em 10% sôbre o valor 
dos investimentos registrados. Face à desvalorização da moeda 
a percentagem podia ser elevada a 15%, bem como a parcela 
anual de retorno do capital para 25%;

b)  outro dispositivo igualmente danoso ao país é o que 
fixou em 6%  o máximo de juros que poderiam ser pagos sob 
empréstimos contraídos no exterior;

c) o substitutivo da Câmara Federal ao Projeto n9 3.251, 
de 1961, contém matéria sôbre bancos estrangeiros proibindo que 
recebam depósitos. O  que deve ser feito é taxar os lucros dos 
bancos estrangeiros e limitar as remessas para o exterior;

d)  proibir que as sociedades de financiamento e de investi­
mentos coloquem no mercado nacional capitais, ações e títulos 
emitidos pelas emprêsas estrangeiras é um absurdo incompatível 
com as nossas necessidades de capital;

e) certos ramos das classes produtoras nacionais pressiona­
ram o Congresso, conseguindo dispositivos altamente protecionis­
tas, inconvenientes não só à vinda do capital estrangeiro como 
ao próprio consumidor nacional que ficaria sujeito a um verda­
deiro "trust" que iria lhe impingir produtos sem competição e 
por preços extorsivos.

Tais dispositivos são:
a)  proibir a entrada de capital estrangeiro para setores, 

mesmo parcialmente abrangidos por investimentos nacionais;
b) vedar ao capital estrangeiro o acesso a indústrias que 

produzam bens de consumo;
c) igualmente a setores em que já exista produção por 

investimento nacional, mesmo que ainda insuficiente;
d)  vedar ao capital estrangeiro o direito de operar em in­

dústrias que operem na produção de bens de capital, sem parcela 
destinada ao capital de giro.

O  substitutivo da Comissão de Economia da Câmara F e ­
deral, de autoria do Deputado D a n ie l  F a r a c o  aborda o pro­
blema apenas no seu aspecto fiscal. Por isso merece ser alterado 
com a inclusão de alguns dispositivos do substitutivo da Comissão 
de Finanças que passaremos a examinar:

a) o artigo que veda ao capital estrangeiro o controle de 
emprêsas destinadas às seguintes explorações:

1?) Estradas de Ferro;
2?) Telecomunicações;
3?) Navegação de cabotagem e aérea em linhas domésticas;
4?) Manufaturas de armas e munições;
5?) Geração de energia atômica;
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6-) Exploração de minérios atômicos ou declarados essen­
ciais ao processo de desenvolvimento econômico do Brasil;

7?) Petróleo.
Excluímos o controle da produção de matérias-primas nacio­

nais por não haver interêsse para o nosso desenvolvimento eco­
nômico tal proibição.

Aplaudimos, igualmente, a criação do Conselho de Investi­
mentos Estrangeiros com as atribuições já definidas.

O  substitutivo D a n ie l  F a r a c o  também não atende às nossas 
necessidades porque, como o projeto enviado pelo ex-Presidente 
Jâ n io  Q u a d r o s  aborda, apenas, um dos aspectos do problema: 
o fiscal.

Como já salientamos, os equipamentos sem cobertura cam­
bial, só devem entrar quando interessam ao processo de desen­
volvimento econômico do país, isto é, investimentos para setores 
onde a produção seja insuficiente ou inexistente. Para tanto, o 
Executivo fixará em decreto quais os investimentos necessários 
ao processo de desenvolvimento econômico do país e que poderão 
entrar no país sem cobertura cambial.

Quando se tratar de participação em emprêsas nacionais, 
essa participação não pode ser superior a 30% do capital da 
emprêsa.

O  Conselho de Investimentos foi suprimido pelo Senado, 
passando o próprio Conselho de Ministros a legislar portanto, 
sôbre o problema da entrada de capitais nos têrmos da emenda 
aprovada pela Comissão Mista do Congresso que estuda o 
assunto.

Diz a emenda:
“ Na execução de um programa de planejamento geral é 

ouvido o Conselho Nacional de Economia, o Conselho de M i­
nistros estabelecerá uma classificação de atividades econômicas, 
segundo o seu grau de interêsse para a economia nacional. Essa 
classificação e suas eventuais alterações serão promulgadas me­
diante decreto e vigorarão por períodos não inferiores a três 
anos.

0  Conselho de Ministros poderá estabelecer, mediante de­
creto:

1 —  Que a inversão de capitais estrangeiros, em determina­
das atividades, se faça com observância de uma escala de priori­
dades, em benefício de regiões menos desenvolvidas do país;

II —  Que os capitais assim invertidos sejam isentos, em 
maior ou menor grau, das restrições previstas no artigo 28;

III —  Que idêntico tratamento se aplique aos capitais in­
vertidos em atividades consideradas de maior interêsse para a 
economia nacional.



RELAÇÕES PÚBLICAS

Relações públicas —  Fator de Integração 
e Desenvolvimento

Tese aprovada pelo 1" Congresso Mineiro 
de Relações Públicas

S y l l a  M. C h a v e s  

1. in t r o d u ç ã o

-E v m recente artigo para a "Revista do Serviço Público", defini 
relações públicas como "a função administrativa por meio da qual 
uma instituição, ora informando e guiando a opinião pública, ora 
pesquisando-a e deixando-se por ela guiar, busca identificar o 
seu interêsse privado com o interêsse público, desincumbindo-se 
de suas obrigações para com a sociedade e conseguindo e man­
tendo a compreensão, a aquiescência e o apoio desta” . (1)

Cheguei a ela após longas considerações, apoiado em autores 
abalizados de vários países. Como êsse artigo pode ser consul­
tado pelos congressistas, torna-se desnecessário repetir tôda a sua 
argumentação, embora saibamos existir quem considere relações 
públicas atividades menos democrática ou com menor relevância 
social.

O  assunto desta tese, entretanto —  fator de integração e 
desenvolvimento — , só pode aplicar-se às relações públicas cor­
retamente conceituadas, de acôrdo com os ensinamentos de B e r -  
n a y s  e C h il d s . E nada tem a ver com aquela tarefa, indicada 
por R e x  H a r l o w , de "persuadir as pessoas a tornar-se e conti­
nuar amigos, fregueses e clientes de seus empregadores” , que 
alguns entre nós ainda julgam ser a função primordial do técnico 
dessa nova profissão. (2)

O  que aqui será dem onstrado é que o correto desem penho  
das funções de profissionais de relações públicas, claram ente d e fi­
nidas por B e r n a y s , ( 3 )  é im portante fator de integração e de­
senvolvim ento e, por isso, de im portância vital para o n osso  país.

2. FALSAS E VERDADEIRAS RELAÇÕES PÚBLICAS

A  p rofissão  de relações públicas pode ser desvirtuada de 
duas m aneiras fu n d am en tais. S u a  degen eração ou banalização, 
nas expressões de B e n e d ic t o  S il v a  ( 4 )  e S im a s  P e r e ir a , ( 5 )
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pode ser devida a uma cobiça de seu “ status" por parte de pro­
fissões mais modestas, embora também respeitáveis, ou pode ser 
devida à cobiça de seu maior impacto ou de sua gratuidade por 
parte daqueles que se dedicam, para outros fins, ao convenci­
mento da opinião pública.

Os objetivos destas falsas relações públicas bem pouco têm 
de útil à integração e ao desenvolvimento nacional. Quando a 
finalidade òbvia ou disfarçada do material dado a público é única- 
mente o aumento do lucro da empresa privada ou a preparação 
da campanha política dos dirigentes da administração pública, 
pouca ou nenhuma vantagem para o país existe nessa matérir. 
paga ou indevidamente gratuita.

Realizar, aberta ou veladamente, sua campanha política atra­
vés de órgãos de R.P. do serviço público sob seu controle, em 
vez de o fazer por intermédio de seu partido político, é roubar a 
dinheiro pago com sacrifício pelo contribuinte, é uma violência 
contra o contribuinte da oposição. E ’ por isso que o Legislativo 
tantas vêzes reluta em permitir que órgãos de R.P. sejam criados 
na administração pública.

Por outro lado, há emprêsas privadas que parecem desco­
nhecer o sentido exato de “ notícia” , e que fazem com que seus 
órgãos de R.P. sejam de fato meras subdivisões ou variantes de 
seu setor de publicidade comercial, totalmente subordinados ao 
setor de vendas. Se essa atividade não é lesiva à sociedade, pelo 
menos não podemos considerá-la tão benéfica quanto as verda­
deiras relações públicas.

A  polêmica sôbre vantagens e desvantagens da publicidade 
comercial não interessa ao presente Congresso. Afirmam seus 
adversários que o dinheiro gasto em publicidade só pode provir 
de um aumento no preço do produto ou de uma diminuição no 
salário dos operários, ambos êsses fatos contrários ao interêsse 
público. Seus defensores, entretanto, alegam que êsse dinheiro 
reverte em benefício da comunidade, pois é êle que, financiando 
os órgãos de divulgação, permite a venda dos jornais por preço 
inferior ao de seu papel e a gratuidade dos programas de rádio 
e de televisão para os ouvintes e telespectadores, contribuindo 
assim para o seu progresso.

Sem tomar parte na polêmica, podemos, entretanto, indicar 
uma diferença fundamental entre relações públicas, de um lado 
e propaganda politica e comercial, de outro. Enquanto a propa. 
ganda é um instrumento de luta entre idéias diversas, entre 
interêsses contrários, na disputa mais ou menos feroz de seguido­
res, clientes e eleitores, relações públicas, pelo contrário, é essen­
cialmente um instrumento para a convergência de interêsses, para 
o  incentivo à cooperação, contribuindo, por conseguinte, de ma­
neira muito mais eficaz, para a harmonia e progresso gerais.
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Seria absurdo interpretar estas afirmações a contrario sensu, 
no sentido de que relações públicas prejudicam as vendas ou as 
campanhas políticas. Sabemos que um bom serviço é sempre a 
melhor propaganda que há. Em instituições tais como bancos, 
empresas de transporte, jornais e outras semelhantes, o bom aten­
dimento do público tem como conseqüência imediata o aumento 
das vendas. Da mesma forma, o bom administrador público é 
um candidato com ótimas credenciais para a vitória em qualquer 
eleição. Mas não é por isso que confundiremos a eficiência ad­
ministrativa, o correto atendimento do público e a adequada pres­
tação de contas à sociedade com mera propaganda política.

O  assunto das verdadeiras atividades e dos verdadeiros obje­
tivos de R.P. já foi por mim longamente abordado em dois arti­
gos (1 e 6 ), de modo que é possível agora ser breve. Relações 
públicas, como foi indicado no primeiro parágrafo desta tesi', 
buscam antes de tudo a identificação do interesse privado com 
o interêsse público, ou, com as palavras de B e r n a y s , buscam 
“ ajustar as diretrizes e ações do cliente à sociedade” e torná-las 
‘ compreensíveis ao público” . (3)

Essas atividades que desenvolvem as instituições ‘‘desincum- 
bindo-se de suas obrigações para com a sociedade e conseguindo 
e mantendo a compreensão, a aquiescência e o apoio desta” , (1) 
na bilateralidade que lhe é peculiar, é o objeto desta tese: rela­
ções públicas —  fator de integração e desenvolvimento.

Quais os tipos de atividades que deve executar um órgão 
de R.P.? De acôrdo com B e r n a y s , são três os campos de ativi­
dade de R.P.: persuasão, informação e integração. Resumindo 
o que disse nos artigos mencionados: a persuasão de R.P., con­
dicionada pelo interêsse público, é análogo à educação, que busca 
aprovação e apoio para atividades de interêsse geral, como é o 
caso da educação cívica, agrícola e sanitária.

A  informação responde tanto à necessidade de sermos conhe­
cidos, para permitir melhor atingirmos os nossos objetivos, quanto 
à obrigação de prestar contas do que fazemos e que tem relevân­
cia social, e que, por conseguinte, os outros têm o direito de saber.

A  integração é o ajustamento de nossas políticas e ações 
à sociedade; é o oferecimento de nossa participação à comuni­
dade e a obtenção da participação desta, no interêsse de todos, 
em busca de um "objetivo inatacável", como indicou H e r b e r t  
B a u s . ( 7 )

E poderíamos acrescentar, embora já esteja implícito nos 
campos de atividade acima mencionados, a pesquisa —  pesquisa 
íôbre a instituição, sôbre os públicos e sôbre os veículos de co­
municação, de modo a podermos corretamente informar, persuadir 
e obter a integração.
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3. OBJETIVOS INDIVIDUAIS, GRUPAIS E NACIONAIS

"O  preâmbulo recomendado para a política é um objetivo 
inatacável, um objetivo que seja a meta de tôdas as atividades, e 
contra o qual não existam argumentos", afirma B a u s , acrescen­
tando: “ Uma vez estabelecido o objetivo inatacável, cada ação, 
cada nota distribuída à imprensa, cada declaração, cada progra­
ma, cada acontecimento será considerado à luz do montante de 
sua possível contribuição para aquêle objetivo” .

Talvez seja exagerada a afirmação absoluta quanto a um 
objetivo “ inatacável” . O  mesmo se pode dizer, em nossa defi­
nição, da busca da “ identificação do interesse privado com o in­
teresse público” . Nas duas afirmações, que se complementam, 
podemos sempre considerar que existem exceções, indivíduos 
marginais, cuja felicidade depende da desgraça alheia e que, por 
conseguinte, não se sentirão integrados com qualquer objetivo 
inatacável, como por exemplo o que será estudado nesta tese: o 
desenvolvimento nacional.

Quando a instituição, esquecendo seus interêsses privados 
imediatos, deixando de lado a competição publicitária com seus 
concorrentes, busca o caminho da cooperação com êstes, busca a 
convergências dos interêsses, o caminho a ser percorrido até a 
integração total é bastante longo e, freqüentemente, as institui­
ções detêm-se no meio da viagem.

Entre o pequeno círculo do interêsse privado e o grande 
círculo da cooperação internacional há uma infinidade de círculos 
intermediários, coincidentes ou não, representando interêsses na­
cionais, regionais, de classes ou de outros grupos —  econômicos, 
políticos ou sociais. Patrões e empregados, produtores e consu­
midores, locadores e locatários representam alguns dos aspectos 
da dualidade ou pluralidade de interêsses em conflito, que o tra­
balho de R.P. procura harmonizar.

A  primeira etapa é freqüentemente vencida. Diante do ini­
migo comum esquecem-se as desavenças, e a integração é obtida 
com relativa facilidade. Foi o caso da heróica resistência do povo 
inglês diante do bombardeio e da possibilidade de invasão de seu 
território pelos alemães. Foi também o caso do ingente esforço 
comum em nosso país, na mesma ocasião, aceitando ordenada­
mente o racionamento de gêneros alimentícios e levando sua con­
tribuição para as pirâmides metálicas.

E é o caso também, neste momento em que se acentuam as 
divergências no terirtório nacional, da crescente coesão de cada 
um dos grupos divergentes. A  colaboração entre órgãos de R.P. 
congêneres acentua-se cada vez mais, não havendo nenhuma con­
tradição entre a concorrência da publicidade comercial e a coope­
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ração cada vez maior das relações públicas das empresas que 
vendem produto semelhante.

Dados fornecidos por C h il d s  em seu curso de 1953, baseado 
em informação oficial do govêrno norte-americano, indicam serem 
as seguintes, em ordem decrescente, as instituições que mais di­
nheiro gastam no país em seus programas de R.P.:

a) Associação Nacional de Emprêsas de Eletricidade;
b) Associação Médica Norte-Americana;
c) Associação das Estradas de Ferro Norte-Americanas;
d) Associação Nacional de Produtores de Laticínios;
e) Câmaras de Comércio dos E .U A . (8)
Por aí podemos ver o caráter coletivo de R.P. Com inte- 

/csses divergentes quanto a vendas, as emprêsas concorrentes têm, 
entretanto, interêsses convergentes em matéria de R.P., e prefe­
rem dedicar-se a essa atividade em conjunto, no seu interêsse 
coletivo.

B a u s  assim se expressa sôbre o assunto: “ Pràticamente todo 
o nosso trabalho tem ligações com as relações públicas, de uma 
ou outra forma. A o escrever essa frase, um secretário da Câmara 
de Comércio dos Estados Unidos falou não só em nome de sua 
organização, mas no de cada uma das milhares de associações 
comerciais e câmaras de comércio de todo o país” . “ Por sua 
natureza, uma associação é um consultor de relações públicas para 
cada um de seus membros individualmente e para todo o grupo, 
seja êle uma associação regional organizada para atender aos 
interêsses de uma área ou uma associação industrial organizada 
para atender aos interêsses de um grupo comercial” . (7)

E mais adiante: "A  função protetora (da Associação) inclui 
a apresentação de uma frente unida aos sindicatos e às indústrias 
concorrentes, em relações que vão desde as negociações até a 
guerra aberta. Através da associação, o membro individual obtém 
a fôrça da união e a inteligência proveniente das fontes de infor­
mação do conjunto, que jamais poderiam ser conseguidos por 
firmas individuais” . (7),

Essa cooperação entre grupos congêneres pode ser, por con­
seguinte, uma guerra aberta aos sindicatos e aos grupos concor­
rentes . .  . E qual será a opinião dos sindicatos e dos outros gru­
pos? Seguindo as observações de B a u s , provàvelmente também 
estarão unidos, embora no “ front” adverso.

Referindo-se a êsses fatos, P i m l o t t  descreve, em várias pá­
ginas, a “ guerra aberta” entre a “ National Association of Manu- 
facturers" e seus opositores em busca do apoio da opinião pública 
norte-americana.

As emprêsas lideradas pela N .A .M ., nas palavras de F r a n -  
KLYN W a l t m a n , buscavam “ educar o público com relação aos
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fatos da vida econômica” , cada emprêsa “ falando franca e cândi- 
damente". N a t h a n  R o b e r t s o n , entretanto, ainda em citações de 
PiMLOTT, indicou, em sua réplica, “ como as grandes emprêsas 
enganam o público” , e o "engôdo e ambigüidade utilizados pela 
N .A .M . para esconder do público a realidade de seus lucros” , 
etc. (9 )

A  Segunda Conferência Interamericana de Relações Públi­
cas, realizada em Caracas, apresentou em suas reuniões plenárias 
cs três temas seguintes: “ O  futuro dos homens livres dêste con­
tinente” , “ O  homem de negócios e a livre emprêsa” e "O  homem 
de relações públicas e a ação política na América” . (10)

Embora eu não disponha de maior documentação sôbre o 
assunto, não é difícil perceber as conclusões a que pretendiam 
chegar. E ainda mais quando essas conclusões estão bem claras 
na tese "Mecanismo de Formação da Opinião Pública” , apresen­
tada por nosso colega N e y  P e ix o t o  do  V a l e  e aprovada pela 
Segunda Reunião Plenária das Classes Produtoras. Recomenda 
ela, entre outras coisas, a "politização da classe empresarial, atra­
vés das entidades de classe” e a "formação de opinião pública 
favorável à livre emprêsa” .

E stam o s perfeitam ente de acôrdo com  o  colega  N e y  cm  que  
êsse é um program a que às classes produtoras convém  perfeita ­
m ente na frente unida, indicada por B a u s , contra os seus o p osi­
tores .

Pergunto, porém: E os sindicatos? E a C.S.N., a Petrobrás 
e o resto da economia mista entre nós? E as relações públicas 
da administração pública brasileira? Que posição devem tomar? 
Podem ou não podem ter atividades de R.P.? Se podem, de que 
tipo? Deve a Petrobrás declarar guerra àqueles cuja posição in­
transigente em favor da livre emprêsa foi contra a sua criação 
e é contra a sua sobrevivência?

E' preciso que fique bem claro que as classes produtoras 
devem ter o direito de procurar formar uma opinião pública fa­
vorável à livre emprêsa, da mesma forma como a Petrobrás e 
outras instituições semelhantes devem poder defender-se, e mes­
mo contra-atacar, argumentando em sentido contrário. E ’ essa a 
grande vantagem que temos no Brasil democrático dos dias que 
correm, em que opiniões contrárias têm o direito de confrontar-se 
em um mesmo plenário ou, às vêzes, até mesmo nas páginas de 
um mesmo jornal.

Como citei êsses objetivos de um determinado grupo de ins­
tituições, que é grandemente majoritário em nossa Associação 
Brasileira de Relações Públicas, poderia ter escolhido outros gru­
pos, estudando o que poderia chamar de seus "objetivos grupais” .

E ’ evidente que a integração grupai já é um passo dado 
entre o interêsse privado e o interêsse público, mas ainda não é
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a sua identificação, conforme sugere C h il d s . E ’ um objetivo 
bem menos mesquinho que o das instituições ou dos indivíduos 
agindo isoladamente, em busca do seu lucro ou em prol de sua 
carreira política. Mas não é um "objetivo inatacável” no sentido 
total da palavra. Não é uma solução definitiva para os desajus- 
tamentos, no sentido indicado por B e r n a y s .

Em vez de debater outros objetivos de interêsse de grupos 
específicos, na exacerbação das divergências que caracterizam a 
conjuntura nacional —  quais os objetivos de R.P. do Govêrno 
Federal? do Govêrno da Guanabara? dos estudantes em greve? 
da religião católica? das fôrças armadas? — , creio que podería­
mos agora procurar um ponto de convergência para uma política 
de R.P. que possa conter um objetivo de fato inatacável, que 
congregue nossas fôrças democráticas, tanto da esquerda quanto 
da direita, em prol de um Brasil melhor evoluindo em paz no 
interêsse de todos. Êsse objetivo inatacável, que responde às 
obrigações de todos os grupos poderosos para com a sociedade 
e que pode, sem discussão, obter a compreensão, a aquiescência 
e o apoio dela, só pode ser aquêle que tremula no nosso pa­
vilhão: "ordem e progresso", o progresso dentro da ordem, o 
desenvolvimento dentro da cooperação de tôdas as fôrças, apa­
rentemente contrárias, mas que poderão, com a contribuição in­
dispensável dos homens de R.P., convergir no sentido de um 
esforço integrado de todos e para todos.

4 . O CAMINHO DO DESENVOLVIMENTO

Há não muito tempo nosso país estava seguindo a política 
do avestruz, tudo fazendo para ocultar suas próprias fraquezas 
através de um manto de inverdades. E o gigante dormia eterna­
mente em berço esplêndido, cheio de porvir, cada vez mais re­
moto, nas garras de um presente cada vez mais miserável, pelo 
menos no que diz respeito à grande maioria de sua população.

A  tomada de consciência de sua miséria foi o primeiro sin­
toma de progresso. Sôbre êsse assunto citou C a r l s o n  o exce­
dente exemplo da Comissão em prol de Kentuchy e de seu tra­
balho para o desenvolvimento dêsse estado, um dos mais atra­
cados do país. Sua primeira medida, depois da obtenção dos 
dados, foi “ divulgar os fatos ao povo de Kentuchy, sem ador­
ná-los, sem menosprezá-los e sem empregar qualquer dos exa­
geros freqüentemente usados para angariar as simpatias de um 
estado ou comunidade. A  opinião dêles era que, se o povo de 
Kentuchy tivesse coragem e caráter, poderia saber a verdade nua 
e crua; e êles estavam convencidos de que, assim que o povo
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soubesse a verdade, começaria a pedir uma solução. Estavam 
certos que o que o povo de Kentuchy quisesse, êle consegui­
ria". (11)

O povo brasileiro, tomando consciência de seu subdesenvol­
vimento, dc.u o primeiro oasso no caminho do progresso.

Qual o grau de subdesenvolvimento de nosso país? E ’ des­
necessário enumerar fatos já conhecidos de todos nós e constan­
tes da documentação que pode ser obtida na U NESCO, na FAO , 
na O M S e nas demais organizações internacionais: o elevado 
índice de analfabetismo, a enorme quantidade de crianças em 
idade escolar sem mestres e sem escolas, a mortalidade infantil, 
o círculo vicioso de comunidades em que a doença gera a apatia, 
a apatia gera a pobreza e a pobreza faz perdurar a doença, a 
produção insuficiente de gêneros alimentícios somada com as 
dificuldades de transporte, fazendo com que a fome assole um 
país considerado de solo fértil; e a ineficiência administrativa na 
maior parte do território nacional é ao mesmo tempo causa e 
conseqüência de tudo isso.

Estamos, certamente, em situação muito inferior à de Ken- 
tucky de 1944, data em que foi criada a referida Comissão. 
Mas, por outro lado, nosso potencial é bem maior. Corremos, 
além disso —  por sermos involuntariamente o campo de batalha 
ideal para a guerra fria —  o perigo de sermos envolvidos, de 
um momento para outro, em uma guerra fratricida de duração e 
conseqüências imprevisíveis.

O  problema é difícil. A  solução é o desenvolvimento que 
pedem nossas massas recém-despertas, nosso objetivo inatacável. 
Mas como chegar a êle? Partindo de quem? Realizado por quem?

O  desenvolvimento em nosso país admite inicialmente a po­
lêmica entre os que o consideram como sinônimo de industriali­
zação, única maneira de conquistarmos a independência econômi­
ca, e os que acham que a melhor solução para nós é a prioridade 
para a agricultura, que nos faria evoluir como economia comple­
mentar à dos países industrializados. Essa polêmica, entretanto, 
não faz com que vejamos mal algum na industrialização em si, 
ou no progresso agrícola em si, de modo que o govêrno, indi­
cando, como lhe compete, quais as prioridades a serem conside­
radas, nãc deve ser cbstado por fôrça alguma que se interponha 
no caminho do progresso, mesmo que êsse, na opinião de alguns, 
não seja o mais curto.

Por outro lado, o progresso econômico requer, como têm 
indicado a U N ESCO, a O M S e outras organizações internacio­
nais, a solução doj problemas de educação e saúde, para que a
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industrialização e o progresso agrícola possam obter a mão-de- 
-obra qualificada de que necessitam.

Nas conclusões da Reunião de Especialistas sôbre o Desen­
volvimento dos Veículos de Informação na América Latina, rea­
lizada sob cs auspícios da U N ESCO  em Santiago do Chile, em 
fevereiro de 1961, afirma-se: "Convém advertir, antes de mais 
nada, que os veículos de informação servem ao mesmo tempo 
para manter as pessoas informadas a respeito dos acontecimentos 
do mundo em que vivem, e para difundir a educação no sentido 
mais amplo da palavra. Êste segundo aspecto, a que talvez não 
se tenha dado tôda a atenção que merece, reveste-se de suma im­
portância, especialmente nos países que estão em processo de 
desenvolvimento. Isso é bem indicado pelo fato de nesses países 
utilizarem-se cada vez mais a radiodifusão e os auxílios áudio- 
visuais para difundir conhecimento entre os analfabetos e in­
clusive, em alguns casos, para combater o analfabetismo em suas 
próprias raízes". (12)

Mais adiante acrescenta o relatório da referida reunião: “ Na 
realidade, o desenvolvimento dos veículos de divulgação e o pro­
gresso et< nômicc e técnico guardam uma relação recíproca. Por­
que, antes de poder criar e manter serviços de informação, tôda 
sociedade precisa alcançar um determinado nível de riqueza e 
adiantamento técnico. Em sentido inverso, os veículos de infor­
mação podem ser um estímulo eficaz para criar novas riquezas e 
servir de incentivo ao piogresso técnico, orientando mais direta­
mente cm direção à expansão social e econômica os esforços 
realizados na espécie humana para obter uma melhor educação e 
formação profissional. Dêste modo, os veículos de informação 
podem contribuir grandemente para que o público apóie êsses 
esforços e se una a êles. Por sua vez, essa participação ativa 
do público facilita ao govêrno e a outros organismos o estabele­
cimento de planos mais eficazes, constituindo assim um elemento 
decisivo para a industrialização dos países insuficientemente de­
senvolvidos” .

5. r e l a ç õ e s  p ú b l ic a s  —  f a t o r  d e  in t e g r a ç ã o  
e  d e s e n v o l v im e n t o

E ’ difícil o caminho a seguir rumo ao desenvolvimento. Da 
mesma forma como êle beneficiará a todos, êle depende do es­
forço conjunto de iodos. Um dos requisitos para a economia de 
esforços, nc sentido ce um progresso rápido, envidando todos os 
nossos esforços e aproveitando os recursos que nos provêm das 
organizações internacionais e vários programas bilaterais, é o
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planejamento. Êsse planejamento só pode ser governamental, mas 
para êle podem e devem cooperar tôdas as entidades privadas 
que se disponham a colaborar com a sua parcela.

Para que o planejamento seja levado a cabo, seja transfor­
mado em ação, só existem duas possibilidades: uma é a da coa­
ção, do intervencionismo violento, impondo a disciplina pela fôrça, 
em busca dos objetivos predeterminados.

O  outro caminho é o das relações públicas, em que várias 
instituições, públicas e privadas, optam pelo caminho da colabora­
ção planejada, em busca do objetivo comum. Foi o que aconte­
ceu em Kenlucky, no programa descrito por C a r l s o n , e é o que 
pode acontecer no nosso país, se quisermos buscar uma solução 
para a crise que parece cada vez mais agravar-se.

Se, em defesa da liberdade que nos é cara, porém cônscios 
dos altos interêsses do desenvolvimento nacional, que requer pla­
nejamento e coordenação de esforços, optarmos pelo caminho das 
relações públicas, urge lançar mãos à obra, e há o que fazer em 
todos os setores de relações públicas de nosso país.

Os veículos de divulgação que, em nosso sistema de libera­
lismo econômico, estão nas mãos das emprêsas privadas e que, 
na opinião abalisada da U N ESCO, por nós citada, devem servir 
"para difundir a educação no sentido mais amplo da palavra", 
devem servir de "incentivo ao progresso, orientando mais direta­
mente em direção à expansão social e econômica os esforços rea­
lizados na espécie humana para obter uma melhor educação e 
formação profissional” e servir para que o público apóie êsses 
esforços e se una a êles.

Os veículos de divulgação, financiados pela publicidade das 
emprêsas privadas, têm a obrigação de integrar-se no esforço 
desenvolvimentista de nosso país.

Por outro lado, a administração pública deve libertar-se de 
seus interêsses políticos e adquirir um verdadeiro espírito de ser­
viço público para cumprir a sua missão precipua de coordenadora 
dos esforços de todos no sentido do bem comum.

E aquêles que planejam o desenvolvimento de nosso país e 
que vêem a necessidade dos recursos econômicos de origem externa 
ou interna, nãc devem ignorar que o desenvolvimento de nosso 
país não se obtém somente através de dinheiro, pois o dinheiro 
sozinho nada faz. E ’ necessário, paralelamente, a mobilização e o 
aproveitamento adequado dos recursos humanos, tarefa essa da 
competência precipua dos órgãos de relações públicas, governa­
mentais e privados, que houverem compreendido suas obrigações 
para com a comunidade em prol do desenvolvimento nacional.
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É, pois, baseado nessas considerações, que proponho aos 
colegas congressistas as seguintes:

6 . r e c o m e n d a ç õ e s

A . A os órgãos de R.P. do serviço público:

l 9) procurar incutir nos funcionários de todos os níveis o 
espírito do serviço público;

29) procurar despertar nos públicos externos em geral a 
cooperação para com a administração pública;

39) procurar desenvolver em todo os cidadãos o espírito 
cívico no seu verdadeiro sentido: cumprimento dos deveres de 
eleitor, contribuinte, etc., compreendendo que o bom funciona­
mento da administração pública e o progresso do país são do 
interêsse de todos;

49) procurar obter das emprêsas privadas que contribuam 
com o seu quinhão em obras de interêsse geral que a adminis­
tração pública, na conjuntura atual, não pode executar sozinha, 
tais como obras de educação, saúde e outras;

5’ ) reconhecer o fato de que o orçamento de R.P. provém 
de dinheiros públicos e como tal deve ser utilizado, não podendo 
ser desviado para finalidades imediatistas de interêsse exclusivo 
de indivíduos ou de grupos.

B. À s emprêsas privadas:
l 9) reconhecer que o desenvolvimento nacional depende de 

todos e, para que todos tenham o direito de gozar de seus bene­
fícios, todos têm a cbrigação de contribuir com a sua parcela;

29) reconhecer que a principal justificativa do sistema de 
livre empresa são os serviços por ela prestados à comunidade na 
sua elevada função social;

39) contribuir para que os veículos de divulgação auxiliem 
o desenvolvimento do país.

C. A os responsáveis pele planejamento do desenvolvimento:
l í>) reconhecer que o desenvolvimento é um esforço coletivo 

que depende da integração de tôda a comunidade; embora o di­
nheiro e o auxílio externos possam contribuir para o desenvolvi­
mento, êsse dinheiro não pode, de maneira nenhuma, substituir o 
esforço da comunidade que deseja progredir;

2Ç’) reconhecer que relações públicas, no seu verdadeiro sen­
tido, buscando a integração da comunidade e sua colaboração para
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a realização de ura objetivo inatacável —  qual seja o do desen­
volvimento —  é um recurso valioso de que dispõem para o pro­
gresso do país através da democracia.
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MARCHA DA ADMINISTRAÇÃO CIENTÍFICA 

CRÍTICA DE LIVROS

A  Propósito de um Livro Sobre Administração
de Pessoal

Q u e r e r  negar à administração a sua importância de fenômeno 
social permanente, seria pretender mutilar os dados da História, 
com o olhar defeituoso de quem nela procurasse apenas desco­
brir os elementos de uma definição exclusivista da atividade 
humana.

Nem o econômico, nem o jurídico, bastam para explicar, por 
si sós, a presença de instituições administrativas, que se consti­
tuíram por tôda parte, no mais remoto ou recente período de 
civilização. Elas resultam, necessàriamente, das contingências da 
vida social e refletem, em têrmos globais, o estágio de desenvol­
vimento de uma sociedade.

São, por assim dizer, a imagem do progresso material e cul­
tural porventura existente: as instituições administrativas —  ou 
a administração —  buscam, primordialmente, a consecução de 
objetivos sociais, com o máximo de rendimento e o mínimo de 
dispêndio, inclusive, de tempo.

Nenhuma palavra, no entanto, como administração, concen­
trou sôbre si as mais variadas reações —  individuais ou coleti­
vas — . e que vão do puro negativismo às insinuações do humor, 
gracioso ou sarcástico. E ’ que, frustradas, em maior ou menor 
grau, as suas condições intrínsecas de rendimento, de economia 
e de eficiência, a administração, pública ou privada, passa a re­
presentar o mero papel de “ freio” das iniciativas criadoras e 
conseqüentes.

Ela se confunde, então, mais facilmente, com a chamada 
burocracia, na qual S a u v y  ( A l f r e d  S a u v y , La Bureaucratie, 
P.U.F., Paris, 1956, pág. 6) identifica um sistema em que os 
bureaux exercem um certo poder. “ Na palavra burocracia” —  
acrescenta — , “ encontramos, ligada à idéia de bureau bem defi­
nida, a idéia de fôrça, de poder, dada pelo sufixo cracia" (A .S., 
cbra citada, pág. 6 ).

Significando ora fôrça ou poder, ora o simples domínio ou 
império do bureau, uma verdadeira tipologia burocrática pôde 
surgir, não exclusivamente no setor público, mas também no
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âmbito da atividade privada (grandes empresas) e, mesmo, na 
esfera das relações internacionais (O .N .U ., Instituições Especia­
lizadas, Instituições Intergovernamentais). Trata-se, assim, de 
uma verificação de índole universal.

Entre os países de regime comunista, a burocracia não está 
isenta de críticas ferozes ou dos gracejos populares. “ O  Krokodil 
não deixa nunca de os fustigar (os bureaux). E' uma das for­
mas aceitas de autocrítica. Ela se justifica pelo desejo e pela 
necessidade de combater os bureaux “dominadores e estéreis" 
(A .S., obra citada, pág. 112). A  tal ponto que, em 1955. 
Z v e r e v ,  Ministro das Finanças, anunciou que mais de 750.000 
funcionários haviam sido “ expulsos dos bureaux" e remetidos, 
em sua maior parte, para a produção (A.S., obra citada, pá­
gina 53).

Mas, ainda que sujeita a deformações burocráticas de tôda 
espécie, a administração impõe-se pela evidência, afirma-se pela 
elaboração de princípios, normas e técnicas que formam o con­
texto de uma Ciência da Administração, em ininterrupto processo 
de criação.

Se ainda é cedo para cogitar-se de leis especiais, nessa 
matéria, de categoria social, não será prematuro reconhecer, como 
o fazem numerosos estudiosos e professores, a plena autonomia 
de uma disciplina, de cujos ensinamentos teóricos e práticos de­
pende, em última análise, o próprio desenvolvimento da comuiu- 
dade universal.

Hoje, mais do que nunca, a atividade humana, qualquer que 
sejam os fins a que se proponha, não se realizaria em tôda ple­
nitude, sem a mais estrita obediência a princípios fundamentais, 
aos quais a observação e a experiência outorgam o sentido de 
uma tendência, de natureza científica, verificável e previsível.

Quando os teóricos, técnicos ou cientistas da administração 
falam de organização, previsão, planejamento, comando, coorde­
nação, controle, relato e relações públicas — , êles não estão 
deleitando-se com um jargão inócuo ou sonoro para reuniões em 
petit clube. A o contrário, tentam, com aqueles princípios, racio­
nalizar cientificamente a atividade humana, no âmbito público 
ou privado, de modo que sejam obtidos os resultados que hão 
de traduzir-se em maior produtividade, na renda global de uma 
sociedade organizada.

O supremo objetivo da Ciência da Administração seria assim 
o de "proporcionar à humanidade o máximo de satisfação, em 
tôda sua atividade, com o mínimo de emprêgo nos fatores de 
produção, dentro de um tempo considerado ótimo" ( Á l v a r o
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P ô r t o  M o i t i n h o ,  Ciência da Administração, Editora Atlas, São 
P a u lo , 4- edição, 1961, pág. 4 ).

Essa, a administração científica tão distante pelos métodos 
e pela qualidade intrínseca de seus objetivos das deformações dc 
uma administração resignadamente burocrática. Não é fruto de 
uma abstração; é o têrmo de uma penosa experiência que teve 
nos T a y l o r ,  nos F a y o l ,  nos C l a r k  o s  seus lúcidos intérpretes 
e formuladores.

O  aparecimento do gigantismo empresarial tipo F o r d  ou 
R o c k e f e l l e r  ou o extraordinário impulso econômico e social de 
muitos países, inclusive não ocidentais, foram possíveis graças à 
permanente prática de uma administração estruturada em bases 
racionais. Racionalização que permitiu a países, como a União 
Soviética de 1917, venceram sucessivamente as etapas para um 
desenvolvimento material e cultural, de indubitável valor.

Sem implicações ideológicas inerentes, os princípios e técni­
cas da administração científica foram aplicados em larga escala, 
sendo que, no caso da União Soviética, tanto L e n in e  como 
S t a l i n  aceitaram, de público, as excelências de uma organização, 
de origem estrangeira, embora para depois adaptá-la às conve­
niências do Estado soviético ( H u n t ,  Scientific Managment since 
Taylor in Á l v a r o  P ô r t o  M o i t in h o ,  obra citada, pág. 52).

Foi de tal porte o êxito alcançado que Jan M arczew skt 
(J .M ., La democratisation des démocraties marxistes, in Revue 
Française de Science Politique, V ol. V I, n9 4, oct-decembre, 
1956, pág. 198) entende ser "fato único na história econômica 
do mundo” o crescimento da renda nacional, na União Soviética, 
a uma taxa média entre 6 e 11%.

Reverteu, aliás, em outros benefícios, para a União Soviética, 
igualmente considerável, o prestígio que adquiriu no mundo in­
teiro os seus planos qüinqüenais de govêrno, em que o planeja­
mento —  ou planificação —  um dos elementos essenciais da 
administração científica, erigiu-se numa espécie de dogma.

A  êsse respeito, o Professor P a u lo  Cam ilo d e  O liveira  
Pena (Introdução ao Planejamento na Administração Pública, 
caderno n9 3, coleção Estudos Econômicos, Políticos e Sociais, 
Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade de Minas G e­
rais, 1959, pág. 37) lembra, com muita oportunidade, o teste­
munho de Seym our H arris, segundo o qual “ os êxitos obtidos 
pela U R SS explicam o fato de não mais existir um só país que 
não tenha ou não pretenda ter o seu plano de govêrno".

Particularmente, os países subdesenvolvidos em qualquer hi­
pótese, independentemente de ideologia ou sistema político em 
vigência, terão de incluir entre suas preocupações prioritárias,
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uma ampla reestruturação nos quadros políticos, econômico e 
administrativo, sob pena de se condenarem a um imobilismo fatal 
e irremediável. Imobilismo que os conduziria a aceitar como [ato 
natural a distância que os separa, cada dia, daquelas nações 
esplendidamente prósperas.

Sem perda de tempo, êles devem ouvir a voz do respeitado 
Padre Lebret (Suicídio ou sobrevivência do Ocidente?, Livraria 
Duas Cidades, São Paulo, 1960.. pág. 2 4 6 ), ao concluir: “A  
distância entre os níveis de vida dos países ricos e pobres acusa 
um aumento de tipo exponencial. Entre os anos de 1950 e 
2000, se continuar o ritmo atual (o grifo é nosso), essa tendên­
cia será duplicada. Com efeito, se, em 1950, estimava-se o con­
sumo, em valor, de um cidadão dos países mais desenvolvidos, 
entre 20 a 40 vêzes a de um habitante dos países menos desen­
volvidos, no ano 2000 a cifra elevar-se-á para 40 ou 80 vêzes” .

Ora, as reformas exigem reform adores... nas nações ricas 
como nas nações proletárias. Os problemas que dizem, então, 
com o recrutamento, a seleção, a formação, o aperfeiçoamento, o 
treinamento e a ambientação de funcionário ou operário, são de 
tal ordem transcendentais que, dentro de uma administração cien­
tífica, merecem um tratamento especial. Pois a valorização do 
homem em tôdas as suas potencialidades, e na sua totalidade, não 
é mais um canto do sentimentalismo literário, político ou religioso. 
É. agora, sobretudo, uma imposição de categoria científica que 
íiêle vê o elemento básico de qualquer aspiração séria de pro­
gresso .

Há até quem o considere inseparável da noção de recursos 
naturais. P a u l o  d e  A s s is  R ib e ir o  (Introdução ao estudo dos 
condicionamentos brasileiros, in Síntese Política, Econômica e 
Social, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, n9 14, 
1962, pág. 6) opina, nesse sentido, que "é inerente à própria 
noção de recursos naturais —  tal como o entendemos neste es­
tudo —  a noção de pessoa humana, não do homem primitivo, 
mas, essencialmente, do homem desenvolvido pela cultura ao 
longo dos séculos” .

A  interpretação que atribui ao homem valor econômico de 
primeira grandeza coincide com as conclusões anteriores a que 
chegaram, num trabalho de equipe, notáveis colaboradores das 
Nações Unidas como A b e l  W o l m a n  (Conférence Scientifique 
des Nations Unies pour la conservation et 1’utilisation des res- 
sources naturelles —  L'homme en tant que ressource naturelle, 
O .N .U ., 1950).

Vistos dessa perspectiva os problemas de pessoal não se 
limitam a simples fórmulas, que, uma vez satisfeitas, autorizassem
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a fazer do funcionário ou do operário uma peça a mais da engre­
nagem estatal ou empresarial. Suas fronteiras —  a dêsse estudo 
por vêzes apaixonante, o estudo de aproveitamento do homem 
para o trabalho — , não conhecem, de fato, delimitações rígidas 
à maneira de balizas que marcam a continuidade de zonas geo­
gráficas.

O homem ser social com direitos inalienáveis, sem dúvida, 
mas com deveres também impreteríveis para a sua comunidade e 
para a humanidade que o abrange, parece ser o apoio definitivo 
de qualquer teoria sôbre as múltiplas relações de trabalho, em 
qualquer sociedade onde a inteligência e os sentimentos não este­
jam de todo embotados pelo pavor de autoritarismo ou pelo pra­
zer da riqueza exuberante.

A  problemas de semelhante dimensão, a administração cien­
tífica terá de propor as soluções que o conhecimento, a experiên­
cia e a técnica aconselhem de modo inequivocamente válido, numa 
concepção comunitária da existência humana, como essa que co­
meça a tomar conta dos espíritos mais esclarecidos. O  trabalho 
administrativo não terá outra fonte de inspiração para os seus 
esquemas especificos, inclusive, os mais rigidamente técnicos. Sem 
essa premissa correrá o risco de transformar-se numa estéril tec- 
nocracia no plano particular ou público de sua atividade produti­
vamente humana.

O  pensamento do Prof. Tom ás de V illa n o v a  M . Lopes 
(Problemas de Pessoal da Emprêsa Moderna, F .G .V ., Rio de 
Janeiro, 1962) insere-se nesse amplo quadro cultural, e esmera-se 
na apreciação dos elementos administrativos de uma emprêsa, ou 
na proposição de soluções que atinjam, em conjunto, os seus 
objetivos materiais como culturais.

Não será, aliás, por acaso, que a expressão adjetiva moderna 
figura no titulo principal da obra: e/a quer significar a posição 
no tempo —  a do autor e a do livro que lhe é seu. Não mais 
o técnico a serviço exclusivo da técnica para o uso egoístico dos 
proprietários dos instrumentos de produção. Mas o assessor culto 
e honesto a indic?r os rumos de produtividade para a emprêsa, 
da qual se fazem sócios na iniciativa, nos riscos e no rateio dos 
benefícios, o proprietário como o mais alto ou o mais modesto 
operário.

Posição do autor e da obra que os situam, defitivamente, no 
seu tempo, isto é, neste momento: momento de reavaliação de 
todos os valores sociais, principalmente, o trabalho. Daí porque 
essa atitude comunica às lições do Prof. V ila n o v a  o sentido de 
uma perfeita manifestação cultural, coesa e orgânica, sem ênfase
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ou acentuação de nenhum aspecto particular nas relações de tra­
balho.

Êle as compreende, muito acertadamente, múltiplas, mas uni­
das pelo objetivo fundamental dessas mesmas relações: o bem- 
estar da comunidade de que o homem é, por natureza, o elemento 
imanente. Dirá por isso mesmo ao abrir o capítulo I de seu 
valioso compêndio: "o trabalho é um dever do indivíduo para 
com a sociedade; e a humanização do trabalho é um dever da 
sociedade para com o indivíduo" (o  grifo é nosso).

Humanização que utrapassa, evidentemente, as formulações 
do pieguismo sentimental, altruístico ou assistencial; humanização 
na extensão do próprio têrmo; o da sua única dimensão —  o 
homem —  , cora suas necessidades materiais e culturais a serem 
devidamente atendidas. Do trabalho profissional, recorda, em 
linguagem precisa, a angustiante e laboriosa evolução: ‘‘Durante 
longo período da história da humanidade, o trabalho profissional 
era considerado uma pena ou uma atividade subalterna e, como 
tal, reservada aos escravos e plebeus” (T .V .N ., obra citada, 
pág. 5 ).

E afirmará, mais uma vez, o Prof. T o m á s  V i l a n o v a ,  como 
nos tempos atuais as relações de trabalho constituíram-se no 
problema básica de nossa sociedade: “ Nos tempos modernos os 
problemas concernentes às relações humanas no trabalho alcan­
çaram excepcional importância, em virtude de ser enorme o nú­
mero de indivíduos que trabalham sob o regime do salariado, e 
para os quais o salário representa o único ou principal meio de 
subsistência” .

Ou ainda: ‘ ‘Estatísticas recentes mostram que em quatro 
pessoas que vivem do seu trabalho três estão sujeitas ao regime 
do salariado, trabalham para outrem de quem recebem remunera­
ção pelos serviços que executam. Quer isso dizer que três quartas 
partes da população ativa do mundo, ou seja, uma fôrça capaz 
de exercer uma pressão social imensa, participam, de maneira 
efetiva e direta, dos problemas atinentes às relações humanas no 
trabalho” (T .V .N ., obra citada, pág. 6 ).

O  comportamento do Prof. T o m á s  V i l a n o v a ,  em face dessas 
questões preliminares que dão conteúdo, no campo histórico-cul* 
tural, ao fator humano no trabalho, condiciona, em conseqüência 
a sua larga visão dos problemas particulares, que implica a orga­
nização científica de uma emprêsa moderna. Em nenhum instante, 
por exemplo, o autor, técnico de administração por vocação e 
formação, se permitirá a menor concessão a um certo hermetismo 
intelectual, e que, através de uma terminologia indispensável, con­
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tenta-se com o gôzo do sentido puramente gramatical da palavra 
menos vulgar.

Nem a palavra, nem o espírito técnico o dominam.
E é assim que êle pode tratar os complicados temas de sua 

especialidade —  os da organização dos quadros de pessoal numa 
empresa — , sem o mais leve ranço de uma tecnologia objeto de 
:;i mesma. O  que não é fácil consegui-lo, a não ser com os dotes 
de inteligência e a sensibilidade intelectual que são os atributos 
dêsse bom livro de especialista, emérito e humano.

Nos oito capítulos em que expõe, com admirável lucidez, 
os conceitos e os objetivos fundamentais da administração de 
pessoal —  em suas etapas de organização de agências, de clas­
sificação de cargos, de seleção, de estágio e de treinamento — , 
o Prof. T o m á s  V i l a n o v a ,  ao esgotar, didáticamente, a matéria 
de sua competência, traça o roteiro de uma política de pessoal 
compatível com as finalidades de uma corporação privada, antes 
integrada do que ilhada do ambiente e do espírito de nosso tempo.

Firma-se, para tanto, em criteriosa bibliografia, que inclui 
autores clássicos e modernos; ilustra de mapas, organogramas e 
modelos práticos as passagens que o exigem para a clareza; cita 
dados estatísticos de fonte segura; e, tudo isso, num estilo sim­
ples e direto, como convém a um livro destinado acima de tudo 
à difusão de uma disciplina em franca expansão —  a Ciência 
cia Administração.

Difusão que estimamos de caráter imperativo, entre nós. Os 
condicionamentos da presente realidade brasileira, no seu con­
junto, não suportam mais as soluções do empirismo ou da im­
provisação. é , com efeito, tarefa de imediata urgência colocar os 
problemas nacionais sob rigoroso tratamento científico, onde quer 
que êles se apresentem, no setor público ou privado, na cidade 
ou no campo.

A  opção por um dêsses setores dependerá muito mais de 
circunstâncias político-econômicas do que da vontade individual. 
Acreditamos, que, dado o volume da tarefa a empreender, caberá 
ao setor público uma prevalência sôbre os demais. E ’ o que a 
respeito dêsse aspecto julga, igualmente ,o Prof. Cândido A n ­
t ô n i o  M endes de Alm eida (Desenvolvimento e Problemática do 
Poder in Síntese Política, Econômica e Social, Pontifícia Univer­
sidade Católica do Rio de Janeiro, n9 14, 1962, pág. 88) —  
"N a  tarefa emancipatória, assim, não há como deixar de reco­
nhecer os direitos do Estado e, na fase aguda de ruptura do 
processo colonial, atribuir-lhe a função de agente mais importante 
do desenvolvimento” .
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Qualquer que seja ou venha a ser, no presente ou no futuro, 
a opção em pauta, o certo é que sem administração científica 
nada se logrará concretizar com êxito. Decorre daí a necessidade 
que experimenta o país de ver difundidos os ensinamentos e prá­
ticas da administração, sem exclusão de qualquçp área produtiva.

A o considerar-se com atenção a existência, já catalogada, 
de 18 mil profissões diferenciadas, ou a publicação de 15.000 
livros, de reconhecida qualidade, dedicados ao estudo da Ciência 
da Administração, não há porque se continue a teimar em não 
olhar de frente para a imensa complexidade dos fatos, coisas 
e ambições que são ao mesmo tempo a marca e o p^eço do pro­
gresso.

De um progresso de que se faz a todo momento instrumento 
decisivo uma administração científica cônscia de suas responsa­
bilidades e objetivos, mas, principalmente de sua missão civili- 
zadora. Na medida em que esclarecem, catequizam e convencem, 
lições como as do Prof. T o m á s  V i la n o v a ,  serão, menos tarde do 
que se admita, apontadas como anunciadoras de um Brasil orga­
nizado para um nôvo processo de desenvolvimento material e 
cultural. —  L.S.P.
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I —  INTRODUÇÃO

I _ 3  e  um e de outro lado da Guanabara surgiram duas cidades 
que pertencem à categoria das capitais naturais; por isso, mesmo 
efetivada a interiorização da Capital Federal e mesmo que se 
remova para o centro geográfico do Estado do Rio a fronteiriça 
Niterói, o problema da intercomunicação destas cidades continuará 
cada vez mais reclamando uma solução compatível com aquêle 
determinismo geográfico que as predestinou à função precipua de 
capital, ainda que se lhes retirem os atributos políticos de sede.

E' lamentável que, embora reconhecida a influência daqueles 
impositivos geográficos e por todos reclamada a necessidade de 
uma ponte ou túnel para maior facilidade de circulação entre as 
duas cidades que socialmente se integram dia a dia, numa intimi­
dade mais profunda, a solução vai se procrastinando com indis­
cutível prejuízo para ambas.

A o que parece, a idéia tem encontrado dois grandes obstá­
culos:

l ç) a solução técnica que se adapta às contingências intrín­
secas d j  local e que, ao mesmo tempo, atenda particularmente à 
livre circulação do tráfego em bases econômicas, garantindo a 
descapitalização do investimento em tempo hábil;

29) razões de ordem estratégica e de segurança militar que 
impediam a localização de certas obras em determinados pontos 
da baia.

II   A IDÉIA DA LIGAÇÃO INTERURBANA

A  idéia da ligação Rio— Niterói, quer através de uma ponte, 
quer através de um túnel, nasceu com o desenvolvimento das ca­
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pitais, o qual cada vez mais exige um melhor sistema de trans­
portes interurbanos que substitua as obsoletas barcas; mais para 
passageiros do que para veículos, e que encurte o percurso da­
queles caminhões que, por excesso de pêso para evitar uma demora 
excessiva, vão dar a volta pelo fundo da Guanabara, utilizando-se 
da estrade' de contorno da baía.

A  ex-capital federal, com seus 3 milhões de habitantes, figura 
hoje entre as primeiras da lista das cidades de maior rapidez de 
crescimento no mundo: —  a procura de bons terrenos para cons­
trução de novas habitações no Rio é enorme, tendo alguns bairros,

Fig. 1

como os de Vila Isabel e de Copacabana, atingido densidade de 
população superiores à de Nova York: —  em contraposição, N i­
terói, só com 200.000 habitantes é, por natureza, uma das boas 
zonas de expansão para a população do Rio mas vem tendo um 
desenvolvimento que muito deixa a desejar, principalmente pelo 
fato de não haver uma artéria de ligação interurbana permanente 
que encorage boa parte da população carioca a ir fixar residência 
na capital fluminense. (Fig. 1)
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E' fácil sc prever qual será o desenvolvimento de Niterói 
após a ligação; —  basta observar o desenvolvimento que teve a 
Ilha do Governador após a construção da ponte que a ligou ao 
continente.

III —  O TRÁFEGO RIO— NITERÓI

Observa-se que, no momento, a média diária de passageiros 
transportados nos dois sentidos, entre Rio e Niterói, é de cêrca 
de 90.000, enquanto que os veículos não vão a mais de uns 1.300, 
dos quais cêrca de 62% são caminhões ou outros veículos pe­
sados. (Figs. 2 e 3)

P A S S A Q & I R O S  T R A N S P O R T A D O S  E M  B A R C A S  E LAN­
C H A S ,  NOS DOI S S E N T I D O S ,  E N T R E  O  RIO DE 3 A N E I R O  
E  N I T E R Ó I .  c o n t s : l b . Q . e ,

Fig. 2

Pelos dados obtidos da Frota Carioca, vemos que o número 
total de barcas ou lanchas de passageiros é de 2 por hora entre 
meia noite e as 3 horas, de 6 por hora entre as 3 e às 16 horas, 
subindo para 12 por hora durante as horas do “ rush” das 16 às 
19 horas, para voltar ao ritmo anterior, de 6 por hora, até à 
meia noite; —  enquanto isso, as barcaças de carga operam com
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V E Í C U L O S  T R A N S P O R  T A  D O S  E M  B A R C A S ,  N O S  
D O I S  S E N T I D O S ,  E N T R E  O  R I O  DE D A M E I R O  S 
N I T E R Ó I .  f o n t e : i.s . g .e .

Fig. 3

a freqüência de uma em 2 horas entre a meia noite e às 4 horas, 
para subir para três em 2 horas até à meia noite. (Fig. 4)

A  tarifa em vigor estabelece uma passagem de Cr$ 5,50 por 
pessoa, enquanto que para os veículos os preços são de Cr$ 115,00 
por carro de passeio, Cr$ 225,00 por micro-õnibus, Cr$ 300,00 
por ônibus e uma taxa variável para os caminhões, na base de 
uns Cr$ 45,00 por tonelada bruta; —  com êsses dados, e saben­
do -se que o pêso médio dos caminhões que atravessam a baía é 
de 8 toneladas, pode-se deduzir que a arrecadação mensal das 
passagens é de uns Cr$ 14.850.000,00, enquanto que a dos fretes 
é de uns Cr$ 1.670.000,00 provenientes dos carros de passeio e 
de uns Cr$ 8.850.000,00 provenientes dos demais veículos. (F i­
gura 5}

Normalmente, o pêso máximo dos caminhões que fazem a 
travessia é d.; 15 toneladas (que pagam Cr$ 675,00) mas já têm
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Fig■ 5
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sido transportados caminhões até 35 toneladas (que pagam Cr$ 
1.520,00).

E ’ interessante se observar a relação existente entre o cres­
cimento da população das duas cidades e o número de passageiros 
transportados mensalmente nos dois sentidos: —  parece que êste 
é diretamente proporcional àquele, de forma que daí poderemos 
estabelecer uma regra para prever o tráfego futuro. (Fig. 6)

A  permanecer o mesmo sistema de transporte entre as duas 
cidades, pode-se prever que, por volta de 1980, o tráfego de pas­
sageiros aind^ será de ordem dos 160.000 por dia, enquanto que 
o de veículos poderá estar pela casa dos 2.300 diários; —  não 
obstante, se fôr estabelecida uma nova ligação permanente, é lícito 
se admitir que êsses números sejam algo maiores porque essa 
obra será canalisadora de progresso: —  a população de Niterói 
provàvelmente tomará um ritmo de crescimento semelhante ao do

Rio, o intercâmbio comercial será igualmente aumentado e, da 
mesma forma, o número de passageiros e de veículos tomará um 
ritmo de crescimento mais acelerado.

Casos semelhantes, já solucionados nos E.U.A., têm de­
monstrado que a abertura ao tráfego de uma ponte ou túnel, 
onde o serviçc era antes feito por barcas, resulta, logo no ano da 
abertura, num tráfego de cêrca de 50% superior ao efetuado pelas

Fig. 6
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barcas no ano anterior: —  desta forma, poderemos prever que, 
se uma ligação fôsse aberta, hoje, ao tráfego Rio— Niterói, já em 
1961, o movimento de passageiros teria subido a uns 135.000 
diários e o de veículos a uns 1.950 diários: —  supondo-se que a 
totalidade dos passageiros deixasse de utilizar as barcas para 
viajar em novos ônibus interurbanos, numa média de uns 30 pas­
sageiros por ônibus, chegariam a um movimento total de veículos, 
nos dois sentidos, de cêrca de 6.450 por dia ou seja: 2.320.000 
por ano.

A  ser mantido o atual ritmo de crescimento da população das 
duas cidades, bem como do número de passageiros transporta­
dos, a tendência é tèrmos, daqui há 20 anos, uma população 1,5 
vêzes maior que a atual e, da mesma forma, deverá estar aumen­
tado o transporte de passageiros, o que, no caso em hipótese, 
nos faz preve/, para o ano de 1980, um movimento total de 
veículos de uns 3.700.000 por ano (10.120 por dia).

Demonstra-se. matematicamente que numa ponte ou túnel, c? 
escoamento horário de veículos em uma só fila, em que não hajó. 
ultrapassagens, é expresso pela fórmula:

1.000 V  18U c
T  - --------------------------------(1)

\ / 180 c
------------------+  2c

7.2

onde T c  o número de veículos que passam por hora numa só 
fila e c é o comprimento médio dos veículos, expresso em metros. 

O escoamento máximo se dá à velocidade expressa por:

V  — \ / 180 c (km/hora)

E, a e&sa velocidade, a distância mínima permissível entre os 
veículos é expressa por:

V  180 c
D ------------------ +  2 c (metros)

7 .2

O comprimento dos veiculos varia de 4.00 m, para os carros 
tipo Volkswagen, Fiat, etc., até 15.00 m, para os grandes ônibus 
e caminhões com reboques —  dessa forma, para cada compri­
mento médio dos veículos, teremos uma velocidade, uma distância
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c um escoamento de máxima eficiência, conforme se vê no quadro 
a seguir:

COMPRIMENTOS 
DOS VEÍCULOS

VELOCIDADE
( k m /h o r a )

DISTÂNXIA
(m e t r o s )

ESCOAMENTO
(v e ic . /h o r a )

4 . 0 0  m ......... 2 6 . 8 5 1 1 . 7 3 2 . 2 9 0
7 . 5 0  m ......... 3 6 . 7 2 2 0 . 1 0 1 . 8 2 5

1 5 . 0 0  m 5 1 . 9 0 3 7 . 2 0 1 . 3 9 5

A  primeira linha corresponde a um movimento só de carros 
pequenos (o  que nunca ocorre), a terceira linha é só para carros 
grandes (o que também nunca ocorre), enquanto que a segunda 
linha representa uma mescla de acôrdo com o movimento atual 
existente nas barcas Rio— Niterói (62%  de caminhões e 38% de 
carros de passeio).

O  que ficou acima c-xposto demonstra claramente que de 
nada serve aumentar indefinidamente a velocidade dos veículos 
num túnel ou ponte onde não se permitem ultrapassagens, porque 
o número de veículos que passam por hora não irá aumentar; — 
até pelo contrário: —  diminuirá, porque os motoristas serão for­
çados a manter uma distância de segurança cada vez maior, o 
que significa aumentar o denominador da equação (1) ,  ou seja: 
—- diminuir o escoamento.

O que foi exposto acima evidentemente que se refere a uma 
só pista de tráfego e é claro que se tivermos duas (uma em cada 
direção), o escoamento total será o dôbro, mas também não deve­
mos perder de vista que êsse escoamento é o máximo que se pode 
obter e só ocorrerá nas horas de maior movimento: —  as chama­
das “ horas do rush” .

Considerando-se que sejam só duas horas de "rush” (17 às 
19 horas) e que da meia-noite às 6 horas da manhã pràticamente 
não há movimento, bem como que o escoamento fora das horas 
do “rush” seja de um têrço do daquelas horas, temos numa 
ligação de duas pistas:

Escoamento máximo r.uma só pista ...............................  1.825 veículos/hora
Em duas pistas ................................................................... 3.650
F-scoamento em duas p stas, fora das horas do "rush’ 1.200
Escoamento durante duas horas de "rush” ................ 7.300
Escoamento nas 16 horas restantes de um dia ...........  19.200
Escoamento tctal num dia ...............................................  26.500
Eícoam ento total num ano .............................................  9.672.500
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Sc a ligaçãc lôr, não de duas, mas de quatro pistas, êsse 
escoamento total de quase 10 milhões de veículos por ano passará 
a cêrca de 20 milhões dc veículos por ano (19.345.000).

Vimos que, se nesta data, fôsse aberta ao tráfego uma liga­
ção Rio— Niterói, só poderíamos contar, de início, com um movi­
mento anual dc 2.320.000 veículos, o qual teria crescido a . . . .
3.700.000 veículos por volta de 1980: —  pelo acima exposto, 
verifica-se que a capacidade de tráfego de uma ponte ou túnel 
de duas pistas, só poderá estar esgotada lá pelo ano 2.010 ou 
2.030.

Uma ligação de 4 pistas provàvelmente deverá servir por 
um século antes de atingir o limite de escoamento do tráfego, 
mas nãc. se pode, de forma alguma, garantir uma previsão para 
tão longo prazo; —  a abertura de uma ponte ou túnel geralmente 
traz tal desenvolvimento à região que o volume e as característi­
cas do tráfego se alteram de forma imprevisível.

O  exemplo da ponte São Francisco— Oakland, através da Baía 
de São Francisco, é bem elucidativo: —  aquela ponte, de dois 
tabuleiros, com 6 pistas para automóveis no tabuleiro superior e 
3 pistas para caminhões e ônibus mais 2 pistas para trens inter­
urbanos no tabuleiro inferior, foi inaugurada em 12 de novembro 
de 1936, com a previsão de 8.000.000 de veículos para 1937, 
10.000.000 para 1943 e 12.600.000 para 1950; —  em tôdas essas 
datas o tráfego real ultrapassou de muito essas previsões pois 
que ele atingiu, respectivamente, a 9.104.765 (cêrca de 12% a 
mais), 19.158.789 (cêrca de 48% a mais) e 28.906.652 (cêrca 
de 56% a mais); —  em pouco mais de 20 anos de funciona­
mento essa ponte já atingiu a sua capacidede máxima de escoa­
mento do tráfego, razão pela qual o Estado da Califórnia se 
decidiu a construir uma ponte paralela a idêntica a essa a fim 
de atender ao crescente volume de tráfego. (Figs. 7 e 8)

iv  —  p o n t e  o u  t ú n e l  ?

Para a ligação Rio— Niterói já têm sido apresentados vários 
projetos de pontes e túneis, entre os quais convém destacar a 
ponte do arquiteto francês L e o n  D e sc o f ie r  V a n d ô m e , em arcos 
de concreto armado com vários pisos, bem como teatros, restau­
rantes e edifícios de uso comercial sôbre a estrutura, a ponte 
pênsil do engenheiro C o r n é l io  C e sa r  H a u e r , a ponte pênsil 
do engenheiro M e l l o  M a r q u e s , o túnel projetado pela Société 
Française d ’Études et Entreprises e o túnel projetado pelo Comitê 
Pró-Construção do Túnel Rio— Niterói.

Dêsses projetos, o único que até hoje parece tei merecido 
aprovação oficial é o túnel da Études et Entreprises, ligando a
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Praça Mauá, no Rio de Janeiro, à Avenida Feliciano Sodré, em 
Niterói, cujo traçado, segundo diz aquela emprêsa em seu rela­
tório, foi imposto pelo Ministério da Viação, em contraposição 
ao traçado Calabouço-Gragoatá, indiscutivelmente mais curto, mas 
que foi rejeitado para evitar a construção de um grande edifício 
de ventilação junto à pista do Aeroporto Santos Dumont.

“ Fazer obra de engenharia —  dizia M e l l o  M a r q u e s  —  é 
fazer o b n  necessária, preenchendo econômica e tècnicamente tôdas 
as suas finalidades” .

Fig. 6  —  6 pistas r i c  tráfego no p'so superior da ponte de São Francisco
a Oakland.
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A  solução a ser adotada na ligação entre duas terras que 
se separam por um braço de água depende do exame de uma 
série de fatores de ordem técnica, econômica, estratégica, de se­
gurança e de eficiência no serviço proposto.

Êsse exame constitui uma prova de fogo pela qual tôda 
ponte ou túnel importante deverá passar antes de obter a apro­
vação das autoridades competentes e, por isso, será conveniente 
passarmos em revista os fatores acima expostos.

Resta, porém, verificar-se se a solução técnica, possibilitada 
pelos estudos os mais severos, será realizável dentro de um limite 
financeiro que permita a exploração da obra em condições eco­
nomicamente admissíveis.

Pacece-nos que é justamente por êsse aspecto que a solução 
túnel deixa de apresentar aquelas características básicas que per­
mitem de classificá-la entre os empreendimentos de interesse pú­
blico.

Sc pensarmos na fortíssima mobilização de capitais que real­
mente requererá a realização do túnel, mobilização esta de incerta 
previsão em virtude das inúmeras surprêsas que êste tipo de obra 
poderá reservar aos seus projetistas e financiadores; —  o volume 
dos serviços do juros e amortização requerido pelo custeamento 
desta obra e pelas valiosas desapropriações necessárias à sua 
execução, acrescidos das onerosíssimas despesas diárias de sua 
manutenção, deduz-se facilmente que as taxas mínimas de pedágio, 
a serem aplicadas aos veículos, e destinadas, em grande parte, 
ao reembolso de financiamento desta obra, resultarão tão elevadas 
a tornar irremediàvelmente impopular esta via de comunicação.

A  êste propósito deve-se salientar que ao estabelecer-se o 
regime de resgate de financiamento na base do pedágio, o que 
sempre representa o maior obstáculo é a verba exigida pela ope­
ração e manutenção da obra, que absorve uma parte das disponi­
bilidades destinadas ao serviço de pagamento das amortizações;
—  ora, no presente, caso, a verba "operação e manutenção” , ao 
nosso ver, não só absorverá a maior parte da arrecadação do 
"pedágio” , mas seguirá uma curva sempre ascendente, em virtude 
do rádio desgaste do complicado e custoso aparelhamento ne­
cessário à ventilação e iluminação do túnel.

Em relação às pesadas despesas de manutenção que oneram 
a operação dos túneis subaquáticos, em geral, é fácil compre­
ender a necessidade que se tem de se manter essas obras em 
perfeitas condições de viabilidade, a fim de se evitar os riscos 
que possam apresentar os engarrafamentos no interior dos mes­
mos; —  pistas de rolamentos permanentemente perfeitas, intensi­
dade de iluminação constante, aeração controlada e dosada e 
disciplina rigorosa de tráfego, são as bases para assegurar aquêle
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ritmo constante de circulação interna necessário à ausência de 
possibilidades de atravanca mento e de conseqüências funestas.

No caso em foco, não se pode subestimar que o excepcional 
comprimento do túnel Rio— Niterói, apresentando um desenvolvi­
mento certamente do dobro dos maiores túneis hoje em uso, 
poderá provocar problemas que, se não ainda desconhecidos, serão 
pelo menos de escala bem maior do que os registrados nos túneis 
atualmente em tráfego.

V —  AS TÉCNICAS DE CONSTRUÇÃO

Uma ponte, da mesma forma que túnel, pode ser construída 
de diversas maneiras; —  seria entretanto fastigioso enumerar aqui 
todos os processos de construção conhecidos porque fugiríamos 
ao objetivo dêste trabalho; —  não obstante, será conveniente re­
cordamos, ainda que sucintamente, os processo aplicáveis ao 
caso em tela.

Há somente três tipos básicos de construção de pontes: em 
vigas retas, en: arcos e penseis (suspensas em cabos); são possí­
veis as combinações dêsses tipos mais as pontes que encerram 
um único princípio claramente definido de construção apresentam 
geralmente uma aparência mais satisfatória do que as híbridas; —  
infelizmente todavia, do ponto-de-vista do observador amador, o 
sistema estrutural de uma ponte, mesmo quando simples, nem 
sempre é identificado prontamente pois que isso depende menos 
da forma aparente do que da maneira pela qual a carga é trans­
ferida do vão para os pontos de apoio.

Além dêsses três tipos básicos de pontes podemos mencionar 
as variações baseulantes, pivotantes ou levadiças e as flutuantes, 
tão usadas pelos exércitos em campanha.

Quanto aos túneis, há também somente três tipos básicos de 
construção: os perfurados na rocha, o que reduz sensivelmente 
os riscos de inundação, os escoramentos necessários e às vêzes 
evita o uso do ar comprimido; —  os perfurados através da ca­
mada sedimentar pelo processo do escudo e os montados em trin­
cheiras prèviamente dragadas, com seções pré-fabricadas em es­
taleiros e levadas flutuando até o local onde são mergulhadas.

A  perfuração de túneis em rocha se faz por meio de explo­
sivos colocados em futos broqueados e convenientemente orien­
tados a fi 'i  de se obter o máximo rendimento em cada explosão;
—  inicialmente abre-se um túnel piloto cuja seção só dá para 
movimentar as ferramentas de perfuração e os vagonetes de 
transporte; —  êsse túnel piloto geralmente segue o eixo do túnel 
principal mas há casos cm que se adota a solução de se escavar 
um túnel pilôto paralelamente ao eixo do túnel principal estabele­
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cendo-se várias passagens intermediárias, o que permite atacar a 
escavação do túnel principal em muitas frentes ao mesmo tempo.

Se surgirem fortes infiltrações de água durante os trabalhos, 
que tendam a inundar completamente o túnel, será mister usar-se 
ar comprimido numa pressão superior à das águas que entram, 
de forma a expulsá-las e manter-se sêco o local de trabalho.

O  uso dc ar comprimido cria uma série de inconvenientes 
para o construtor, a começar pelo emprego de pessoal de ex­
cepcionais condições físicas, sob rigorosa vigilância médica e um 
complicado sistema de controle das horas de trabalho e tempos 
de descompressão de cada operário; —  em seguida, além da cons­
trução de uma parede à prova de ar comprimido (bulkhead) e 
com comportas especiais e separadas para a passagem de homens 
e de materiais, há necessidade de um investimento adicional con­
siderável para a montagem de uma sala de compressores de ar, 
bem como de geradores de emergência, para atender a quaisquer 
interrupções súbitas no suprimento da energia elétrica.

Quanto mais profundo fôr o túnel, maior a probabilidade 
dêle passar todo pela rocha viva, sem fraturas que tragam vaza­
mentos de água mas. por outro lado, se apesar da maior profun­
didade, forem encontradas infiltrações, a água entrará, com maior 
pressão, o que também exigirá maior pressão na câmara de ar 
comprimido, e isso resultará numa diminuição do tempo útil de 
trabalho que cada operário poderá realizar.

Os modernos esportistas da pesca submarina e os explora­
dores de navios submersos que se utilizam do ar comprimido, em 
escafandros autônomos cu cativos, conhecem muito bem êsse fe­
nômeno: —  quanto maior a profundidade do mergulho menor o 
tempo que o escafandrista poderá permanecer no fundo, sob pena 
do nitrogênio de ar começar a se dissolver no sangue e a produzir 
o mal conhecido como "embriaguês das profundidades” , que po­
derá ser fatal; —  acresce ainda que, quanto maior fôr a profun­
didade atingida e o tempo de permanência no fundo, maior terá 
que ser o tempo de descompressão porque, do contrário, o ar 
dissolvido no sangue e nos tecidos poderá "ferver", formando 
bolhas que causam as terríveis “ câibras dos megulhadores” e 
que também podem ser ratais.

Dentro de um túnel subaquático, operando com ar compri­
mido, os fenômenos são semelhantes aos dos mergulhadores e 
os operários necessitam um controle rigoroso, além de um custoso 
equipamento para emergências.

A  perfuração de túneis através da camada sedimentar, se 
faz utilizando-se um escudo de forma circular, construído de 
chapas e perfis de aço, com janelas convenientemente dispostas
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a fim de deixar passar, pouco a pouco, a lama que está em frente 
ao escudo.

Na parte superior da frente do escudo há uma lâmina cor­
tante que se projeta para a frente e que serve para evitar a 
tendência do escudo de caminhar para baixo, além de ir cortando 
o barro em frente: —  em tôda a periferia da parte posterior do 
escudo há uma série de macacos hidráulicos que servem para 
empurrar o escudo para a frente, à medida que o revestimento 
atrás vai ficando concluído.

A  perfuração através da camada sedimentar tem a vantagem 
de poder ser realizada geralmente a menor profundidade que 
através da rocha viva mas. por outro lado, invariavelmente en­
contra águas de infiltração, o que exige o uso do ar comprimido 
durante tôda a perfuração.

Os túneis montados cm trincheiras prèviamente dragadas 
constituem, sem dúvida, a técnica mais avançada na construção 
de túneis subaquáticos, muito embora já haja realizações com 
o uso dessa técnica que datam de 1925, como é o caso do túnel 
Posey na Califórnia.

Êsse processo de construção exige, inicialmente, a abertura 
de uma trincheira no fundo sedimentar por meio de uma draga­
gem e recobrimento de areia do fundo dragado; —  essa trin­
cheira, de seção trapezoidal, deve ter uma plataforma de largura 
suficiente para receber as seções do túnel, bem como uma rampa 
de acôrdo com aquela prevista para o final da obra.

A o mesmo tempo que se inicia a dragagem da trincheira, 
se começa a fabricar o túnel, por seções, em estaleiros especial­
mente aparelhados: —  essas seções são tubos cilíndricos de aço, 
revestidos internamente de concreto armado e externamente de 
cimento pneumático, que medem cêrca de 90 m de comprimento 
por 10 m de diâmetro.

As extremidades das seções são vedadas com paredes dc 
aço e, em seguida, elas são lançadas ao mar; —  uma vez flu­
tuando, numa bacia ou enseada de trabalho, se coloca o concreto 
interior e demais detalhes do revestimento, bem como o cimento 
pneumático externo, o que, pelo aumento progressivo de pêso, 
vai fazendo com que as seções afundem quase totalmente.

Em seguida, são rebocadas essas seções para o local da 
trincheira e acrescentando cuidadosamente o concreto que falta 
para fazê-lo ir definitivamente ao fundo.

As fundações são preparadas cuidadosamente com areia pe­
neirada sôbrc o fundo da trincheira, a fim de corrigir imperfei­
ções da dragagem, da mesma forma que a areia é também for­
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çada, sob pressão, a encher quaisquer vazios entre o fundo da 
estrutura e o leito da trincheira.

Como não é possível alinhar o eixo do túnel por dentro, as 
seções são alinhadas por meio de mastros, soldados ao tôpo das 
seções e que se projetam temporàriamente acima da superfície 
das águas.

As secções adjacentes são unidas por meio de fechos de 
pressão e pinos de aço que são ajustados por mergulhadores e, 
em seguida, são vedadas as juntas por meio de um colar de ci­
mento hidráulico.

Depois de unidas tõdas as secções, um lastro de pedras e 
lama é lançado sôbre os tubos a fim de evitar a tendência à 
flutuação, enquanto maçaricos vão removendo as paredes de aço 
que serviram de comportas nas extremidades de cada secção.

Uma vez removidas essas comportas, é possível se dar início 
aos trabalhos de acabamento interno como em qualquer outro 
túnel.

Fora dos mergulhadores que só trabalham poucas vêzes e 
rapidamente, êsse processo de construção apresenta a grande van­
tagem de realizar todo o trabalho fora d água, sem necessidade 
do uso de ar comprimido, além do seu eixo poder ser lançado 
numa profundidade bem menor daquela que seria necessária para 
o emprego de outras técnicas de construção.

Não obstante, êsse processo de construção exige que o fundo 
seja fàcilmentc dragável, sem rochedos, bem como se disponha 
de um parque de estaleiros devidamente equipados para poder 
produzir as secções pré-fabricadas.

No caso do túnel Rio— Niterói, projetado pela Études et 
Enterprises, foi prevista a escavação de 6.105 m em rocha, a 
qual devera atingir, 110 seu ponto mais baixo, a cota de 90 metros 
abaixo do nível das águas.

Nenhum túnel subaquático no mundo foi, até hoje escavado 
a tamanha profundidade; —  Queensway, na Inglaterra, detém 
o “record” de profundidade, com somente 51 metros.

Evidentemente essa profundidade foi escolhida para fugir 
aos inconvenientes das infiltrações de água e conseqüente uso 
do ar comprimido, porque, aí, se espera encontrar uma rocha 
homogênea, sem falhas; —  não obstante, ninguém poderá garantir 
essa homogeneidade e, caso seja encontrada uma falha nessa 
profundidade e que traga infiltrações de água, de nada adiantará 
o uso do ar comprimido, pois que ninguém consegue trabalhar 
sob 10 atmosferas de pressão.
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O projeto do Comitê Pró-Construção do Túnel Rio— Niterói 
prevê a execução de 3.560 m do túnel pelo processo da trin­
cheira, com seções pré-fabricadas, as quais deverão descer a 
48 metros abaixo do nível das águas, no ponto mais baixo.

Embora essa profundidade seja quase a metade da preconi­
zada por aquela firme- francesa, ainda se trata de uma profun­
didade considerável, uma vez que os mergulhadores terão que 
trabalhar sob quase 6 atmosferas de pressão para fazer a união 
das seções debaixo d'água; —  também não há notícia de túneis 
subaquáticos executados, por êsse processo, a mais de 34 metros 
de profundidade (túnel de Hampton-Roads, nos E .U .A .).

Por outro lado, o processo da trincheira, exigindo um parque 
de estaleiros devidamente equipados para poder produzir as se­
ções pré-fabricadas, nos deixa em grande dificuldade, uma vez 
que são notórias as nossas deficiências no campo da construção 
naval; —  o mais moderno túnel construído por êsse processo, o 
Patapsco, nos Estados Unidos, com sòmente 2.320 m, portanto 
menos um têrço do comprimento do Gragoatá— Calabouço, exigiu 
a cooperação de 3 estaleiros diferentes e, nessa proporção, iremos 
precisar de 4 ou 5 estaleiros para dar conta do projeto.

VI —  A ILUMINAÇÃO

A  iluminação das pontes é um problema que não apresenta 
dificuldades porquanto, durante o dia, a iluminação é feita pela 
luz solar e a iluminação noturna é realizada como em qualquer 
logradouro público; —  já com os túneis, principalmente com 
aquêles de grande extensão, o problema é bastante diferente e 
bem complexo.

Inicialmente verifica-se que os túneis rodoviários exigem ilu­
minação elétrica durante 24 horas por dia, enquanto que as pon­
tes só necessitam dêsse tempo; —  em seguida, ao contrário do 
que poderia parecer ao observador incauto, os túneis exigem mais 
iluminação, durante o dia do que durante a noite, isto porque, 
ao penetrar num túnel, um motorista passa de um iluminamento 
de 10.000 a 150.000. lux, ao Sol, a sòmente cêrca de 30 lux no 
centro do túnel e, a fim de permitir a adaptação visual gradativa, 
é necessário que o iluminamento seja consideravelmente aumen­
tado junto às bôeas do túnel; —  quando o dia está sombrio há 
necessidade de se reduzir o iluminamento junto às bôeas e quando 
a noite chega tem-se que reduzir tôda a iluminação do túnel para 
um nível uniforme, equivalente ao da iluminação das ruas e ave­
nidas, a fim de não se produzir um ofuscamento em sentido in­
verso àquele produzido durante o dia.
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Num caso típico, temos os iluminamentos adotados em um 
túnel longo:

CONDIÇÕES JUNTO ÀS BÔCAS NA ZONA CENTRAL

Dia de Sol brilhante....................... 2.000 lux 30 lux
Dia sombrio....................................... 1.000 lux 30 lux
A noite............................................... 15 lux 15 lux

E ’ evidente que tão grandes variações de iluminamento exi­
gem uma distribuição de lâmpadas muito complexa, bem como 
um equipamento de controle automático ou semi-automático que 
não só servirá para economizar energia elétrica, como estará 
atento a fornecer sempre o melhor nível de iluminação a fim de 
evitar desastres pela falta de adaptação visual.

A carga ligada na iluminação de um túnel durante o dia 
de Sol brilhante é de cêrca de seis vêzes a carga durante a noite.

A  Emprêsa Francesa Études et Entreprises previu no seu 
projeto do túnel Rio— Niterói, a instalação de 3.000 lâmpadas de 
vapor de sódio, para trabalharem sob tensão de 220 volts.

E ’ sabido que as lâmpadas de vapor de sódio produzem luz 
monocromática na região de maior sensibilidade do ôlho humano 
e que também dão maior rendimento luminoso; —  todavia, a luz 
amarela dessas lâmpadas é desagradável e só tem sido recomen­
dada para estradas poirentas ou onde haja neblina, o que não é o 
caso do túnel.

Embora o rendimento luminoso dessas lâmpadas seja muito 
alto (70 luinens/watt) as lâmpadas fluorescentes, de luz extre­
mamente agradável, possuem um rendimento muito próximo —  
(60 lumens/watt) e economicamente podem competir com as de 
vapor dc sódio.

Não vemos real vantagem na adoção dessas lâmpadas de 
que não temos notícia de fabricação no Brasil e que encarecerão 
o custo inicial da instalação, bem como o da sua conservação.

A carga instalada prevista montará a 800 kw e a distribui­
ção da iluminação estará dividida em sete trechos de vários ilu­
minamentos : um de 30 lux, no centro, dois de 100 lux, dois de 
250 lux, dois de 500 lux, dois de 1.000 lux, dois de 1.500 lux, e  
finalmente, dois dc 2.000 lux, junto às bôeas.

Uma complicada aparelhagem de controle fará ligações e 
desligações do circuitos de acôrdo com a iluminação reinante no
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exterior e, por motivos de segurança, nenhum transformador de 
distribuição será isolada com óleo, da mesma forma que não ha­
verá nenhura disjuntor a óleo.

VI I  A SINALIZAÇÃO

A  sinalização nas pontes é geralmente muito simples, pois é 
feita somente antes ou depois da estrutura a fim de evitar o esta­
cionamento desnecessário de veículos sôbre a ponte; —  não obs­
tante, nas grandes estruturas, às vêzes se empregam telefones ou 
rádiotelefones auxiliares para atender principalmente aos casos 
de acidentes e assim, não somente pedir socorro, como também 
reduzir ou mesmo paralizar o tráfego numa direção ou em ambos.

Em contraposição, os túneis rodoviários já exigem um com­
plexo sistema de sinalização; —  êsse sistema deve ser interligado 
ao sistema de ventilação e ao sistema de bombeamento, de forma 
a interromper automàticamente a entrada quando houver excesso 
de gases nocivos ou inundação.

Além disse, o sistema deve ser tal que, no caso de um aci­
dente, os sinais fechem o tráfego a partir do ponto do acidente 
para traz, deixando aberto o resto do percurso na frente.

Acresce ainda que, além do sinal "pare” , quando a interrup­
ção do tráfego parecer prolongada, deverá liaver mais outro sinal;
—  “pare o motor” a fim de evitar a sobrecarga do monóxido de 
carbono na atmosfera do túnel.

Êsse sistema de sinalização é auxiliado por uma instalação 
telefônica e um policiamento rigoroso ao longo do túnel.

A  Études et Entreprises previu a instalação de contadores 
automáticos de número de veículos no túnel, de intensidade da 
circulação e de totalização do tráfego; —  êsses aparelhos deverão 
ser instalados junto às entradas do túnel e também na sala de 
"dispatching” , do lado d? Niterói, onde também haverá anali- 
sndores automáticos de monóxido de carbono e de opacidade da 
atmosfera.

VIII —  A VENTILAÇÃO

Não há problema de ventilação nas pontes, enquanto que 
êste é urn ponte crucial nos projetos de túneis rodoviários.

O  sistema de ventilação tem por objetivo fornecer ar fresco 
e remover os gases de combustão que são perigosos para a saúde, 
também reduzem a visibilidade dos motoristas e sujam as paredes 
e teto do túnel.

O  mais perigoso gás produzido pela combustão da gasolina 
é o monóxido de carbono (C O ), produto inodoro mas elemento 
venenoso que, em pequenas quantidades, já começa a produzir
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reações desordenadas nos motoristas e, com a continuação, pode 
levar a um estado de torpor e mesmo à morte.

As pesquisas do Professor S e r r u y s , da Escola Central de 
Artes e Manufaturas, da França, demonstraram que a combustão 
dc um litro de gasolina nos motores de automóveis produz cêrca 
de 500 litros de CO, enquanto que, nos motores Diesel, um litro 
de “ gás-oil” dá cêrca de 200 litros de CO; —  além disso, deve-se 
considerar uma produção de fumaça cêrca do dôbro dessas quan­
tidades, principalmente provenientes dos motores Diesel de ca­
minhões e ônibus.

Nos motores muito usados, o óleo lubrificante do cárter passa 
nas folgas entre os pistões e os cilindros, mistura-se com o com­
bustível e é queimado, aumentando dessa forma as quantidades 
de CO  e, principalmente, de fumaça na atmosfera.

E ’ aproximadamente à velocidade de 25 km/hora que é pro­
duzida a maior quantidade de Co e essa quantidade aumenta nas 
subidas, de forma que uma rampa de 6% , já exige insulflar mais 
uns 30%  de ar fresco.

As fortes rampas exigem, principalmente dos caminhões pe­
sados, que façam mudanças de marcha e isto também ocasiona 
um aumento momentâneo da produção de CO e de fumaça, razão 
pela qual em quase todos os grandes túneis rodoviários subaquá­
ticos do mundo se tem mantido as rampas abaixo de 4 % .

Os estudos realizados nos Estados Unidos, pelo Bureau of 
Mines, em colaboração com a Universidade de Yale, concluíram 
que o nível do monóxido de carbono na atmosfera dos túneis 
deve ser mantido abaixo de 0 .04%  mas, como a essa taxa ainda 
resulta uma quantidade de fumaça que prejudica a visibilidade, 
tem-se adotado a taxa de 0,03%, valor êsse que exige uma con­
siderável movimentação de ar, e, conseqüentemente, um enorme 
dispêndio de energia elétrica.

Q.ianto ao anidrido carbônico (C O :), outro gás produzido 
na combustão da gasolina e do “ gás-oil” , produto êsse que tam­
bém não serve para a respiração mas que não é venenoso como 
o monóxido de carbono (C O ), não há problema porque o sistema 
de ventilação que mantém uma taxa de CO  abaixo de 0 .03%  
também mantém, automaticamente, a taxa de CO= igualmente a 
0 .03% , que é a proporção com que êste gás se apresenta sempre 
na atmosfera.

Por outro lado, o organismo humano tolera quantidades muito 
maiores de CO* do que CO  e, como salientou o Professor M a u ­
r ício  Jo p f e r t , em artigo na revista "V iação” (Junho 1930): “ no 
ar fresco existe, em média, cêrca de 0 .03%  de CO* na pressão 
atmosférica: —  sc estivermos em repouso poderemos tolerar até 
3% ; —  em maior percentagem começaremos a respirar mais
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forte- —  a 6% aparecem fortes palpitações; —  a 10% sentimos 
aflições; —  para percentagens um pouco maiores há perda de 
consciência e a 25% é a morte” .

São três os processo? para ventilar um túnel:
a) a ventilação longitudinal, onde o ar fresco entra por uma 

bôca e sai pela outra ou entra por ambas as bôcas e sai por uma 
chaminé próxima do centro do túnel.

b) a ventilação transversal onde o ar fresco .atravessa ver­
ticalmente o túnel, saindo por mezaninos de um conduto abaixo 
da pista de rolamento e sendo removido por orifícios, no teto 
falso, para um outro conduto de ar viciado.

c) a ventilação semitransversal, onde o ar fresco também 
entra por um conduto abaixo da pista mas não há teto falso nem 
conduto de ar viciado, o qual, normalmente mais quente, se des­
loca junto ao teto abcbado do túnel, em sentido longitudinal, 
em direção às bôcas ou às chaminés.

N c túnel Queensway, sob o rio Mersey, em Liverpool, o 
segundo do mundo em extensão e onde foi adotada a ventilação 
semitransversal, os 18 sopradores de ar fresco e os 12 exaustores 
de ar viciado têm capacidade de movimentar 70.792 m de ar 
por minuto; —  êsses sopradores e exaustores totalizaram uma 
carga instalada dc '5.430 hp, alimentada por 22 transformadores 
entre 100 a 400 kva cada um, num total de 4.850 kva.

N o túnel Holland, sob o Rio Hudson, em Nova York, o 
quarto do mundo em extensão, e onde foi adotada pela primeira 
vez, em larga escala, a ventilação transversal, há 42 sopradores 
(14 de reserva) e 42 exaustores (14 de reserva) que consomem 
uma média de 13.000 kwh por dia a fim de produzirem renova­
ções completas do ar no túnel cada minuto e meio.

No projetado túnel da Études et Entreprises haverá quatro 
edifícios destinados a abrigar os ventiladores e que se situarão, 
o primeiro, junto à entrada do lado do Rio; —  o segundo, pró­
ximo à Ilha Fiscal; o terceiro, numa ilha artificial a ser criada 
em frente a Niterói e o quarto junto à saída do lado de Niterói.

Além disso haverá alimentação indireta através de uma gale­
ria auxiliar de ventilação, independente do subterrâneo principal 
e que correrá paralelamente a êle.

Nesses edifícios havetâ 24 sopradores e 24 exaustores para 
movimentar 7.240 m-yseg. de ar dentro do túnel, com uma carga 
instalada total de cêrca de 3.500 hp.

A  rampa máxima fixada nesse projeto é de 4 .5 % , descendo 
do km 0 até o km 1.676 e subindo do km 4,105 até o km 6.105, 
isto é: .1.676 m de rampa de 4 .5 %  descendo e mais 2.000 m de 
rampa de 4 .5 %  subindo.
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Em túneis rodoviários subaquáticos não temos exemplo de 
rampas tão fortes em extensão tão grandes; —  é bem verdade 
que, 110 túnel de Detroit a Windsor, foi feita uma rampa de 5% 
mas sòmente em 332 m de extensão.

Essai fortes rampas irão sobrecarregar o sistema de ventila­
ção dêsse túnel.

IX   O BOMBEAMENTO

Ês*e é outro problema que não existe nas pontes e do qual 
os túneis subaquáticos não podem se livrar.

Nesses túneis têm que ser previstas instalações de bombea- 
mento para remoção das águas provenientes das:

a) chuvas;
b ) infiltrações;
c) condensações da ventilação;
d)  lavagens: e
e) extinções de incêndios.
As águas das chuvas são aquelas que caem sôbre as rampas 

de acesso às bôeas do túne! e que devem ser impedidas de nêle 
penetrar por meio de calhas apropriadas e situadas junto aos 
portais; —  assim sendo, deve ser prevista uma estação de bom­
beamento junto de cada bôea.

As outras fontes de água são tôdas internas e as águas 
devem ser encaminhadas a uma cisterna situada no ponto mais 
baixo do túnel para daí serem bombeadas para fora; —  é evi­
dente que essa terceira estação de bombeamento tem que ficar 
dentro do túnel, próximo do centro, no seu ponto mais baixo, e 
isso requer cuidados especiais com a instalação de fôrça em alta- 
tensão para alimentar cs motores das bombas, uma vez que se 
tem que usar equipamentos à prova de explosões, principalmente 
os transformadores, cujo óleo poderá se incendiar e causar uma 
catástrofe dentro do túnel.

No túnel Queensway, já mencionado, 11 bombas, num total 
de 299 hp executam o serviço de remoção das águas; —  os moto­
res dessas bombas são c.!imentados por dois transformadores 
iguais, num total de 300 kva.

A  Études et Entreprises projetou quatro estações de bombea­
mento, as quais se situarão, a primeira, junto à entrada, no Rio; 
a segunda, no ponto mais baixo do túnel; a terceira na estação 
de ventilação n9 3 (na ilha artificial defronte a Niterói) e a quarta 
ao lado da estação geradora Diesel, de emergência, próximo à 
saída, do lado de Niterói.
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Essas estações abrigarão 8 bombas, com a descarga total de 
4-700 mVhora e potência total de 390 hp.

Dada a sua localização e por motivos de segurança, os trans­
formadores de 40 kva, destinados à estação de bombeamento no 
ponto mais baixo do túnel (88 m abaixo do nível das águas), serão 
isolados, não com óleo, mas com quartzo, o que os encarecerá 
extraordinàriamente.

X —  A POTÊNCIA INSTALADA

A  iluminação, a ventilação, a sinalização e o bombeamento 
das águas dos túneis em hipótese alguma poderão estar sujeitos 
às interrupções da energia elétrica proveniente da rêde urbana, o 
que exige a instalação de uma estação geradora Diesel, para 
emergências.

Aquela emprêsa francesa imaginou executar o túnel Rio- 
Niterói em duas etapas: primeiro um tubo e mais tarde, o outro.

Dessa forma, a instalação elétrica também ficará dividida 
em duas partes e as cargas instaladas, sem considerar as insta­
lações de reserva, seriam as seguintes:

SERVIÇO 1.» ETAPA 2.a ETAPA

Ventilação............................................ 1.800 kw 1.000 kw
Iluminação.......................................... 800 400
Bombeamento.................................... 170 170
Diversos............................................... 500 500
Perdas.................................................. 170 100
TO TAIS..................................................................... 3.440 kw 2.170 kw

Para atender a essa demanda o túnel receberá energia elétrica 
só do lado de Niterói, em 60 ciclos por segundo, através de um 
transformador de 2.000 kva e haverá uma estação geradora Diesel, 
local, com 3 grupos geradores de 1.650 kva cada (total 4.950 
kva).

Essa energia seria suficiente para suprir uma pequena cidade, 
com umas cinco ou dez mil residências.

x i —  o  r e v e s t im e n t o

Com a exigência de trilhos para a passagem de trens, não 
há necessidade de revestimento especial nas pontes ferroviárias, 
em particular nas metálicas que só exigem pinturas.
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Nas pontes rodoviárias as pistas de rolamento devem ter 
um revestimento de asfalto ou de cimento, bem como nas calçadas, 
laterais que geralmente são cimentadas.

Nos túneis ferroviários subaquáticos, além do revestimento 
de segurança, constituído por aduelas de ferro fundido ou de 
concreto armado para evitar os movimentos da rocha ou das 
camadas sedimentares por onde passa o túnel, não há necessidade 
de revestimento de acabamento, porquanto os trens elétricos, ilu­
minados internamente e não produzindo CO ou fuligem, dispensam 
êsse acabamento.

Já nos túneis rodoviários, a fim de se obter uma boa distri­
buição da iluminação, combinada com uma boa aparência e lim­
peza, há necessidade de um revestimento não só na pista de 
rolamento t  calçadas laterais mas também nas paredes e tetos 
que exigem um acabamento fácil de lavar os depósitos de fuligem 
e poeira.

Pelo exposto, torna-se evidente que o revestimento é mais 
um ônus contra os túneis rodoviários.

x ii —  o  p o l ic ia m e n t o

Um acidente ocorrido dentro de um túnel, geralmente toma 
caráter mais perigoso dc que sôbre uma ponte; —  um veiculo 
que se incendeia dentro de um túnel pode facilmente representar 
uma catástrofe, ao passo que se êsse incêndio ocorrer sôbre uma 
ponte, tôdas as probabilidades são no sentido de que êle fique 
circunscrito a um caso isolado e fàcilmente dominado.

Assim sendo é fácil se antever que um túnel rodoviário exi­
girá muito mais policiamento do que uma ponte rodoviária e a 
situação atua! no túnel Holland com 4 pistas, e na ponte George 
Washington (Fig. 9 ), com 8 pistas, ambos através do Rio Hud- 
son, em Nova York, é bem demonstrativa: —  naquele túnel são 
empregados 229 policiais, numa média de 57.3 policiais por pista, 
enquanto que naquela ponte são empregados 188 policiais, numa 
média dc somente 23.5 policiais por pista: —  menos da metade!

As funções dos policiais incluem evitar que os veículos andem 
acima ou abaixo da velocidade prescrita (geralmente de 40 a 50 
km/hora) ou de afastamento prescrito (geralmente 20 a 25 metros 
entre veículos), impedir a entrada de veículos não permitidos (que 
variam nas pontes e túneis) e veículos transportando cargas proi­
bidas (que também variam nas pontes e túneis).

O Regulamento de Administração do Pôrto de Nova York, 
que controla as pontes George Washington, Bayonne, Goethals, 
Outerbrige e os túneis Holland e Lincoln, bem como como os 
túneis de acesso à ponte George Washington sob as ruas 178 e
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179, estabelece que os seguintes tipos de veículos podem causar 
retardamento, interferência com o tráfego ou perigo para pessoas 
ou propriedades, de forma que não são permitidos nem em pontes 
nem em túneis:

a) Veículos com pessoas do lado de fora ou sentadas com 
as pernas para fora;

b) Veículos com pneus furados;
c) Veículos com motoristas incompetentes ou alcoolizados;
d) Carretas, carrocinhas e veículos similares;
e) Veículos motorizados ou reboques com rodas de metal;
f )  Veículos carregados de lixo, feno, palha ou similar não 

coberto eficientemente.
cj) Veículos com animais ou aves não devidamente confi­

nados;
h) Veículos tão sobrecarregados que os motores sejam in­

suficientes;
i) Veículos com freios deficientes;
j )  Carros tanque com válvulas vazando;
k) Ônibus com passageiros obstruindo a vista do motorista 

à sua frente ou entre o motorista e a porta dianteira;
l) Outros veículos que, a critério do gerente, possam trazer 

perigo.

Além dêsses veículos, são proibidos nos túneis:
a) Veículos que produzem maus odores;
b) Veículos emitindo excesso de fumaça;
c) Tratores de esteira, locomóveis e veículos a tração 

animal;
d) Biclicletas, velocípedes, carrinhos e motocletas com pneus 

de menos de 7 .5  cm de largura;
e) Animais, exceto quando confinados em veículos;
/ )  Ônibus de dois andares, sem teto, com passageiros no 

andar superior;
g )  Ônibus com passageiros em pé, além de 22 ou de mais 

da metade da lotação sentada, o que der menos;
h ) Pedestres;

Por outre lado, nas po ’ites são feitas restrições somente a:
a) Gado ou animais conduzidos fora de veículos apro­

priados, cachorros ou outros animais domésticos presos só com 
corrente e animais puxando veículos, exceto quando fôr obtida 
adiantadamente com o gerente a permissão de passagem;

b) Pedestres e carrinhos de crianças são permitidos nas 
calçadas laterais e as bicicletas e velocípedes podem ser empur­
rados nas calçadas mas não montados;
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c) Veículos com rodas demasiadamente estreitas para passar, 
com segurança, sôbre as juntas de dilatação.

Além dessas restrições e proibições aos tipos de veículos, 
há aquelas referentes ao transporte de explosivos e outros artigos 
perigosos; —  nas pontes só há proibição de transporte de explo­
sivos "Classe A  ou B” (todos os outros fora dos fogos de arti­
fício até 10 libras e espoletas até 1.000) mas, mesmo assim, é 
possivel o transporte dêsses explosivos nas condições que forem 
determinadas pelo gerente, a qual deverá ser avisado com uma 
antecedência mínima dc duas horas.

Nos túneis, o Regulamento enumera uma lista 1.172 itens 
de explosivos a outros artigos perigosos que compreende líquidos 
combustíveis, gases comprimidos, líquidos corrosivos, explosivos, 
armas nucleares, reagentes de uso medicinal, líquidos inflamáveis, 
sólidos inflamáveis, materiais oxidantes e artigos venenosos, in­
cluindo materiais rádio-ativos.

Dêsses 1.172 artigos perigosos que estão sujeitos a restri­
ções principalmente quanto às quantidades a transportar de cada 
vez, há 200 cujo trânsito pelos túneis é absolutamente proibido; 
-—  dêsses 200 proibidos, 130 são explosivos e os outros 70 são 
os mais variados, como, por exemplo, gases de petróleo liqüefeitos 
(butana e propana), ácido pícrico, ácido prússico, sódio ou po­
tássio metálico, gases lacrimogêneos ou venenosos, etc.

Ê sse  g ra n d e  n ú m ero d e  p ro ib içõ e s  e restr ições n os  túneis 
c r ia  um trab a lh o  árd u o  p a ra  o s  po licia is  en ca rreg a d os  da  v ig ilâ n ­
c ia , o s  quais, pGr m ais a ten tos qu e  estejam  n ã o  estão  livres d e  
d e ix a r  pa ssa r um  v io la d o r  d o  R eg u lam en to  ou  m esm o um sa ­
b o ta d o r .

O exemple adiante é uma boa amostra do que poderá acon- 
íecer num túnel, por melhor policiamento do que disponha:

Na manhã de sexta-feira, dia 13 de maio de 1949, um ca­
minhão com reboque de 16 toneladas, carregado com tambores 
de sulfuretc de carbono, num total de mais de 4.400 galões 
(16.720 litros), burlando a vigilância dos seus 299 policiais e 
violando o máximo de 10 galões (38 litros) que o Regulamento 
permite transportar de cada vez, entrou no tubo sul do túnel 
Holland, em nova Jersey, a caminho de Nova York; tinha o 
•caminhão pecorrido somente um quarto da extensão total do túnel 
■quando o sulfureto de carbono explodiu; —  num instante o túnel 
foi tomade por qrossos rolos de fumaça e enormes labaredas se 
espalharam ràpidamente a uma dúzia de outro caminhões alinha­
dos atrás; —  os motoristas, na ânsia de salvar suas vidas, fugiram 
deixando seus veículos debaixo de uma chuva de azulejos e 
pedaços de estuque e concreto que caiam do teto. (Fig. 10)
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As chamas chegaram a atingir o revestimento interno das 
paredes do túnel, derretendo os cabos de telefone, telégrafos e 
televisão, instalados atrás dessas paredes e cortando as comuni­
cações entre Nova York e cidades tão distantes como São Fran­
cisco .

Cede os rolos de fumaça se extenderam ao tubo norte, atra­
vés das passagens internas, o que tornou os dois tubos instrans- 
poníveis durante quatro heras, enquanto os bombeiros e a polícia 
combatiam o incêndio.

Milagrosamente ninguém morreu nesse desastre, embora te­
nha havido 66 feridos, mas isso se deve principalmente a dois 
fatores: primeiro o sulfureto de carbono não é propriamente 
explosivo mas sim inflamável, embora os gases decorrentes de 
sua combustão sejam altamente nocivos à respiração (anidrido 
sulfuroso e anidrido carbônico) e segundo porque o acidente se 
deu tendo o caminhão percorrido somente um quarto do compri­
mento do túnel; —  dessa forma, os carros que se achavam à 
frente prosseguiram sua marcha e saíram normalmente, enquanto 
que foi fácil aos motoristas que se achavam atrás fugir a pé, 
percorrendo uma distância relativamente pequena; —  caso o de­
sastre tivesse ocorrido próximo à bôea de saída, certamente 
haveria muita gente asfixiada.

Êsse desastre, que atingiu somente cêrca de 150 m do reves­
timento interne e que produziu danos de somente cêrca de um 
milhão de dólares (Cr$ 200.000.000,00), é bem demonstrado 
pela fotografia publicada então pela revista "Life” e gentilmente, 
cedida pela Associated Press. (Fig. 10)



O Instituto da Readaptação Preconizado peta 
Lei N ‘- ò.780, de 12 de Jutho de 1960

C or sín d io  M o n t e ir o  d a  S il v a

A readaptação visa a retificar o enquadramento e dêle decorre. 
Refere-se à situação do funcionário, enquanto o enquadramento 
objetivou os cargos e funções existentes à data da Lei n9 3.780, 
de 12 de julho de 1960.

Em princípio, a readaptação, em sua essência, é no interêsse 
da administração. Tanto que pode ser efetuada para classe de 
nível inferioi, embora sem acarretar redução de vencimentos. A  
despeito dêsse princípio, assegura a lei ao funcionário o direito 
de optar. A  "necessidade absoluta do serviço" é um dos requi­
sitos essenciais para a configuração do desvio de função.

O  art. 79 do Estatuto dos Funcionários vedou que se atri­
buísse ao funcionário "encargos ou serviços diferentes dos que 
os próprios de sua carreira ou cargo, e que como tais sejam 
definidos cm leis ou regulamentos". Acontece, porém, que nem 
sempre o administrador encontrou definidos em lei e muito raro 
fixou em regulamento os encargos ou serviços próprios de deter­
minada carreira ou cargo, tornando-se inexeqüível êsse manda­
mento estatutário e inevitável o desvio da função. Situações de 
fato criaram-se. assim, a que o legislador não poderia ficar alheio. 
O  instituto da readaptação impôs-se como um reajuste, como a 
legitimação de uma situação de fato, para facultar ao adminis­
trador a adequação entre as atribuições reais cometidas ao fun­
cionário e sua exata posição na sistemática do enquadramento.

A  readaptação, dêsse modo, visa a retificar o enquadramento 
do funcirnário pelas atribuições de fato a êle cometidas. Assim 
é que não nos parece admissível a readaptação daqueles servido­
res que tiveram seus enquadramentos pelas atribuições. Se êste 
enquadramento, por qualquer circunstância, foi mal feito, cumpre 
seja êle retificado, porém não por via da readaptação.

Há uns pontos que pretendemos destacar, na suposição de 
que podem ter gerado dúvidas.

A  questão do tempo: há 2 períodos a considerar um 
superior a 2 anos até 12 de julho de 1960, data em que a Lei
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n9 3.780 foi sancionada; êsse período pode ser reduzido a 2 anos 
até o advento da reíerida lei; outro, por mais de 5 anos, até 
21 de agôsto de 1959, sem que o dispositivo legal fizesse a êste 
período qualquer ressalva.

Ambos 0.5 períodos, segundo o preceito legal, devem ser 
ininterruptos. De conformidade com o Decreto n9 49.370, de 
29 de novembro de 1960, o desvio de função, durante êsses 
períodos de tempo, deverá ser comprovado à vista da freqüência 
do funcionário (art. 11), sendo que os afastamentos a que se 
refere o art. 79 da Lei n9 1.711, de 28 de novembro de 1952, 
são computados para a contagem daqueles períodos. Os afasta­
mentos legais, durante o tempo que a lei exige como um dos 
elementos para integrar o desvio de função, preocupou muito o 
regulamentador, mas se entendeu, finalmente, que a ausência do 
funcionário, nos têrmos do art. 79 da Lei n9 1.711, de 1952, não 
constitui interrupção do prazo especificado durante o qual o fun­
cionário deveria exercer as funções em regime de desvio para 
justificar a readaptação.

Já tem a Divisão de Classificação de Cargos se manifestado 
que os afastamentos, que não implicarem em interrupção das atri­
buições cometidas ao funcionário, não interrompem a contagem 
do tempo a que alude o art. 11 do Decreto n9 49.370, de 1960. 
Melhor dizendo, o tempo dc afastamento não conta, não é compu­
tado para perfazimento de qualquer dos dois períodos de tempo 
fixados pela Lei n9 3.780, de 1960, se não houve solução de 
continuidade no desvio de função.

Determina a Lei n9 3.780, de 1960, que se deve comprovar, 
expressamente, que o desvio de função “ adveio e subsiste por 
necessidade absoluta do serviço" (item I, do art. 44), e que “ a 
atividade foi ou está sendo exercida de modo permanente” 
(item III, do art. 44). Êstes mandamentos devem ser interpre­
tados em consonância com as duas hipóteses contidas no art. 43 
do mesmo diploma legal. Assim é que o desvio de função que 
dura por prazo superior a 2 anos ou, pelo menos, há 2 anos, 
deve subsistir, pelo menos à data do advento da lei que dispõe 
sôbre a Classificação de Cargos; subsistência necessária ou 
absoluta. O  desvio de função que durou por mais de 5 anos, 
até 21 cie agôsto de 1959, pode subsistir, ou não, à data da 
Lei n9 3.780, de 1960: subsistência facultativa ou relativa.

Em harmonia com tal entendimento é que estamos exami­
nando os processos de readaptação. Por sua vez, a Comissão de 
Classificação de Cargos estuda a situação dos aposentados após 
o advento da Lei n9 3.780, de 1960, e que hajam satisfeito os 
requisitos para a readaptação.
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A  isto se deve acrescentar que cabe ao chefe imediato com­
provar que o funcionário exercia, com eficiência, as atribuições 
diferentes das que eram próprias do seu cargo ou função, de 
modo continuado e não em caráter eventual ou transitório, durante 
um daqueles períodos de tempo que condicionam a readaptação. 
Esta comprovação será feita mediante descrição sumária das atri­
buições e responsabilidades, juntada ou citação de trabalhos ou 
pareceres de sua autoria ou em que tenha colaborado ou partici­
pado, à vista dos quais se verifique, ao tempo, o desempenho 
permanente das atividades do readaptando.

Quanto à questão do tempo, é de mister notar, ainda, que 
só  se poderá cogitar d(: readaptação após o enquadramento de­
finitivo do Órgão a que pertence o funcionário, consoante o que 
determina o item III, do art. 39, do Decreto n9 49.160, de l9 de 
novembro de 1960, mesmo porque seria um absurdo fazer-se 
readaptação, que é retificação final de enquadramento, de um 
enquadramento inexistente. O  enquadramento provisório teve em 
mira as vantagens financeiras imediatas decorrentes da aplicação 
da Lei n9 3.780, de 1960, tanto que dêle nem se poderia, nem 
se pode, reclamar. Reclamação, só após o enquadramento defini­
tivo. Cogitou-se, inclusive, em “readaptação provisória o que 
seria, data venia, maior absurdo ainda!

Pois bem, a readaptação far-se-á ex-officio, no interêsse da 
administração, e será iniciado pelo chefe imediato dentro do prazo 
de 120 dias contados da data da publicação do decreto que 
enquadrar, em caráter definitivo, o cargo do funcionário. Quando 
não cumprido êsse prazo, caberá ao funcionário requerer a rea­
daptação ao superior hierárquico do chefe imediato. Aqui se há 
de aplicar o prazo de 120 dias previsto no item II do art. 169 
do Estatuto dos Funcionários.

Por derradeiro, a readaptação produzirá efeitos a contar da 
data de publicação do decreto de transformação do cargo no 
Diário Oficial da União, e não interromperá a contagem de tem­
po para perfazer o triênio (art. 20). A  partir dessa data, igual­
mente, será transferido o cargo efetivo de funcionário requisitado, 
que se transformar por efeito de readaptação de seu ocupante, 
para o Quadro do Pessoal correspondente à repartição ou ao 
serviço em que estava servindo.

Caso a Comissão de Classificação de Cargos não considere 
procedente a proposta de readaptação ou o pedido pessoal do 
funcionário, êste poderá recorrer ao Presidente ua República, no 
prazo de 90 dias contados da publicação das conclusões no Diário 
Oficial (parágrafo único, do art. 48, da Lei n9 3 .780-60).

Cumpre considerar aqui dois pontos: o órgão de pessoal 
poderá obstar o prosseguimento do processo de readaptação se
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verificar a não observância de qualquer dos requisitos legais, a 
contrario sensu do que dispõe o parágrafo único do art. 17 do 
Decreto n9 49.370, de 1960. O  mesmo poderá ocorrer com a 
Seção de Readaptação, da Divisão de Classificação de Cargos 
do D.A.S.P., de conformidade com a letra c, do art. 34, do 
Regimento dêsse Departamento, aprovado pelo Decreto n9 50.679, 
de 31 de maio de 1961.

E ’ óbvio que de uma ou outra decisão caberá recurso na 
forma do art. 164 e seguintes do Estatuto dos Funcionários.

Não nos parece aconselhável ao órgão de pessoal opor óbices 
ao andamento do processo. Cremos ser melhor apontar as falhas, 
omissões, incoerências ou dúvidas do processo e encaminhá-lo à 
Divisão de Classificação de Cargos, com parecer conclusivo.

Assim, instruído o processo, será êle encaminhado, pelo chefe 
imediato, ao órgão de classificação de cargos respectivo (Decreto 
n9 48.639-A , de 30 de julho de 1960, art. 39, item V II) que o 
apreciará em face das exigências contidas no Decreto n9 49.370, 
de 1960. Se o processo estiver devidamente instruído em estrita 
observância aos requisitos contidos no regulamento, o órgão de 
classificação de cargos o encaminhará à Divisão de Classificação 
de Cargos, com parecer conclusivo, no qual se justificará a classe 
em que deverá ser readaptado o funcionário. Dispensável a jun­
tada da minuta do decreto de transformação do cargo. Provi­
dência dispendiosa e inutil. A  Comissão de Classificação de 
Cargos já aprovou modêlo de decreto oferecido pela Divisão de 
Classificação de Cargos, e o próprio D .A.S.P. se encarrega de 
preparar todo o expediente.

Cogita a lei em desvio de função por necessidade absoluta 
do serviço, sendo esta circunstância imperativa. Daí por que se 
supõe que a readaptação é sempre no interêsse da administração. 
Eu, de mim, tenho minhas dúvidas sôbre o acêrto desta con­
clusão peremptória. Creio que o desvio de função se verificou 
por necessidade absoluta do serviço, o  que eqüivale a dizer ter 
sido no interêsse da administração. Já a readaptação poderá ser 
no interêsse da administração, seja por bem adequar o funcio­
nário às suas aptidões (para mais, para igual ou para menos), 
seja por uma questão até de justiça: após haver a administração, 
por esta ou aquela circunstância, por necessidade absoluta sua, 
deslocado o servidor das atribuições próprias de seu cargo, vali­
do-se, por exemplo, de um Escriturário nas atribuições de Médico, 
não seria razoável muito menos justo que não se reconhecesse 
nesse servidor um direito a ser readaptado, um interêsse já agora 
também seu de ser reconhecida sua situação de fato através de 
transformação de seu modesto cargo por via de readaptação, em 
cargo de Médico, com tôdas as vantagens dela decorrentes. En­
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tendo, assim, que o pensamento do legislador foi de que a rea­
daptação é sempre do interêsse da administração porém sem ex­
cluir o interêsse efetivo, real do funcionário desviado de suas 
funções. <

Sei de um funcionário do D.A.S.P., modêlo de homem de 
bem, culto, cheio de qualidades invejáveis, de competência para 
assuntos de administração em que poucos se lhe igualam, que 
não usou do direito de requerer sua readaptação por uma questão 
de princípios. A  administração, por um lastimável lapso, omi­
tiu-se, e êle não quis exercer o direito que lhe assistia de re­
clamar. Falando-lhe a êsse respeito, disse-me êle: "Questão de 
princípios. Entendo que só a administração pode propor a rea­
daptação, porque é no exclusivo interêsse dela .

Há uma outra questão: após os 120 dias do enquadramento 
definitivo a administração ainda poderá propor a readaptação? 
Penso que sim, dentro de mais 120 dias, mesmo porque decorrido 
o primeiro prazo, deverá instruir o requerimento do funcionário 
e dizer expressamente que o desvio de função adveio por ne­
cessidade absoluta do serviço . Seria incoerente não propor e 
depois afirmar que o desvio se deu por absoluta necessidade do 
serviço” .

A  única distinção que existe entre a readaptação ex-officio 
e a provocada através de requerimento do funcionário é no que 
tange à iniciativa do processo. E ’ claro que a proposta do chefe 
imediato se reveste de um aspecto subjetivo ponderável. Porém, 
o resultado prático é um só. Nem mesmo o decreto de trans­
formação do cargo consignará uma ou outra circunstância.

Há um outro item a considerar e que nos parece de bastante 
interêsse: a não aplicabilidade da readaptação aos interinos.

Vinha entendendo a Divisão de Classificação de Cargos que 
o servidor beneficiado pelo art. I9 da Lei n9 4.054, de 2 de abril 
de 1962 não faz jus à readaptação, pôsto que a efetivação não 
retroage, além de que, de acôrdo com o parágrafo 29 do item IV  
do art. 12 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, o interino 
só poderá ter exercício no cargo para o qual tenha sido nomeado. 
Êsse entendimento, entanto, gerou dúvidas, a despeito do que 
expressamente dispõe o item II, do parágrafo único, do art. 69 do 
Decreto n9 49.370, de 29 de novembro de 1960, razão por que 
sugerimos a audiência formal da Divisão do Regime Jurídico do 
Pessoal do D.A.S.P., o que foi feito pelo Diretor da Divisão de 
Classificação de Cargos.

N o que tange ao funcionário requisitado, o chefe imediato 
do órgão requisitante poderá propor a readaptação desde que 
atendida uma das hipóteses inscritas no item II, do art. 79, do 
Decreto n9 49.370, de 1960, ou, então, o antigo chefe imediato
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do readaptando, desde que atendidos aquêles mesmos requisitos. 
Se o desvio se deu no órgão requisitante, é claro que a proposta 
seiá dêste órgão, e o cargo efetivo do funcionário, que se trans­
formar por efeito de readaptação do seu ocupante, será transfe­
rido para o Quadro do Pessoal correspondente à repartição ou 
ao serviço em que estava servindo, a partir da data da publica­
ção do Decreto no Diário Oficial (art. 21).  Poderá acontecer, 
entanto, que, embora o desvio se desse no órgão requisitante, 
possa interessar, ao órgão de que se requisitou o funcionário, o 
cargo transformado. O  ocupante dêsse cargo poderá, então, optar 
por um ou outro órgão. Idêntica solução deveria ser dada se 
não ocorreu solução de continuidade no desvio de função de um 
para outro órgão.

Cremos que abordamos os pontos essenciais da aplicação do 
instituto da readaptação, embora reconheçamos que o fizemos sem 
nenhum brilho e sem maior conhecimento do assunto, deficiências 
que, certamente, serão supridas pelos que me sucederem neste 
ciclo de palestras.

O  assunto é nôvo entre nós. Só a experiência, a aplicação 
constante do instituto da readaptação, o exame dos problemas 
que essa aplicação suscitar, é que nos indicará o caminho mais 
adequado e a segurança das conclusões.

Estou em que a readaptação, sem deixar de ser, em sua 
essência, do interêsse da administração, representa uma conquista 
a mais do funcionalismo, principalmente daqueles funcionários que 
sempre se empenharam em bem servir à coisa pública e que não 
vacilaram em fazer mais do que legalmente lhes cumpria no in­
terêsse da administração, que, agora, se mune de um dispositivo 
legal para dar a cada um aquilo que de direito lhe compete.
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Março, 1962 —  Estado de Per­
nambuco, Brasil.

Jornal Oficial do Município de Ilhéus, 
no Estado da Bahia —  Anc X X V
—  72* da República —  Quarta- 
feira, 6-6-62 —  N 9 2.358 —  Es­
tado da Bahia, Brasil.

Jornal dos Hospitais —  órgão oficial 
da Associação ide Hospitais do 

Rio de Janeiro —  Ano I —  N 9 7
—  Junho de 1962 —  Estado da 
Guanabara —  Brasil. Ano I —  
N 9 8 —  Julho de 1962 —  GB.

Jurisprudência e Doutrina —  publica­
ção autorizada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, tri­
mestral e de divulgação exclusiva 
de matéria jurídica —  N 9 43 —  
Julho/Agôsto/Setembro de 1961 —  
Fortaleza, Estado do Ceará —  
Brasil.

Livros de Portugal —  boletim 
mensal do Grêmio Nacional dos 
Editores e Livreiros —  N 9 42 —
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* Junho, 1962 —  N* 43 —  Julho, 
1962 —  Lisboa —  Portugal.

Mensário Estatístico —  do Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira
—  Ministério da Fazenda —  Nú­
mero 129 —  Março, 1962 —  Rio 
de Janeiro —  Estado da Guana­
bara —  Brasil. N ’  130 —  Abril, 
1962 —  Rio de Janeiro —  Estado 

da Guanabara —  Brasil. N ’  131
—  Maio, 1962 — Rio de Janeiro

—  Estado da Guanabara —  Bra­
sil.

Negro Sôbre Blartco —  boletim lite­
rário bibliográfico da Editorial 
Losada S. A. —  N ’  23 —  Abril,
1962 —  Alsina, Buenos Aires —  
Argentina.

Pan American Union —  Carta circular
—  Junio de 1962 —  Washington 
6, D .C ., U . S .A .



JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA
P A R E C E R E S

Consultor Jurídico do D. A . S. P.

PROC. 2.308-58

Férias convertidas em dinheiro
—  Indeferimento de pedido de fé­
rias pagas em dinheiro a ex- 
ocupante de cargo em comissão, 
não possuidor de cargo efetivo.

PARECER
F r a n c i s c o  Silveira Santos, ex- 

ocupante do cargo de Delegado do
I .A .P .E .T .C .  do Estado do Rio 
Grande do Sul, recorre do ato do Pre­
sidente daquele Instituto que lhe in­
deferiu o pedido de pagamento de fé­
rias não gozadas, em dinheiro.

2. O  interessado, após um ano de 
trabalha em cargo em comissão, foi 
exonerado e não sendo possuidor de 
cargo efetivo não pôde tirar as férias 
a que faria jus pelo período de 1-5-53 
a 23-9-54.

3. Com base no art. 84 da Lei 
iv' 1.711-52 requereu o pagamento em 
espécie e, embora houvesse parecer fa­
vorável da Procuradoria da Justiça do 
Trabalho e vários precedentes, a dire­
ção da aludida entidade houve por 
bem indeferir a pretensão do supli­
cante.

4. A Lei n” 1.711-52, por fôrça do 
disposto no art. 252, item II, é apli­
cável às Autarquias e no art. 84 da 
mesma lei o pedido do ex-servidor não 
encontre qualquer acolhida.

5. A  concessão das férias anuais 
tem por finalidade o repouso do ser­
vidor. O funcionário poderá reclamar 
as férias, quando não gozadas, nunca, 
porém, o seu pagamento em dinheiro, 
porque a legislação assim não autoriza.

6. O  fato de o suplicante haver 
sido exonerado, criando tal circunstân­
cia imposribllidade no gôzo das férias,

não induz a que no caso se possa 
pagar as mesmas em espécie, de vez 
que tal entendimento seria abrir, por 
interpretação, exceção à norma legal, 
cujo alcance único é a obrigatoriedade 
do repouso do servidor.

7. Assim, sou pela manutenção do 
despacho indeferitório do Presidente do
I .A .P .E .T .C .

S .M .J ., esse é o meu parecer.
Brasília, em 16 de agôsto de 1961.

—  Luiz Rodrigues, Consultor Jurídico.

PROC. 2.002-61

Perda de vencimento —  Ocorre 
no período em que o servidor es­
tiver afastado para cooperar junto 
à organizações internacionais. O  
referido tempo poderá ser compu­
tado para outros efeitos, tais como, 
aposentadoria, disponibilidade e 
adicionais. —  Semelhança de dis­
positivo legal estabelecido pzla 
Constituição Federal em seu arti­
go 192.

Senhor Diretor-Geral:
O  Decreto-lei n9 9.538, de 1946. que 

dispõe sôbre afastamento de servidores 
federais para trabalho junto às orga­
nizações internacionais com as quais o 
Brasil cooperou e coopera, no seu 
art. 2’ , estabeleceu a perda do venci­
mento no período em que o servidor 
se mantivesse afastado e a respectiva 
contagem dêsse tempo para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade.

2. O texto legal supracitado, pre­
vendo que_ o  tempo seria contado para 
aqueles dois fins, não exclui a possi- 
b lidade de o mesmo ser computado
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para outros efeitos principalmente para 
a concessão de uma vantagem super- 
venientemente criada por lei.

3. À  semelhança da disposição legal 
acima, pode ser citado o art. 192 da 
Constituição de 1946 que, estabelecen­
do a contagem do tempo de serviço 
público federal, estadual ou municipal, 
para aposentadoria e disponibilidade, 
não ensejou a que êsse tempo somente 
para êsses dois efeitos prevalecesse. 
Tanto isso é fato que o  referido tempo 
passou a ser considerado, integralmen­
te, também para efeito de gratificação 
adicional.

4. Por outro lado, o Decreto nú­
mero 31.922, de 1952, que regulamen­
tou os arts. 145, item XI, e 146, da 
Lei n’  1.711, na alínea b do item II 
do art. 75, dispõe:

"Art. 7- ...........................................................................

I —  ..............................................................................................

II —  a contagem do tempo de 
serviço será feita em dias e o total 
apurado convertido em anos, sem 
arredondamento, considerado de 
efetivo exercício1 o afastamento em 
virtude de:

a)  
b) missão ou estuda no estran­

geiro, quando o afastamento hou­
ver sido autorizado pelo Presiden­
te da República".

5. A  participação do servidor em 
um organismo internacional com o qual 
o  Bras’l coopera constitui, fora de qual­
quer dúvida, uma missão e tendo ha­
vido a prévia autorização presidencial, 
creio não possa subsistir dúvida quan­
to à possibilidade da contagem do pe­
ríodo do afastamento para efeito da 
gratificação adicional.

6. O fato de o interessado haver 
percebido vantagem financeira durante 
aquêle afastamento não prejudica essa 
contagem, de vez que dentro do pró­
prio art. 79 da Lei n’  1.711 estão 
previstos casos outros em que o servi­
dor, recebendo vencimentos pela nova

situação, o seu período de afastamento, 
por isso, não deixa de ser considerado 
como de efetivo exercício.

Brasília, em 14 de agôsto de 1961.
—  Luiz Rodrigues, Consultor Jurídico.

PROC. 50.421-61

Preferência em concurso —  Ser­
vidores do S.A.P.S. solicitam a 
realização de concursos públicos 

t de títulos com a concessão de pre­
ferência absoluta àqueles que pos­
suírem mais de um ano de exercí­
cio na referida autarquia.

PARECER
Oscar Gomes de Oliveira e outros 

servidores do S .A .P .S .  solicitaram, 
para preenchimento efetivo dos cargos 
existentes, a realização de concursos 
públicos de títulos e ainda a preferên­
cia absoluta aos que possuírem mais 
de um ano de exercício naquela Autar­
quia.

2. Êste Departamento, através de 
inúmeros pronunciamentos, tem eviden­
ciada que os concursos exclusivamente 
de títulos constituem exceção e so­
mente assim são realizados quando lei 
especial vem essa forma estabelecer. 
E ' o caso do disposto na Lei n’  2.123, 
de 1953, art. 3’ , pa-ágrafo única, e 
art. 22 da Lei n’  3.414, de 1958, 
que abriram exceção à norma de cará­
ter geral contida na Lei n ' 1.584, de 
1952.

3. A  norma geral é o  concurso de 
provas intelectuais ou dessas e titulos; 
para o  caso em aprêço, então, existe 
o disposto no art. 126 da Lei núme­
ro 3.708, de 1960, que impossibilita o 
atendimento da pretensão dos interes­
sados. Quanto à preferência absoluta 
também não haveria amparo legal, caso 
fôsse viável o concu-so de titulos.

E' o que me parece.
Brasília, em 18 de agôsto de 1961.

— Luiz Rodrigues. Consultor Jurídico.



ADMINISTRAÇÃO ESPECIFICA

“ O Ensino Secundário Noturno como Fator 
de Capilaridade Social”

Pesquisadores: Ib e r ê  d e  S o u s a  C a r d o so  
(Coordenador) —  A f f o n s o  H e n r iq u e  
M a r t in s  S a l d a n h a  •—  Z e n ir a  L ê d a  d a  
R o c h a

1. f in a l id a d e s  e  m é t o d o  d a  p e s q u is a

1.1 —  Alguns dados sôbre o Ensino Secundário noturno 
no Estado da Guanabara

Possui o Estado da Guanabara, pondo à parte o Colégio 
Pedro II com as suas Seções ou unidades descentralizadas, 246 
estabelecimentos de ensino secundário. Dentre êstes, alguns man­
têm, apenas, um determinado turno; outros, dois; e, finalmente, 
há vários que funcionam pela manhã, à tarde e à noite.

Todos êsses ginásios e colégios acham-se vinculados à Ins- 
petoria Seccional do Ensino Secundário do Rio de Janeiro, GB. 
Êste é o órgão do Ministério da Educação e Cultura encarregado 
de orientá-los e inspecioná-los, quer de um modo mais acentuado, 
quer sob forma atenuada, através da assinatura de convênios.

Dos referidos 246 estabelecimentos, existem 88 que minis­
tram o curso secundário no último turno, isto é, à noite. Em 
1961, matricularam-se nas diversas sérias pertinentes ao 1? e ao 
29 ciclo dos cursos noturnos, ao todo, 22.828 alunos. A  distri­
buição dêstes foi a seguinte:

QU ADRO I

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS POR CURSO, SÉRIE E SEXO

C U R S O S É R IE M F T O T A L
M

T O T A L
F

T O T A L
S É R IE

T O T A L
C U R S O

T O T A L
G E R A L

1 . » 3 .5 9 3 1.024 4 .6 1 5
C I N A S I A L ............................... 2 * 3 .2 9 5 1.049 4 .344

3.» 2 .8 1 9 819 3 .6 3 8
4.» 2 .5 9 9 617 12 .306 3 .5 0 9 3 .2 1 6 15.815

1 * 2 .1 6 7 428 2 .5 9 5
C I E N T Í F I C O ......................... 2.* 1.730 247 1.977

3.* 1 .479 241 5 .3 7 6 916 1.720 6 .2 9 2

1.» 379 86 465
C L Á S S I C O ............................... 2 * 90 31 121

3 . » 89 46 558 163 135 721 2 2 .8 2 8
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Êstc quadro põe à mostra alguns aspectos do ensino secun­
dário noturno na Guanabara. Inicialmente, convém observar ser 
êle freqüentado, principalmente, por estudantes do sexo masculino. 
Assim é que, no l 9 ciclo, para um total de 12.306 alunos, há, 
somente, 3.509 alunas. 29 ciclo, a proporção é semelhante: en­
quanto nêle matricularam-se 5.934, apenas 1.079 alunas reque­
reram a sua inscrição.

E’ digno de menção, também, o processo de afunilamento 
que ocorre ao longo dos cursos e das séries, bem como a forte 
preferência dos estudantes, matriculados no 29 ciclo, pelo cien­
tífico. Para 6.292 alunos que optaram por êste curso, 721 foi 
o número dos que escolheram o clássico.

1.2 —  Razões da Pesquisa

O  ensino secundário noturno tem constituído e constitui um 
motivo de permanente preocupação para a Inspetoria Seccional 
do Ensino Secundário do Rio de Janeiro. Esta preocupação, acen­
tue-se, extrapola do plano meramente fiscalizador, situando-sa 
em outros mais amplos e elevados, quais sejam o pedagógico, 
o sociológico e o econômico. Assim, por exemplo, em Relatório 
datado de 30 de novembro de 1960, observava o Inspetor Iberê 
de Sousa Cardoso, lotado na I.S.E.S —  R-J. GB.:

“ ( . . . )  o ensino secundário, como qualquer instituição, não 
funciona no vácuo, desvinculado das demais instituições existentes 
na sociedade. O  ensino secundário, ao mesmo tempo que é fator 
de mudança e mobilidade social, é também, um elemento ou uma 
organização cuja estrutura e funcionamento apresentam-se condi­
cionados pelas fôrças que operam no seu contexto sócio-cultural".

“ Em se tratando do ensino secundário noturno, tal assertiva 
patenteia-se a cada passo. O  turno da noite destina-se, via de 
regra, a adolescentes e a adultos que exercem, durante o dia, 
uma atividade econômica qualquer, no comércio, na indústria, no 
serviço público civil, etc. Nêle encontra-se, também, um razoável 
número de militares de carreira ou de rapazes que estão prestando
o serviço militar” .

“ O que, exatamente, esta massa enorme de alunos procura 
alcançar através da realização do curso secundário? Que relação 
existe entre as suas aspirações e os conhecimentos que recebe 
em cada série e em cada disciplina? Qual será o rendimento 
escolar do ensino secundário noturno? Por que motivo as críticas 
feitas a êste referem-se, basicamente, ao rendimento e à freqüên­
cia às aulas' Qual será a melhor regulamentação para o turno
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da noite, levando-se em conta as condições médias de existência 
dos alunos que nêle se matriculam? Como articular, conveniente­
mente, os parâmetros dessa equação educional de modo que:

a) o aluno assimile bem uma soma de conhecimentos úteis 
a si, isto é. adequados às suas aspirações, e úteis à sociedade, isto 
é, a seu desenvolvimento econômico, político, moral etc.;

b) a escola ensine bem aquilo que convém ao educando, 
isto é, aquêles conhecimentos que, precisa ou imprecisamente, julga 
êle necessário dominar para ocupar na sociedade o "status” que 
almeja:

c) a sociedade brasileira progrida e aproxime-se, tanto 
quanto possível, daquele padrão de cultura, riqueza, justiça e bem­
-estar individual e grupai que somente pode ser atingido através 
da democrática multiplicação das unidades escolares e da cres­
cente difusão do bom ensino” .

“ Tôdas estas questões ( . . . )  podem ser respondidas por 
qualquer pessoa que exerça uma atividade ligada ao ensino. 
Entretanto, para que os problemas que elas envolvem possam 
receber um tratamento conveniente, torna-se necessário a obten­
ção de respostas qualitativas e quantitativas, claras e positivas. 
Tais respostas só podem ser dadas mediante o planejamento e a 
realização de uma pesquisa educacional, feita com os cuidados 
técnicos que um trabalho dessa natureza exige” .

Concluindo essas observações, afirmava o Inspetor . . . Iberê 
de Sousa Cardoso:

” ( . . . )  necessita (o ensino secundário noturno) ser atuali­
zado e convenientemente regulamentado à base:

a) do conhecimento do tipo médio de aluno que o fre­
qüenta, de suas condições existenciais e de suas aspirações;

b) e do que espera, em têrmos de progresso, de nossas 
instituições de ensino, a atual sociedade brasileira".

Anteriormente, o Inspetor Affonso Henrique Martins Sal­
danha, também lotado na I.S.E.S. —  R.J. —  GB, em palestra 
proferida, no dia 3! de outubro de 1958, no Auditório do Minis­
tério da Educação e Cultura, durante a realização da 5? Sessão 
Plenária da 2- Jornada de Estudos de Diretores de Estabeleci­
mento de Ensino Secundário, tecera inúmeros comentários críticos 
a respeito do curso secundário noturno. Observou ser êste curso, 
normalmente, freqüentado por adultos que trabalham. A  êstes 
não interessa o caráter formativo do ensino secundário, mas o 
direito ao acesso, através da realização de exames vestibulares, 
aos cursos profissionais de nível universitário. Não tendo os
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alunos tempo para estudar, sentindo pouco interesse por várias 
disciplinas do currículo —  sobretudo por aquelas não integrantes 
dos vestibulares — , apresentando-se, comumente, estafados pela 
jornada diária de trabalho e subnutridos em conseqüência do baixo 
poder de compra dos estratos sociais aos quais pertencem, apre­
sentam, êsses estudantes, uma freqüência irregular, forte evasão 
escolar e pequeno índice de aproveitamento. Essa irregularidade 
no comparecimento às aulas, a existência de turmas numerosas 
e a costumeira fadiga dos professores que lecionam à noite difi­
cultam, a êsses, a execução dos programas de suas disciplinas. 
E arrematando as suas observações, lembrou ser “ freqüente as 
aulas nos cursos noturnos deixarem de funcionar regularmente, 
decorridos os primeiros dias de junho ou novembro, indo os 
estudantes ao colégio apenas para tomarem conhecimento do 
horário ou da matéria da prova” .

Em 1959, foi editado, pela Campanha de Aperfeiçoamento 
e Difusão do Ensino Secundário (C .A .D .E .S .), o livro, “ Intro­
dução à crítica do ensino secundário” . O  seu autor, Inspetor 
Geraldo Bastos Silva, outro integrante da I.S.E.S. —  R.J. —  GB, 
às páginas 23-25, tece considerações a respeito da intensa procura 
do ensino secundário em detrimento dos demais ramos do ensino 
médio. Observa que o prestígio daquele “ se relaciona com o 
prestígio de determinadas situações de classe e de certas pro­
fissões” . E afirma: "E ‘ o lato de que o ensino secundário 
apaveçu como instrumento não só de conservação da posição de 
classe daqueles que nascem na parte superior da pirâmide social, 
mas, também, de melhoria e ascensão social, que determina a 
sua crescente procura". (O s grifos são nossos).

Nessa preocupação pelo "ser” e pelo dever ser do ensino 
secundário noturno, radica-se, pois, a razão desta pesquisa. Eis 
que, em outubro de 1961, o Sr. Inspetor Seccional do Ensino 
Secundário do Rio de Janeiro —  GB, Dr. José Mário dos Santos 
Brante, designou os elementos que deveriam integrar o recém- 
instituído Setor de Pesquisas e Orientação Pedagógica. Por ou­
tro lado, a “ Lei de Diretrizes e Bases da Educação” ultimava a 
sua tramitação legislativa. Presumia-se que ela subiria à sanção 
presidencial antes Ho término do ano e que seria mantida, como 
foi, a alínea “ c ” do artigo 40. Nos têrmos dêste dispositivo, os 
cursos que funcionam à noite, a partir das 18 horas, devem 
possuir estrutura própria, de acôrdo com as suas peculiaridades. 
Surgia, portanto, uma ampla e legal oportunidade para se cuidar 
do "dever ser” do ensino secundário noturno. Para tanto, mister, 
se tornava, inicialmente, retratar, pelo menos, alguns dos traços 
que compõem o seu “ser” .
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Na primeira quinzena de outubro, o Sr, Inspetor Seccional 
solicitou dos Inspetores Iberê de Sousa Cardoso, Affonso Hen­
rique Martins Saldanha e Zenira Lêda do Rocha, todos integran­
tes do Setor de Pesquisas e Orientação Pedagógica, que plane­
jassem e realizassem o trabalho. Deu-lhes plena liberdade de 
ação. Ponderou-lhes, a pciori, devido ao fato de que o período 
letivo caminhava para o seu término, ser impossível cercar o 
trabalho de todos os cuidados técnicos pertinentes a uma pes­
quisa. E ponderou, também, que, por mais singela e despreten- 
ciosa, seria essa um subsídio à futura estruturação do curso se­
cundário noturno, tendo em vista, ao mesmo tempo, as caracte­
rísticas e aspirações dos alunos e as exigências do desenvolvi­
mento nacional no qu& tange à educação.

1.3 —  O  plano da pesquisa e a hipótese fundamental

No início da 21 quinzena do mês de outubro, os menciona­
dos Inspetores submeteram, ã apreciação e à aprovação do Sr. 
Inspetor Seccional, o solicitado projeto de pesquisa. Ei-lo, de 
forma resumida:

D IRETO RIA D O  ENSINO SECUNDÁRIO

IN SPETORIA SECCIONAL D O  ENSINO SECUNDÁRIO 
D O  RIO DE JANEIRO —  GB.

SETO R DE PESQUISAS E O RIEN TAÇÃO  PEDAGÓGICA 

PROJETO DE PESQUISA N9 1/61
Tema: O  ensino secundário noturno como fator de capi­

laridade social.
Objetivos: a) obter, em caráter exploratório, dados que 

sirvam de base a uma pesquisa mais ampla e profunda a ser 
realizada sôbre o tema;

b) propiciar, ao Setor de Orientação e Pesquisa Educacio­
nal, um contato inicial com o campo de pesquisa formado pelo 
ensino secundário no Estado da Guanabara;

c ) fornecer, à Inspetoria Seccional do Ensino Secundário 
do Rio de Janeiro, GB, dados objetivos que possam nortear as 
suas funções de fiscalização, assistência técnica e orientação aos 
cursos secundários noturnos da Guanabara;

d) propiciar um subsídio à futura estruturação do curso 
secundário noturno.

M étodo : amostragem estatística (seleção intencional).
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Instrumento de Coleta dos dados: Questionário, precedido 
de Instruções.

Coordenador da pesquisa: Inspetor Iberê de Sousa Cardoso.

Pesquisadores: Inspetores Affonso Henrique Martins Sal­
danha e Zenira Lêda da Rocha.

Realização da Pesquisa: de acôrdo com o quadro seguinte:

q u a d r o  II

FASES D A  REALIZAÇÃO D A PESQUISA

N* NOMF. DA FASE in íc io TÉRMINO

1 23-10-61 28-10-61

2 30-10-61 31-10-61

3 Preparo do Quest. e das Instruções ......... 30-10-61 4-11-61

4 Discussão sobre a aplicação do Quest. . . . 1-11-61 4-11-61

5 6-11-61 11-11-61

6 13-11-61 23-12-61

7 18-12-61 30-12-61

8 26-12-61 30-12-61

9 2 -  1-62 13- 1-62

10 Discussão e aprovação do Relatório . . . . 14- 1-62 19- 1-62
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O  tema proposto já enuncia qual foi a principal hipótese 
de trabalho formulada pelos pesquisadores. Ei-la: de um modo 
geral, os alunos que freqüentam o curso secundário noturno 
ocupam na sociedade, ‘ status'' considerados baixos. Através da 
realização dêsse curso buscam a ascenção social, a melhoria de 
suas condições de vida, a obtenção de "status” mais elevados, 
capazes de lhes conferirem maior prestígio e maiores rendimen­
tos. Os estudantes dos cursos noturnos não são, na sua maioria, 
adolescentes cujas personalidades necessitam ser formadas e enri­
quecidas à base da cultura geral que os ginásios e colégios pro-
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piciam; ao contrário, são adultos que exercem uma atividade 
remunerada, possuem aspirações definidas e esforçam-se por obje­
tivá-las. Esta cbjetivação requer o certificado de conclusão do 
curso secundário. A  conquista dêste certificado apresenta-se como 
a grande meta a ser atingida, o mágico “ Abre-te Sésamo” que 
o fará atravessar a porta dos estratos mais altos da sociedade.

Submetido o plano à consideração do Sr. Inspetor Seccional 
do Ensino Secundário do Rio de Janeiro, GB, êste o aprovou, 
Foi, então, iniciada e concluída a pesquisa dentro dos prazos 
previstos para as suas diversas fases.
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Outrossim, cabe aqui um esclarecimento: a pesquisa, dada a 
sua simplicidade, poderia ser realizada em período bem menor. 
Todavia, os seus responsáveis, como Inspetores e Professores, 
achavam-se, nos meses de novembro e dezembro de 1961, com 
forte sobrecarga de trabalho, relativo às segundas provas parciais 
e aos exames orais. Esta foi a razão pela qual, no planejamento 
da pesquisa, foi previsto um prazo de execução de cêrca de três 
meses (de 23 de outubro de 1961 a 19 de janeiro de 1962).

1.4 —  A  seleção da amostra

Como já foi observado, na primeira quinzena do mês de 
novembro, devido à proximidade da realização das 2*s. provas 
parciais, a freqüência às aulas, nos cursos noturnos da Guana­
bara, diminui bastante. Por outro lado, a aplicação de um 
questionário, em pleno período de realização de provas, seria 
contra-indicado, visto interromper o curso normal dêstes atos da 
vida escolar.

A  amostra deveria, pois, ser selecionada levando-se em con­
sideração a irregularidade da freqüência e a premência de tempo.

Tais condições impuseram, aos pesquisadores, a técnica da 
seleção intencional para o cálculo da amostra. A  utilização de 
outra qualquer técnica mais c.primorada impossibilitaria a aplica­
ção do questionário n j período previsto: de 6 a 11 de novembro 
de 1961.

A  amostra intencional, além de oferecer as vantagens d-; um 
cálculo rápido, é econômica. Mas apresenta, como reverso da 
medalha, vários inconvenientes. "Êste método mais ou menos 
a priori de selecionar o que é típico, —  escreveu G e o r g e  A. L u n d -  
b e r g  ("Técnica de la investigación social” , Fondo de Cultura 
Economica, México. 1949, pág. 177) —  está, desde luego, sujeto 
ao prejuicio dei investigador” , W il l ia m  J. G o o d  e P a u l  K. 
H a t t  ("M étodos em pesquisa social” , Cia. Editora Nacional, 
São Paulo, 1960, pág. 297) também esclarecem: “ ( . . . )  êste 
não é um procedimento satisfatório se se deseja uma grande pre­
cisão".

Os responsáveis pela realização da pesquisa consignam, pois, 
as desvantagens da seleção intencional a fim de que as mesmas 
sejam devidamente consideradas na formulação e generalização 
de conclusões que, porventura, o trabalho possa propiciar. Qual­
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quer que seja a conclusão, deverá ela achar-se afetada de um 
êrro possível cujos limites são desconhecidos. Isto, entretanto, 
não invalida os resultados da pesquisa. Aquêles que conhenerr, 
de perto, o ensino secundário noturno no Estado da Guanabara, 
verificarão que, êsses resultados, embora imprecisos, devem estar 
relativamente próximos da verdade.

Ã  base do depoimento e da experiência de cada pesquisador, 
do debate e da crítica das sugestões apresentadas, foram selecio­
nados, dentre os 88 estabelecimentos que mantêm cursos notur­
nos, apenas 3, cujas características seriam representativas do 
universo. Levando-se em conta o declínio da freqüência esi.olar 
na primeira quinzena de novembro e conhecido, de antemão, o 
total de alunos matriculados nesses três educandários, calculou-se 
que seria possível obter-se entre 500 a 600 indivíduos para com­
porem a amostra. Inutilizados, após a aplicação, alguns questio­
nários, chegou-se ao resultado exposto na tabela seguinte:

Q U A D R O  I I I

D IS T R IB U IÇ Ã O  D O S  A L U N O S  S E L E C IO N A D O S  P O R  C U R S O  E  S É R IE

C U R S O S É R IE

N .°  D E  A L U N O S %

P O R  S É R IE P O R  C U R S O P O R  S É R IE P O R  C U R S O

1 . » 92 16
Q I N A S I A L ................................................. 2 * 82 15

3.* 80 15
4.» 49 203 9 55

1 . » 68 12
C I E N T Í F I C O ............................................ 2.» 48 9

3.» 93 209 17 38

1 * 15 3
C L Á S S IC O .................................................. 2.» 17 3

3 » 6 38 1 7

X 550 550
1

A  amostra foi, pois, integrada por 550 alunos. Dêste total, 
55% pertenciam ao l 9 ciclo do ensino secundário e 45% ao 29, 
assim distribuídos: 38%  cursavam o científico e 7%  o clássico.

Observe-se, também, que o universo real não mais era for­
mado pelos 22.828 alunos matriculados, no início do ano escolar
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de 1961, nos cursos secundários noturnos da Guanabara. A  forte 
evasão que nêles ocorre deve ter subtraído alguns milhares àquele 
total.

1.5 —  A s instruções e o questionário

No período compreendido entre 30 de outubro e 4 de novem­
bro, foram elaboradas as Instruções e preparado o Questionário. 
As primeiras e o segundo foram mimeografados em um só do­
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cumento (uma simples fôlha de papel, tamanho ofício) a fim de
facilitar a obtenção das respostas. Ei-lo:

Q U E STIO N Á R IO  SÓ C IO -PE D A G Ó G IC O

a )  INSTRUÇÕES PARA O SEU PREENCHIMENTO

1. Êste questionário não identifica o estudante que o preenche. 
V ocê não deve, pois, assiná-lo.

2. Leia cada item com atenção. Em seguida, coloque um X  no 
respectivo quadrado ou, então, preencha, adequadamente, a li­
nha em branco.

3. Caso você nãc professe nenhuma religião, não tenha filhos e 
dependentes, deixe em branco os itens 5, 7 e 8. E caso você 
não exerça nenhuma atividades profisisonal, deixe em branco 
os itens 12, 13, 14 e 15.

4. E' aconselhável que você leia duas vêzes, antes de respon­
dê-los, os dois últimos itens, de números 17 e 18. Observe 
que, em ambos, somente um quadrado deverá ser assinalado. 
Este quadrado é o que corresponde à sua "recreação principal” 
ou à “razão principal" que o levou a fazer o curso secundário.

5. A  validade da pesquisa que está sendo feita com a aplicação 
dêste Questionário depende, bàsicamente, da veracidade de 
suas respostas. Se lhe ocorrer alguma dúvida, solicite ao Pro­
fessor que o esclareça.

b)  ITENS

1. Idade........................ anos. 2. Nasceu no Estado de ( o ) ;  ..........................
3 . Reside no bairro ou subúrbio de (o ) :  ...............................................................
4. Sexo: masculino □ :  feminino □ .  5 .  Religião: ............................................ ..
6. Estado dvil: solteiro ÜJ; casado O ; viúvo □ ;  desquitado □ .
7. Número de filhos que possui: .........•....................................................................
8. Número de dependentes que possui: .................................................................
9. Curso que freqüenta: ginasial □ ;  científxo □ ;  clássico

10. Série que freqüenta: 1* G ; 2’  □ ;  3’  □ ;  4* □ .
11. Atividade profissional do pai: ..............................................................................
12. Atividade profisional (trabalho ou emprêgo) que você exerce; ...............

13. Você trabalha: por conta própria □ ;  no Serviço Público □ ;  em em- 
prêsa particular G .

14. Remuneração mensal: Cr$ .................................................
15. Número de horas que você trabalho por dia: ................................................
15. Profissão que você deseja exercer: .................................................................
17. Sua rec-eação principal (assinale uma s ó ) : cinema □ ;  futebol □ ;

basquetebol ["U: natação CD: regatas □ :  coleção de objetos □ ;  corridas 
de cavalos Cj; rádio [U; teatro □ :  televisão D ; leitura □ ;  baile UH; 
não possui nenhuma recreação CH; outra recreação d  e nome da outra 
recreação: ......................................................................................................................
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18. Razão principal que o levou a fazer o curso secundário (assinale
uma s ó ) :
Fazer ura curso técnico D . Qual? ......................................................................
Fazer ura curso superior □ .  Qual? .................................................................
Obter cultura geral □ ;
Obter melhor emprêgo público □ ;
Obter melhor emprêgo em empresa particular □ ;
Valorizar o trabalho que exerce por conta própria □ ;
Ocupar o tempo disponível □ ;
Obediência à determinação dos pais ou responsáveis □ ;
Razão desconhecida d ;
Outra razão: .................................................................. .........................................

1.6 —  A  aplicação do questionário e a apuração 
dos resultados

Após ter havido um entendimento prévio com os Diretores 
dos estabelecimentos escolhidos, foram êstes visitados pelos pes­
quisadores no período aprazado: de 6 a 11 de novembro.

Através dos corpos docentes e administrativos, foram os 
Questionários distribuídos aos alunos presentes. Recolhidos, em 
seguida, iniciou-se a fase de apuração e tabulação dos dados.

Essa foi a fase mais demorada da pesquisa. Tendo come­
çado no dia 13 de novembro, só pôde ser, pràticamente, con­
cluída, nos últimos dias do mês subseqüente. Dois foram os fa­
tores responsáveis pela demora: o primeiro decorreu da apuração 
manual dos Questionários e o segundo do fato de que, nesse 
período, achavam-s? os pesquisadores muito atarefados com os 
seus deveres como Inspetores de ensino e como Professores.

2. l d u c a ç ã o  e  m o b il id a d e  s o c ia l : a s p e c t o s  gerais

2.1 —  A  estrutura social brasileira

A partir do término da 2? guerra mundial, a nação brasileira 
tem constituído objeto de inúmeros estudos que abordam, ora os 
seus linearncntos gerais, ora características particulares das suas 
metrópoler» ou das pequenas comunidades rurais, esparsas pela 
vastidão de sua hinterlândia.

Todos êsses estudos poderiam ser reunidos sob uma única 
epígrafe, o subdesenvolvimento nacional. A o usarmos esta ex­
pressão damos a ela um amplo significado econômico, político, 
pedagógico e social.

Nação subdesenvolvida é aquela que possui um baixo nível 
de vida expresso em pequena renda per capita , em inadequada 
produtividade, em alta percentagem de analfabetos, em carência
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de profissionais qualificados, no predomínio de uma agricultura 
e pecuária baseada em técnicas rudimentares etc.

A  insegurança das instituições políticas, as migrações inter­
nas, o ccnsumo das várias modalidades de energia e a estrutura 
social são outros elementos através dos quais podemos penetrar 
em todo o vasto conteúdo da expressão.

A  estrutura social brasileira apresenta a clássica configuração 
de uma pirâmide, de base ampla e ápice estrangulado. Segundo 
R o b e r t  J. H a v ig h u r s t  ( “ Educação, mobilidade social e mudança 
social em quatro sociedades —  Estudo comparado” , in “ Educação 
e Ciências Sociais” , Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 
Rio de Janeiro, n9 6, 1957, pág. 117) às suas camadas corres­
pondem as seguintes percentagens da população brasileira: classe 
alta, 2% ; classe média alta, 3%  classe média inferior, 12%; classe 
alta, 35% ; e classe baixa inferior, 50% .

Â página seguinte de seu trabalho, o autor observa: ‘‘O 
Brasil está em fase de transição, de uma aristocracia agrícola 
para uma democracia industrial. A  atual classe mais alta consis­
te, principalmente, em uma elite rural e um nôvo grupo mais alto 
de industriais e grandes homens de negócio. A  camada mais alta 
da classe média inclui fazendeiros abastados, donos e gerentes 
de empresas e a maioria dos profisisonais. A  camada mais baixa 
da classe média consiste em um grupo, que cresce ràpidamente, 
de empregados no comércio, na indústria e no govêrno, profissio­
nais de menor importância local e pequenos donos ou gerentes 
de emprêsas. A  ramada mais alta da classe mais baixa consiste, 
principalmente, em operários e artesãos urbanos na indústria e 
aumentará, ràpidamente, com a crescente industrialização” .

Essa descrição da nossa estrutura social enquadra o Brasil 
como nação subdesenvolvida, mas que está sofrendo vigoroso pro­
cesso de mudança comandado pela industrialização, pela demo­
cracia e pela educação. As inúmeras falhas e distorções porven­
tura encontradas e apontadas nesse processo não são suficientes 
para permitir a afirmação de que o seu controle escapou das 
referidas fôrças sociais.

A  industrialização, a democracia e a educação comandam a 
luta pele desenvolvimento nacional. E à medida que êste se in­
tensifica, entre avanços e recuos, correlatamente se intensifica no 
Brasil, pelo menos em suas grandes comunidades urbanas, a mo­
bilidade social vertical ascendente.

2 .2 . —  A  mobilidade social

Todo processo de desenvolvimento é, em última análise, um 
processo de divisão do trabalho. Como é sobejamente conhecido,
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esta levi à multiplicação e diversificação das atividades profissio­
nais. E estas, em função do prestígio que conferem e da remune­
ração que propiciam aos que as exercem, escalonam-se hieràrqui- 
camente e se disfribuiem pelas camadas da estrutura social.

Atividade profissional significa, geralmente, qualificação do 
indivíduo e escolaridade. Qualificação e escolaridade, por sua 
vez, significam educação. Conseqüentemente, a educação, pondo 
à parte o seu relevante e nobre aspecto de formação do caráter 
e de transmissão dos “ mores” da sociedade, é um processo de 
distribuição das pessoas, segundo suas aptidões e oportunidades, 
pelos “ status” profissionais.

Cada “ status” profissional requer uma determinada educa­
ção. Quanto mais elevado aquêle fôr, mais demorada esta será. 
Em se tratando de profissões de grau universitário, o processo 
educacional pode ser idêntico nos níveis primário e médio, diver­
sificando-se no último, isto é, no superior.

Aqueles que pertencem às camadas inferiores da estrutura 
social, as profissões de nível superior possuem grande poder de 
atração. Exercê-las significa ascender socialmente, passar, por 
exemplo, da classe baixa para a média e, em alguns casos, tan- 
genciar e penetrar no estrato mais alto. A  educação surge, pois, 
para êsses indivíduos, adolescentes ou adultos, como o grande 
instrumento de capilaridade social, verdadeira escada onde, cada 
degrau vencido, lhes outorgará um nôvo e mais elevado status” .

Mas a educação superior exige, de quem deseja recebê-la, 
um documento comprobatório de conhecimentos de nível médio. 
À crescente aspiração, por parte dos que ocupam “ status infe­
riores” em nossa sociedade, de possuírem um título universitário, 
corresponde uma crescente demanda do ensino secundário.

Todavia, grande, é o número dos que são obrigados a renun­
ciar, no início e no meio da jornada, a essa competição social. 
Dos muito recrutados na 1? série do curso ginasial, poucos são 
os escolhidos para a outorga do almejado diploma de engenheiro, 
médico ou advogado. A  soma de exigências que um completo 
curso universitário requer situa-se, comumente, acima das condi­
ções existenciais daqueles que pertencem às camadas baixas da 
estrutura social brasileira.

2 .3  —  O valor simbólico e o funcional do ensino secundário
noturno

O  acesso ao ensino secundário e a obtenção de um certifi­
cado de curso cientifico ou clássico é tanto mais difícil quanto 
mais baixa fôr a posição de um indivíduo na estrutura social. 
A  luta pela satisfação das necessidades mais primárias da vida
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cedo o envolve, obrigando-o a trabalhar e a assumir responsabi­
lidades, de ordem financeira, ainda em plena adolescência. Du­
rante o dia, é-lhe impossível estudar. Resta-lhe a noite. Daí a 
difusão, por todo o Brasil, dos cursos noturnos de nível secun­
dário . Desnecessário será dizer que a expansão dêsses cursos 
correlaciona-se com a aquisição, por parte dos elementos inte­
grantes das camadas mais baixas da sociedade, de uma cons­
ciência dc seu “ status” acompanhada de forte motivação para 
superá-lo.

O  ensino secundário passou a ser visto como símbolo das 
camadas mais altas da sociedade, verdadeiro brazão outorgante de 
prestígio àqueles que o adquirissem. A o mesmo tempo, o seu 
aspecto funcional ou industrial foi ressaltado, seja porque a cul­
tura que êle piopicia pode ser utilizada para" a obtenção de me­
lhores empregos, ou seja porque o certificado que êle fornece 
constitui, ao lado dos exames vestibulares, uma das chaves indis­
pensáveis à abertura das portas dos cursos universitários.

A  difusão do ensino ecundário, todavia, assestou poderoso 
golpe no seu valor simbólico. À  medida que um número cres­
cente de indivíduos, integrantes dos estratos inferiores, ia obten­
do os certificados dos cursos ginasial, científico e clássico, o en­
sino secundário, paralelamente, ia, também, deixando de se iden­
tificar com as camadas superiores.

Assim como o ensino primário a ninguém confere prestígio 
social, assim, também, o ensino secundário sente declinar, cada 
vez mais, a sua distinção aristocrática.

Restou-lhe o seu valor instrumental. Mesmo êste apresen­
ta-se cingido, quase que exclusivamente, à obtenção de um cer­
tificado indispensável ao acesso aos estudos profissionais de nível 
superior.

A  cultura que, por fôrça das normas legais que o regem, o 
ensino secundário noturno deveria fornecer aos adolescentes e 
adultos que o procuram, tende a se reduzir a um mínimo, pela 
impossibilidade dr ser transmitida. Esta impossibilidade decorre 
de vários fatores. A  fadiga dos alunos, os quais, em grande 
parte, trabalham; a estrutura inadequada dos currículos; a vas­
tidão de alguns programas; a acomodação de vários professores 
a uma situação de baixo rendimento escolar; a pobreza das insta­
lações e a carência de material didático são, dentre outros, alguns 
dêsses fatores.

Ocorre, ainda, acrescentar que, uma vez matriculados nos 
cursos secundários, os alunos começam a perceber, em face da 
motivação que os levou a estudar, serem desnecessárias diversas 
disciplinas e várias partes dos programas que lhes são minis­
trados.
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Quase desaparecido o valor simbólico e reduzido o valor 
funcional do ensino secundário, não deve causar nenhuma estra­
nheza o fato de que tantos adolescentes e adultos, que estudam 
à noite, preocupem-se, apenas, com a promoção e a conclusão 
do custo.

3. o a l u n o  d o s  c u r s o s  s e c u n d á r io s  n o t u r n o s  
n o  f.s t a d o  d a  Gu a n a b a r a : a l g u n s  t r a ç o s

PSICO-SÓCIO-ECONÔMICOS

3.1 —  Dados etários

Os 550 alunos integrantes da amostra pesquisada permitiram 
a confecção da seguinte tabela:

q u a d r o  IV

D IS T R IB U IÇ Ã O  E T Á R IA  D O S  A L U N O S  P E S Q U IS A D O S

IDADE

...

n p d e  a l u n o s %

14— 16 28 5
16— 18 53 10
18— 20 103 19
20— 22 113 20
22— 24 91 17
24— 26 54 10
26— 28 29 5
28— 30 26 5
30— 32 17 3
32— 34 11 2
34—36 7 1
36— 38 6 1
38— 40 6 1
40— 42 1 0,2
42— 44 2 0,3
44— 46 3 0,5

----------------I ----------------

550 100,0
-----------------

Observe-se que os alunos se distribuem numa faixa com­
preendida entre os 14 e os 46 anos.

Considerando-se os 18 anos de idade como o normal limite 
superior da adolescência, verifica-se que somente 15% dos estu­
dantes pertencem a êsse período da vida humana. Reversamente, 
85% dos alunos são adultos, sendo que a maioria dêles (76%  
do total) situa-se entre os 18 e os 30 anos de idade.

Não foi encontrado nenhum estudante com menos de 14 anos, 
que é a idade a partir da qual o menor pode se empregar. Por­
tanto, é de se presumir ser, via de regra, o próprio aluno quem
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financia os seus estudos. Êste fato correlaciona-se com o modesto 
“ status” social de seu progenitor, cujo orçamento mensal não deve 
comportar despesas com o ensino secundário.

A  partir dos 30 anos, vai-se tornando, cada vez mais rara, 
a presença de indivíduos na amostra. A o ultrapassar essa idade, 
o indivíduo, comumente, ou já ocupa uma regular posição na 
estrutura social e, nesse caso, não necessita do curso secundário; 
ou já constituiu família e, em conseqüência, os deveres como côn­
juge e progenitor impedem-no de estudar.

A  média das idades corresponde a 21 anos.
Em suma: a distribuição etária da amostra fortalece a crença 

de que o ensino secundário, procurado e freqüentado, normal­
mente, por adultos, deve ser menos formativo e mais informativo. 
Ou com outras palavras: deve tornar-se mais funcional pelo ajus­
tamento de sua organização às aspirações daqueles que nêle se 
matriculam e às necessidades do mercado de trabalho brasileiro.

3 .2  —  Naturalidade e nacionalidade

Na amostra foram encontrados indivíduos provenientes de 
tõdas as Regiões do Brasil e de três nações estrangeiras: Portu­
gal, Itália e Espanha.

O  quadro correspondente é o que segue, observando-se que 
foi dado um destaque especial aos alunos que nasceram no Es­
tado da Guanabara.

q u a d r o  v

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS POR REGIÃO D O  BRASIL E POR 
N A ÇÃO  ESTRANGEIRA ONDE NASCERAM

NATURALIDADE E NACIONALIDADE N 5 DE ALUNOS %

22
92

4
16

182 33
178 32
38 7
10 2
16 3
8 2
4 1

550 100
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No Estado da Guanabara nasceram, portanto, apenas 32% 
dos alunos pesquisados. A  maioria é proveniente ou de outros 
Estado do Brasil (61% ) ou de outras nações (6 % ).

O  contingente oriundo da Região Leste, da qual se excetuou 
a Guanabara, é o maior, correspondente a 33% do total. A  Re­
gião Nordeste figura com 16% . Das nações estrangeiras, Por­
tugal surge em primeiro lugar, com 3 % .

Êsses dados retratam as migrações internas e externas que 
se dirigem para o Estado da Guanabara, ou, melhor, p.ira o Rio 
de Janeiro. A  motivação fundamental de todo migrante é o de-
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sejo de ascenção sócio-econômico. Daí, procurar êle o curso se­
cundário noturno, onde, após a jornada diária de trabalho, poderá 
habilitar-se à objetivação dêsse desejo.

De acôrdo com a amostra, 67% dos alunos são migrantes. 
Os cariocas compõem a minoria dos estudantes matriculados em 
seus cursos secundários noturnos.

Pode-se presumir que nos cursos diurnos dá-se o inverso. 
Os adolescentes cariocas, filhos de naturais da Guanabara ou de 
famílias há muito radicadas neste Estado, devem possuir um 
“ status" social melhor, que os possibilita estudarem sem tra­
balhar.

A  citada motivação do migrante exige que o ensino que 
lhe (■ ministrado seja bem pragmático, o que não ocorre no curso 
secundário. Pode-ce, pois, pelo menos como hipótese de trabalho, 
formular a seguinte proposição: sob tôda a teia das relações exis­
tentes entre os corpos administrativo, docente e discente dos 
estabelecimentos que funcionam à noite, deve existir um conflito 
latente entre* aquilo que grande parte dos alunos deseja e aquilo 
que lhes é transmitido em classe.

Convém observar que as turmas são heterogêneas no que 
tange à naturalidade.

3 .3 . —  Residência

A grande maioria dos alunos, 86% do total que respondeu 
a êsse item do Questionário, reside no centro da cidade do Rio 
de Janeirc e nas zonas sul e norte. Os restantes 14% têm a sua 
moradia ou nos subúrbios (1 3 % ), ou nas Ilhas da Bahia da 
Guanabara (1 % ). Eis a tabela referente a êsses dados:

QUADRO VI

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS DE ACÔRDO COM  O LOCAL 
DE M ORADIA

RESIDÊNCIA N p DE ALUNOS %

C e n tr o ................................................................................. 2 2 2 4 2
Zona Sul ......... ...................................................... 1 4 8 2 9
Zona Norte . ............................... 2 5 15

6 5 1 3
Ilhas .....................  ............................... 3 1

5 1 3 1 0 0
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Anote-se o seguinte: dos 550 alunos componentes da amos­
tra, 513, isto é, 93% do total, mencionaram a sua residência, 
enquanto que 37, c.u seja, 7% , omitiram-na.

Os dados obtidos permitem observar, tendo em vista a na­
tureza de suas ocupações e os estabelecimentos de ensino fre­
qüentados, que os alunos, tanto quanto possível, procuram residir 
relativamente próximos dos seus empregos e dos seus educandá- 
rios. Essa distribuição ecológica facilita-lhes a locomoção e o 
transporte e constitui, pois, um elemento favorável no cumpri­
mento de seus horários de trabalho e de estudo. Mesmo assim,
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além da irregularidade que se observa na freqüência geral dos 
turnos da noite, a primeira aula é, não raro, sacrificada pela 
ausência ou pela impontualidade do aluno.

A  preferência pelo Centro e pela Zona Sul é um dado que 
se vincula à naturalidade e à nacionalidade dos alunos. Se 71% 
dos alunos residem naquelas zonas, uma percentagem bem pró­
xima, isto é, 67%, é constituída por migrantes.

A  ascenção social é um processo competitivo que exige um 
grande consumo de energia física e mental. A  moradia, por mais 
simples que seja, desde que bem localizada, economiza esforços, 
tempo e dinheiro. Na luta pela vida, o aluno do curso secundário 
noturno, de um modo geral moço e solteiro, tem e pode fazer, 
de sua moradia, uma arma de combate.

3 .4  —  Sexo

A  grande maioria, isto é, 87% , dos alunos componentes da 
amostra, pertence ao sexo masculino. Sòmente 13% é a cota re­
presentativa do sexo feminino, eis o que nos mostra o quadro 
abaixo:

QUADRO VII

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS POR SEXO

SEXO N* DE ALUNOS %

4 8 1 8 7

6 9 13

5 5 0 1 0 0

Levando-se em consideração os padrões de masculinidade e 
feminilidade da cultura brasileira e as profissões mais ambicio-
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nadas pelos alunos pesquisados, pode-se dizer que o curso secun­
dário noturno destina-se muito mais ao homem do que à mulher. 
A  esta, por exemplo, se apresenta difícil, muitas vêzes, movimen­
tar-se, sòzinha, à noite. Assim, também, a nossa cultura ensina 
que a ambição e a agressividade são atributos masculinos e não 
femininos. Êsses atributos são necessários à competição pelos 
“ status” mais elevados da estrutura social. Portanto, devem ser 
encontrados, com relativa freqüência, entre aquêles que fazem os 
cursos ginasial, científico e clássico nos turnos da noite. Daí a 
predominância numérica dos alunos sôbre as alunas no ensino 
secundário noturno.

Essa grande percentagem, nas turmas, de estudantes adultos 
e do sexo masculino repercute, sem dúvida, nos professores dos
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cursos noturnos, íevando-os a se ecomodarem a certas formas de 
conduta que, por certo, não admitiriam nos alunos que freqüen­
tam os turnos da manhã e da tarde. Até certo ponto, são os 
alunos qup conduzem o comportamento do professor em classe, 
aprovando-o ou desaprovando-o segundo seus interêsses imediatos 
ou mediatos. Para tanto, utilizam os estudantes diversas técnicas 
de controle social, as quais constituem um tema sobremodo in­
teressante a ser incluído em um programa de pesquisas.

3 .5  —  Religião

Responderam a êsse item 486 alunos, isto é, 88% dos com­
ponentes da amostra. Deixaram de mencionar a religião que 
possuíam, ou a inexistência de crença religiosa, 64 estudantes, ou 
seja, 12% do total. A  tabela expõe os dados obtidos:

q u a d r o  v iii

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS CONFORM E A  RELIGIÃO 
PROFESSADA

RHLIG1ÃO

I
1
| N 9 DE ALUNOS 

1 
I

o//0

]

..........................| 4 4 2 91

.......................i 2 9 6

. . . . '  7 1.4

....................... ! 3  | 0 ,6

.................... ! 5 1

1
1

1
.......................| 4 8 6 1 0 0 ,0

1
!

A  grande maioria, ou seja, 91% , declarou ser católica. Em 
seguida vêm os protestantes, com 6 % .
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Enquanto 99% dos alunos responderam positivamente com 
relação àò crenças religiosas, apenas 1% afirmou não possui ne­
nhuma. Essa quase inexistência de irreligiosidade entre os estu­
dantes confirma característica dos estratos sociais aos quais per­
tencem. Com efeito, o ceticismo em matéria de religião é raro 
entre os que se situam nas camadas mais baixas de nossa pirâmide 
social.

D I S T R I B U I Ç Ã O  DOS A L U N O S  C O N f O R M e  

A R £ U G l Ã 0  P R O f C  S £A DA
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3 . 6 —  Estado civil 

A  pesquisa revelou o seguinte:

O.UADRO IX

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS DE ACÔRDO COM  O ESTAD O  CIVIL

e s t a d o  c iv il N p DE ALUNOS %

5 0 4 9 1 ,6

4 4 8

1 0 ,2

1 0 ,2

5 5 0 1 0 0 ,0

Vê-se, pois, que dos 550 alunos pesquisados, 504, ou seja, 
91,6% do total, são solteiros. Êsse resultado correlaciona-se, 
principalmente, com a distribuição etária, as atividades profissio­
nais exercidas e a remuneração mensal dos alunos.

Todavia, é digna de ser destacada a parcela dos casados, 
ao todo 44, correspondendo a 8%  da amostra. E de se presumir 
que, pelo menos, boa parte dêstes encontrem-se entre os 53 alu­
nos com mais de 30 anos de idade ou os 46 que percebem uma 
remuneração mensal superior a Cr$ 30.000,00.

E ’ possível, também, que o processo competitivo, objetivando 
a ascensão social, atue como um freio no sentido de impedir, a 
muitos alunos solteiros, constituírem famílias. A  mudança de 
estado civil pode significar, pelos encargos decorrentes, a inter­
rupção dos estudos, e por conseguinte, a renúncia à conquista 
de um “ status” profisisonal mais elevado.



1 3 2 R e v is t a  do  S e rv iç o  P ú b l ic o

DlÇTRlBUIÍ í o  DOS ALUK05 «  ACORW COM C 

£ STAPO CIVIL

II
i 
j
I

----------------------------------------------------------------j.j
A E :&

A)  GoiTaiaoto -  91,o  /-

Bl (?a s  a c lc s  _  2 'L

C) De 6 c|u> l a d  0 5 _ 0 ,2  7>

D) V i  J v o í i  _  0,2 '!,

ToJd S PO P

3 .7 . —  Filhos e dependentes

Dentre os casados, 33 possuem filhos.

Há 13 alunos com um único filho e 13 com dois. Um estu­
dante declarou possuir sete. E ’ óbvio que quanto maior o nú­
mero de filhos, maiores são os óbices à realização do curso.

D oíj 550 alunos componentes da amostra, 100, ou seja, 18% 
do total, possuem dependentes. O  número dêstes varia de 1 a 9, 
sendo que 81 estudantes mantêm de 1 a 3. Convém esclarecer 
que o total de alunos com dependentes inclui aquêles que têm 
filho.
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As tabelas a seguir expõem todos os dados obtidos pertinen­
tes a êsses itens.

QUADRO X

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS CONFORM E O NÚMERO 
DE FILHOS

N ? DE FILHOS | N? DE ALUNOS 
I

1 13
2 13
3 4
4 —

5 2
6 —

7 1

Total 3 3

'

QUADRO XI

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS COM DEPENDENTES

N r DE DEPENDENTES ' N? DE ALUNOS

2 4
3 5
22

9
1
4
1
3
1

T o l a ) . 100
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QUADRO XII

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS CONFORM E POSSUAM OU NÃO 
POSSUAM DEPENDENTES

1
DEPENDENTES N p DE ALUNOS %

100 18

450 82

550 100

3 .8  —  A tividades profissionais dos alunos

A pesquisa revelou que, dos 550 alunos, 438, isto é, 80%
do total, exercem uma atividade remunerada. Os restantes 112,
ou seja, 20% da amostra, não trabalham.

Eis as tabeias relativas a êsse item:

QUADRO XIII

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS POR ATIV ID AD E PROFISSIONAL

ATiVIDADE PROFISSIONAL N ' DE ALUNOS %

212 48

54 12

Atividade variadas exercidas por conta própria . . 45 10

42 10

36 8

Trabalhadores em transporte e comunicação ........ 18 5

17 4

11 2,3

3 0,7

Total
I

438 I 100,0
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QUADRO XIV

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS CO NFO RM E A  AREA ONDE 

EXERCEM  A  A T IV ID A D E  REM UN ERADA

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE REMUNERADA
1
| N ? DE ALUN OS 

1

O//o

Emprêsa particular ..................................................
1

. . .  3 0 3 7 0
. . . ;  9 0 2 0

4 5

1

10

!

! í o o



A d m in is t r a ç ã o  C ie n t íf ic a 139

. D I S T R I B U I Ç Ã O  0 0 5  A I O N 0 6  C O N f O R M t  A A R 6 A  0 WC£ 

e U R C e t i  A A T I V I P A O Í  R£ M U N éR A PA

QUADRO XV

DISTRIBUIÇÃO D OS ALUNOS CONFORM E TRABALHEM  
O U  N AO  TRABALHEM

a t iv id a d e  r e m u n e r a d a n ’  d e  a l u n o s

1

1
1 %
1 '

. . J  4 3 8 8 0

1

2 0

T o t a l 5 5 0 100
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De acôrdo com êsses quadros, de cada 10 alunos integrantes 
da amostra pesquisada, 8 trabalham. Dentre os que trabalham, 
212 (48 °/c) são empregados no comércio. Os cargos pertencem, 
na sua maioria (7 0 % ), às emprêsas privadas. A o Serviço Público 
cabem 20% .

A  relação das atividades situa, de um modo geral, os 433 
alunos que as exercem, ou na camada baixa da classe média ou 
na que lhe é logo inferior: a camada alta da classe baixa. Tra­
ta-se, portanto, de indivíduos localizados nos estratos próximos 
à base de nossa pirâmide social, mas envolvidos por uma cultura 
capaz de estimular-lhes à conquista de melhores posições e que 
lhe propicia alguns instrumentos necessários à mobilidade ascen­
dente.
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O fato de que a maioria trabalha, repercute nas atividades 
didáticas dos educandários. A  irregularidade da freqüência, mor­
mente às vésperas das provas parciais, e a falta de tempo para 
o estude das diversas disciplinas, encontram, nesse fato, uma das 
suas razões fundamentais. Por outro lado, essa freqüência ir­
regular e essa pequena aplicação aos estudos vão influir na exe­
cução dos programas e na realização das provas e exames.

Trabalhando durante o dia e freqüentando, à noite, o curso 
ginasiai ou colegial, tendo de se transportar para o emprêgo e 
para o educandácio, vê-se o aluno compelido a fazer um verda­
deiro orçamento do tempo que lhe resta. Como é compreensível, 
consigna êle dotações maiores àquelas disciplinas que valoriza 
em face do motivo que o levou a fazer o curso secundário no­
turno. Há algumas, inclusive, que nem chegam a figurar nesse 
orçamento.

3 .9  —  Atividades profissionais dos progenitores dos alunos

De início, convém, observar que 185 alunos, isto é, 34(/o da 
amostra, deixaram de responder a êsse item. O número de res­
postas obtidas correspondeu a 365, ou seja, 66% do total de 
estudantes pesquisados.

A  tabela seguinte apresenta a apuração feita:
q u a d r o  x v i

DISTRIBUIÇÃO DOS PAIS DOS ALUNOS POR ATIV ID AD E 
PROFISSIONAL

a t i v id a d f  p r o f i s s i o n a l N ’  DE p e s s o a s %

Trabalhador na indústria ....................................
Servidor públicc1 civil ...........................................
Agricultor ....................................................................
Empregado no com é-cio ......................................
Comerciante .................................................................
M'ilitar .................................................................... •. •
Trabalhador em transportes e comunicações
Bancário ...................................................... .................
M édico ...........................................................................
Contabilista .................................................................
Engenheiro ...................................................................
A dvogado ....................................................................
Odontologista .............................................................
Farmacêutico ...............................................................
Professor ......................................................................
Jornalista ......................................................................
Empregado em turismo e hospitalidade

Totri'

76 1 21
57 1 16
55 1 15
54 ! 15
51 1 14
16 4
11 3
9 2.4
8 1 21
6 1.6
5 1 1.3
4 1,0
4 1.0
3 | 0,8
2 0,6
2 | 0,6
2 0,6

365 100,0
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De um modo geral, considerando as suas atividades profissio­
nais. os estratos aos quais pertencem a grande maioria dos pro- 
genitores são os mesmos dos alunos que trabalham.

A  comparação das percentagens dos progenitores que exer­
cem as suas atividades na indústria (2 1 % ), no comércio (15% )
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e nos bancos (2,4) com as correspondentes percentagens, encon­
trada? no Quadro XIII, relativas aos estudantes que exercem 
atividades semelhantes (4% , 48% e 10%) parece indicar uma 
certa capilaridade social da geração dos filhos com relação à 
dos pais. Enquanto nesta são encontrados muitos operários, na 
outra preponderam os comerciários.

No rol das atividades dos progenitores, aparecem vários que 
são comerciantes e alguns que são médicos, engenheiros e ad­
vogados ou exercem outro profissão de nível superior. Portanto, 
pode-se pre?umir que, dentre aquêles, há um pequeno conjunto 
situado acima dos mencionados estratos, itso é, na classe média 
alta. Daí a existência, entre os 550 alunos pesquisados, de 112 
(20%  do total) que não trabalham, mas, apenas, estudam.

3.10 —  Remuneração mensal

Verifica-se, pela tabela, que a remuneração mensal dos alunos 
que trabalham escalona-se de Cr$ 2.000,00 a Cr$ 34.000,00. 
Err. seguida, ocorre um hiato, surgindo, após, um pequeno grupo, 
integrado, somente, por 5 indivíduos (1,2% do total), que per­
cebem de Cr$ 38.000,00 a Cr$ 46.000,00.

A  remuneração da maioria (73% ) oscila entre Cr$ 10.000,00 
e Cr$ 22.000,00.

QUADRO XVII

D IS T R IB U IÇ Ã O  D O S  A L U N O S  D E  A C Ô R D O  C O M  
A  R E M U N E R A Ç A O  M E N S A L

1
REMUNERAÇÃO |

MENSAL 1 N’  DE ALUNOS
(Cr$ 1.000,00)

1

1 %

. -
“ ' "i 

2 —  6 ■ 6 1,4
6 — 10 | 40 9

1 0 — 14 | 174 40
1 4 — 18 1 109 25
18 —  22 i 35 8
22 —  26 1 19 4,3
26 —  30 | 9 2,1
30 —  34 1 41 9,0
34 —  38 | — ---
38 —  42 | 2 0,5
42 —  46 ! 3

! -

0,7

-■

"  ............................  1
T o t a l ................................| 438

________________

100,0
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Os dados do Quadro confirmam a posição da maioria dos 
alunos na estrutura social brasileira. Por outro lado, permite in­
ferir que, muitos dêles, devem enfrentar problemas de ordem fi­
nanceira. Tais problemas constituem uma causa subjetiva da 
fadiga mental e, portanto, não repercutir no aproveitamento es­
colar dêsses alunos.

O  fato de que 87.7% dêsses estudantes percebem uma re­
muneração inferior a Cr$ 26.000,00 por mês, contraposto ao 
atual custo-de-vida, explica, pelo menos em parte, os freqüentes 
atrasos no pagamento das quotas das anuidades dos cursos se­
cundários noturnos. Pagas as despesas com a alimentação, a 
moradia, os transportes, a recreação, a saúde e a vestimenta, 
pouco há-de sobrar, a muitos alunos, para fazerem face ao custo 
do estudo. Embora, de um modo geral, módica, quando com­
parada com os preços dos bens de consumo e dos serviços, a 
anuidade cobrada pelos cursos noturnos enfrenta o problema o 
exíguo orçamento de tantos estudantes que o freqüentam. on 
seqüentemente, surgem as concessões de abatimento e, mesmo, 
de gratuidades, as moratórias e os cancelamentos de ívi as.

Em um dos educandários visitados, mostrou-nos o Diretor 
um gráfico de sua autoria, relativo às matrículas e anui a es 
no período compreendido entre 1949 e 1959. Constatou-se, entao, 
o seguinte: à curva ascendente das anuidades correspon ia uma 
curva descendente das matrículas. Em outras palavras, quanto 
maior era o aumento da anuidade escolar, menor era a matrícu a 
no colégio. Infelizmente, dado o caráter reservado e particu ar 
da pesquisa que fundamentou a confecção do gráfico, tornou se, 
para nós, impossível reproduzi-lo.

Vinculado ao item em foco, acresce observar o seguinte: os 
pesquisadores possuem informações que permitem s^por re<?uen 
tareia, vários alunos, as aulas, sem que tenham po i o ou possam 
fazer uma segunda refeição diária. Eis uma pequena, porem 
significativa ocorrência: em um estabelecimento visita o, um os 
pesquisadores solicitou, ao encarregado do bar, um san mc e e 
presunto. O  encarregado desculpou-se por não po er aten e o. 
Não vendia êle êsse tipo de sanduíche porque o prêço o pre 
sunto era inacessível à bôlsa dos alunos,

3.11 —  Jornada diária de trabalho

Dos 438 alunos que trabalham, 334, correspondendo a 76% 
do total, declaram o número de horas que dedicam, por dia, as
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suas atividades remuneradas. Já 104 estudantes, ou seja, 24%, 
omitiram o número de horas da jornada diária de trabalho.

Êsse número possui uma amplitude que vai de 4 a 10. A  
grande maioria dos alunos, isto é, 87% dos que responderam 
ao item, trabalha de 6 a 9 horas, conforme comprovam os dados 
do quadro seguinte:

QUADRO XVIII

i
DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS DE ACÔRDO COM  O NÚMERO 

DE HORAS DE TRABALH O POR DIA

N 9 DE HORAS N ' DE ALUNOS %

,

4 — 5 6 2

5 — 6 1 0,3

6 — 7 48 14

oo1 43 13

8 — 9 200 60

9 — 10 36 10,7

T o ta l..................... 334

'

100,0

Apesar das deficiências apresentadas pelo quadro, corrobora 
êle as afirmações referentes aos “ status" sociais dos alunos dos 
cursos secundários noturnos e as observações relativas à fadiga, 
à freqüência escolar e ao aproveitamento didático dêsses estu­
dantes.
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3.12 —  Profissões que desejam exercer

Responderam a êsse item 426 alunos (77%  do total pes­
quisado). Deixaram-no em branco 124 estudantes (2 3 % ). Po­
de-se conjecturar que esta segunda percentagem talvez corres­
ponda a um grupo ainda indeciso com relação à carreira que 
deseja seguir. E ’ possível, também, que êsse grupo coincida, em 
grande parte, com aquêle formado pelos alunos que não traba­
lham (ao todo 112, ou seja, 20% da amostra),

Quem freqüenta o curso secundário e exerce uma atividade 
remunerada no Rio de Janeiro deve possuir uma atitude bem de-
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finida relativa ao painel de profissões colocado à frente de seu 
desejo de ascensão social.

Eis a tabela concernente a êsse item:

QUADRO XIX

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS SEGUNDO A  PROFISSÃO 
QUE DESEJAM EXERCER

PROFISSÃO

1 ,
N* DE ALUNOS | %

1 -
...................... '

83 19

69 16

57 13

27 6

26 6

25 6

6c  j tvli n  t 25

Técnico e m  eletricidade, eletrônica e mecânica • • 18 4

16 4

15 4

13 3

11 3

11 3

9 2

6 1.5

6 1,5

* 1

F a r m a c , u t i c o  .....................................! 2 0,5

0,5

--------------- ------------------------------------- -----------------------
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Observa-se que é preponderante o prestígio das profissões 
que exigem um curso de nível superior. D o total de alunos, 
77,5% preferiram-nas, surgindo, em primeiro plano, a engenha­
ria, a medicina e a advocacia.

O  prestígio da engenharia associa-se ao desenvolvimento 
econômico do Brasil, vale dizer, à sua crescente industrialização.
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Certamente, êsse prestígio crescerá à medida que o nosso parque 
industrial fôr aumentando, diversificando-se e enfrentando os 
problemas concernentes à competição econômica e à elevação da 
produtividade.

A  medicina e a advocacia possuem, a par do seu valor fun­
cional, um valor simbólico, vinculado à tradição de nossa estru­
tura social. Daí, as posições que ocupam no quadro.

Em último lugar figuram as profissões de farmacêutico e de 
assistente social, ambas escolhidas, somente, por 0,5% dos alu­
nos. A  primeira é antiga e, a segunda, recente na estrutura 
profissional universitária do Brasil. Pode-se presumir, portanto, 
que aquela sofre um processo de desgaste ou declínio de seu 
prestígio, enquanto essa ainda não conseguiu obtê-lo.

E' digno de menção o fato de aparecerem algumas profissões 
cuja emergência decorreu da mudança social que se opera no 
Brasil a partir de 1930. Trata-se das profissões de economista, 
piloto de aviação comercial, artista de rádio e T V  e técnico em 
eletrônica.

Comparando-se êsse Quadro com o XIII, relativo às ativi 
dades profissionais que os alunos, efetivamente, exercem, veri í 
ca-se o enorme hiato que ocorre entre o que êles sao e o que 
êles desejam ser. Se, no primeiro, 48% do total é orma o por 
empregados no comércio, no segundo, 48% desejam ser enge 
nheiros. médicos e advogados. Eis, pois, mais uma vez presen e, 
o fenômeno da capilaridade social.

A  comparação dessas duas tabelas e dêsses dados permite a 
formulação da seguinte hipótese: dentre os alunos que ra a a 
e freqüentam o curso secundário noturno, vános e es, a vez, 
estejam submetidos a um processo de margina i a e,  ̂oscian o 
numa ambivalência entre a atividade profissiona que sao o riga 
dos p. exercer por fôrça de seu status socia e aque a qu , 
realmente, desejam exercer em face de suas aspirações, vocaçao 
e aptidões. A  marginalidade é um conflito intimo, ecorren e 
choque de valores ou quaisquer outros elementos S° C1°  cu r 1 
que se excluem. No campo do trabalho, êsse con í o^po 
revelar pelo absentismo, baixa produtividade, turnover , í 
bilidade, angústia e reclamações. Eis, aqui portan o, ,
uma hipótese que pode servir de base a uma pesquisa c 
interessar, ao mesmo tempo, ao educador, ao economis a, ao 
tente social e ao administrador.

E ’ óbvio que essa marginalidade ou desajustamento reflete-se 
no comportamento do aluno, como aluno, nas suas queixas con a 
o currículo, os programas, os horários, as au as  ̂ o s  pro es or , 
as provas e exames e as anuidades. A  superaçao a margina í
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dade, na hipótese em causas, seria feita pela conquista de um 
"status" profissional de nível elevado. Para tanto, é necessária 
a conclusão do curso secundário. Conseqüentemente, os elemen­
tos discriminados, do currículo à anuidade, a juízo dêsses alunos, 
devem ser de molde a facilitar e não a dificultar a obtenção do 
certificado de término de curso.

3.13 —  Formas de recreação

Com relação ao item ‘‘recreação principal” , foram obtidas 
480 respostas, que correspondem a 87% do total da amostra. 
Inversamente, 70 alunos (13%  do conjunto pesquisado) deixa­
ram de respondê-lo.

O  futebol e outros desportos figuram, apenas, como práticas, 
às quais os alunos comparecem na qualidade de espectadores.

O quadro, a seguir, resume os resultados da apuração do 
item:

QUADRO xx

DISTRIBUIÇÃO D OS ALUNOS DE ACÔRDO COM  A RECREAÇÃO
PRINCIPAL

RECREAÇÃO PRINCIPAL N " DE ALUNOS %

221 46
92 19

12
10
5

59
48
24

Rádio (programas) ......................................................... 8 1,7
1.5
1.3
1.3 
1

7
6
6
4

Pintura e desenho ......................................................... 3 0,7
0,52

480 100,0
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O cinema e o futebol aparecem como as recreações prin­
cipais da maioria dos alunos ( 65%) ,  fato êste que dispensa co ­
mentários, dado o caráter popular dos mesmos.

A  leitura, como atividade recreativa, comparece na propor­
ção de 10%. Êste resultado condiz com a habitual afirmação 
de que "o  aluno, hoje em dia, não lê quase nada” .

Mínimas são as percentagens relativas ao teatro e à televisão 
(1,3%  para ambos). A  freqüência àquele e a aquisição de 
aparelhos de T V , pelo que significam em têrmos de dinheiro, 
não são normas de conduta fàcilmente integráveis no contexto 
cultural ou nos estratos sociais da maioria dos alunos pesqui­
sados .

4. O ENSINO SECUNDÁRIO NOTURNO COMO INSTRUMENTO 
DE ASCENÇÃO SOCIAL

4.1 —  M otivos da realização do curso 
secundário noturno

Responderam a êsse item 508 alunos (92%  da amostra). 
Deixaram-no sem resposta 42 estudantes, ou seja, 8%  do total 
pesquisado.

Os resultados obtidos são os seguintes:

q u a d r o  XXI

DISTRIBUIÇÃO D O S ALUNOS DE ACÔRDO CO M  O M O T IV O  
PRINCIPAL D A REALIZAÇAO D O  CURSO

MOTIVO n ’  de a l u n o s %

Fazer um curso superior ............................................ 320 63
Obter cultura geral ....................................................... 89 18
Fazer um curso técnico .............................................. 29 6
Obter melhor emprega no Serviço Público ........... 22 4
Obter melhor emprêgo em emprêsa particular .. 19 3,6
Obediência à  determinação dos pais ..................... 8 1,5
Valorizar o trabalho exercido p/conta própria . . 8 1,5
Razão desconhecida ....................................................... 7 1,3
Ocupar o tempo disponível ........................................ 6 1,1

Total ......... .......................................................... [ 508 100,0

Conforme nos mostra a tabela, 78,1% dos alunos procuram, 
através do ensino secundário, ocupar, de modo definido, na so­
ciedade, um nôvo ou melhor “ status” profissional e econômico.
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Em contraposição, 21,9% ou optam pela cultura geral (18% ) 
ou, então, alegam estar estudando por determinação dos pais 
(1 ,5%) ,  por razão desconhecida (1 ,3%) e para ocupar o tempo 
disponível (1 ,1%) .

Os dois grupos de alunos, correspondentes às percentagens 
de 78,1 e 21,9 devem aproximar-se daqueles formados pelos que 
trabalham (80% )  e pelos que não trabalham (20 % ) .  Os que, 
no Rio de Janeiro, exercem uma atividade remunerada a fim de 
se manterem, por certo enfrentam um processo social condicio­
nador de atitudes pragmáticas diante da vida. À  cultura geral, 
hão de preferir a profissional.

Digno de nota é a elevada percentagem (63%)  daqueles 
que se matricularam no curso secundário motivados pelo desejo 
de fazerem um curso de nível superior. Bem pequeno é o número 
dos que almejam passar da escola secundária para as escolas 
(écnicas: ao todo, 29 alunos, isto é, 6%  do total.

4 .2  —  Pequena preferência pelos cursos técnicos

Dentre os 29 alunos cujos estudos secundários estão sendo 
propedêuticos aos cursos técnicos, 17 dêles (59% do total) omi­
tiram a carreira que desejam seguir. Somente 12 (41% )  decla­
raram qual o curso técnico pretendido, conforme nos mostra o 
quadro:

QUADRO XXII

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS CONFORM E O CURSO TÉCNICO 
QUE DESEJAM FAZER

CURSO N ?
1

DE ALUNOS | 
1

o//o

1
10 | 84

Eletrônica .......................................................................... 1 8
Eletrotécnica ..................................................................... 1 |

1
8

1
1

12 100

Verifica-se, portanto, ser bem pequeno o prestígio dos cursos 
técnicos entre os alunos pesquisados. E ’ possível que o “ status" 
conferido por qualquer um dêsses cursos, a juízo dos estudantes, 
não seja superior aos que êles, efetivamente, ocupam. Em con­
seqüência, seria inócuo, sob o ponto-de-vista da capilaridade 
social, o esforço despendido para fazê-lo.
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DISTRIBUIÇÃO DOS AlUWCS COUfORMÉ O CUSSO

t é c n i c o  qué o e s e j ^ n  f a i c r

Dos três cursos mencionados no Quadro, í*9ur^’ ®   ̂
lugar, na preferência do reduzido grupo, o de on a 1 1  ’ 

Além do valor tradicional, no Brasil, dêsse curso con’n  
lembrar que o Técnico em Contabilidade é um ra a 
colarinho branco" e não um operário qualifica o . Ja o 
parece ocorrer com os que se dedicam à eletrotecnica e 
trônica. Associados, tais cursos, à classe operaria, sao ® 
de lado por aquêles que se encontram ansiosos para .
etrato ou que pertencem à classe subseqüente. omo j ,
são, justamente, os referidos estratos, os a maioria 
freqüentam, segundo a amostra, o curso secun ano no ur
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E’ conhecido o pequeno prestígio que, ainda e infelizmente, 
desfrutam no Brasil os curso técnico-industriais. O  prestígio ou 
distinção social de uma determinada profissão, todavia, altera-se, 
para mais ou para menos, em face das mudanças da estrutura 
econômica onde ela se insere. A  industrialização do Brasil, bem 
como a mecanização e a racionalização das nossas atividades 
agrícolas, ao mesmo tempo que forçam o reajustamento das ins­
tituições de ensino, no sentido de preparar os profissionais que 
essa mudança requer, qualificam aquêles cursos, e, em decor­
rência, acabarão por conferir-lhes um prestígio acentuado.

4 .3  —  Grande preferência pelos cursos de nível superior

Onde mais se patenteia a utilização do curso secundário 
noturno como instrumento de capilaridade social, é no desejo, 
manifestado pela maioria dos alunos pesquisados, de continuar 
os seus estudos, após a conclusão do científico ou do clássico. 
Com efeito, dos 550 estudantes componentes da amostra, 320, 
ou seja, 63% do total, declararam que pretendem fazer um curso 
de nível superior. Embora quase todos positivaram qual a car­
reira universitária que almejam seguir, 15 dentre êles, corres­
pondendo a 5%  dos 320, não a assinalaram.

A  tabela seguinte discrimina os resultados obtidos:

q u a d r o  xxni

DISTRIBUÇÂO DOS ALUNOS DE ACÔRDO C O M  O CURSO 
SUPERIOR Q UE DESEJAM SEGUIR

CURSO n ’  d e  a l u n o s %

Engenharia ....................................................................... 103 33
76 23

Advocacia .......................................................................... 55 18
Odontologia ........................................ ............................ 19 6

17 6
10 3

Oficial das Fôrças Armadas ...................................... 9 3
Química industrial ........................................................... 8 3
Veterinária ......................................................................... 2 1

2 1
2 1
2 1
2 1

Total .................................................................. 305 100
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Como já foi observado, as mudanças esíruturais da^econorma 
brasileira explicam o "porque?” da preferencia , .g a par 
diversos ramos da engenharia. A  medicina e 3 , 'j icação 
da sua funcionalidade9 do alargamento de sua areaj k  aphcaÇ 
(a qual, também, se vincula às referidas n u d a n ^ * »
fissões tradicionais, clàssicamente valoriza as P carreiras uni- 
sileira. Seguem-nas, em ordem decrescente, outras carreiras u



160 R e v is t a  do  S e rviço  P ú b l ic o

versitárias, sendo que as reduzidas percentagens dos alunos que 
optaram pela de Economista ( 6 % )  e de Professor ( 3 % )  não 
correspondem à difusão das Faculdades de Economia e de Filo­
sofia .

Êsse fato deve encontrar a sua explicação no conhecimento, 
por parte dos estudantes pesquisados, das condições e peculiari­
dades do nosso mercado de trabalho no que tange às profissões 
de nível superior. E ’ possível que o pragmatismo dêsses alunos, 
decorrente de suas vivências e condições existenciais, leve, muitos 
dêles, a escolher um curso universitário considerando, em pri­
meiro plano, as vantagens sócio-econômicas da futura profissão. 
As tendências vocacionais são postas de lado, pois o que importa 
não é satisfazê-las, mas ocupar um melhor '"status” sob o ponto­
-de-vista do prestígio social e da remuneração.

Essas considerações nos levam ao problema do ajustamento 
e da orientação profissional. Êste problema implica, de um lado, 
a condigna remuneração de todos os que exercem profissões de 
nivel superior e, do outro, o funcionamento de serviços de orien­
tação. Sem o forte atrativo de uma condigna remuneração e sem 
uma orientação processada em bases científicas, capaz de por à 
mostra as aptidões dos alunos, o ajustamento profissional per­
manecerá sujeito aos azares da técnica do "ensaio e êrro” . O 
prejuízo, objetivamente expresso em têrmos de renda nacional, 
que decorre do desajustamento profissional, é impressionante. 
Para sentirmos êste fato basta, ao menos em imaginação, tentar­
mos contabilizar as despesas com a formação universitária de 
um qualquer indivíduo, desde o ingresso na escola primária até 
a sua diplomação.

Merece um destaque especial a posição, na tabela, da car­
reira de veterinário. Malgrado possuirmos enormes rebanhos e 
termos, no pastoreio, uma das bases da economia nacional, unica­
mente 1% dos alunos pesquisados optou pela referida profissão. 
A  inexpressiva percentagem é bem expressiva das condições téc­
nicas do complexo agro-pastoril brasileiro.

Quando comparamos êsse Quadro com o de n9 X IX , re­
lativo à distribuição dos alunos segundo a profissão que desejam 
exercer, percebemos que há várias distorções, há elementos ou 
dados que deviam coincidir, mas que não coincidem. Assim, por 
exemplo, enquanto no primeiro figuram 83 alunos desejando ser 
engenheiros, no segundo êste número ascende a 103. Assim, 
também, a profissão de Assistente Social somente aparece no 
primeiro (0,5%  do total), ao passo que ocorre o mesmo com a 
de Veterinário no segundo.

Essas discordâncias devem se prender a várias causas. Ini­
cialmente ,as oróprias falhas técnicas da pesquisa podem ser
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responsáveis pelo fato. Mas cabe conjecturar que, talvez, possua 
êste uma causa mais profunda, radicada no psiquismo de vários 
alunos. Referimo-nos à já comentada e provável ambivalência e 
angústia de alguns estudantes, as quais podem ser responsáveis 
pelas respostas dúplices com relação ao que desejam ser. E essa 
indecisão leva-nos de volta ao problema do ajustamento pro­
fissional e à necessidade de serem orientados os educandos.

4 .4  —  Considerações finais

A organização do ensino secundário brasileiro, até os últimos 
d:as do ano próximo findo, quando foi sancionada a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educapão” , fundamentava-se no Decreto-lei 
n* 4.244, de 9 de abril de 1952.

Nos têrmos dêsse decreto-lei, o ensino secundário destina-se 
a adolescentes e objetiva a formação da personalidade integral 
e de individualidades condutoras” , a elevação da consciência 
patriótica” e da "consciência humanística” e o desenvolvimento 
da capacidade de iniciativa e de decisão e todos os atributos 
fortes da vontade” .

Os currículos, os programas, as instruções metodológicas 
dêstes, o controle da freqüência e o sistema de apuração do ren­
dimento escolar decorreram da consideração dessas finalidades. 
Constituem meios para que sejam atingidos os objetivos do en­
sino secundário.

A  enorme expansão, nas últimas décadas, da nossa rêde de 
ginásios e colégios é bem conhecida. Essa expansão quantitativa 
do ensino secundário brasileiro, conforme observou G e ra ld o  
B a s t o s  S il v a  (op. cit., pág. 19), relaciona-se com as mudanças 
por que vem passando a nossa estrutura econômica no sentido 
da industrialização, com o aumento da riqueza nacional, a Çres" 
cente concentração urbana, o incremento das atividades terciárias 
e a maior mobilidade vertical.

Difundiu-se o nosso ensino secundário para atender à sua 
crescente demanda. Multiplicaram-se, por todo o Brasil, os esta'  
belecimentos destinados a ministrá-lo. Passaram a procurá-lo, 
cada vez mais, não apenas os recém-saídos da infância, mas, 
também, os adolescentes que trabalhavam e os adultos que aspi­
ravam a melhor “ status” sócio-econômico. Para atendê-los, sur­
giram e expandiram-se os cursos noturnos.

A  organização dêsses .todavia, teve de obedecer ao precei- 
tuado no Decreto-lei n<> 4.244. As finalidades por êste fixadas 
para o ensino secundário passaram a ser, legalmente, as dos 
cursos ginasial, científico c clássico lecionados à noite.
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Vimos, no entanto, que o aluno matriculado, à noite, em um 
estabelecimento de ensino secundário, não pode ser identificado 
àquele que, com 11 anos, freqüenta a 1? série ginaSial de um 
curso diurno. Comumente, o primeiro é um adulto que trabalha, 
percebe uma remuneração ao redor do salário-mínimo, ocupa, na 
estrutura social, uma posição baixa e luta pela elevação de seu 
"status” . Nessa luta, o ensino secundário é procurado não pelas 
suas finalidades formativas, mas como instrumento ou meio in­
dispensável à consecução de objetivos pragmáticos.

Inevitàvelmente, teria de ocorrer, como ocorreu, um conflito 
entre os objetivos legais do ensino secundário e os motivos que 
levaram tantos a cursá-lo à noite. Aquilo que os alunos dos 
cursos noturnos procuram no ensino secundário tende a se opor 
àquilo que, em face das normas legais que o regem, o ensino 
secundário deseja, bàsicamente, propiciar a êsses alunos.

Compreender êsse conflito é essencial à compreensão de 
tôdas as críticas que têm sofrido o curso secundário noturno. 
Isto porque, entender o processo em causa é compreender, tam­
bém, que êle regrediu, inexoràvelmente, como teria de regredir, 
a um amplo estado de acomodação. Sem esta acomodação, o 
ensino secundário noturno estaria, por certo, reduzido, quantita­
tivamente, a proporções mínimas.

Em assuntos sociais e, portanto, em assuntos pedagógicos, 
temos de vincular o nosso pensamento à realidade que nos en­
volve. Sempre que, nela, inserirmos uma utopia, esta será ex- 
pungida, ou, então, distorcida e modificada para poder funcionar.
O  poder coercitivo das normas legais não é capaz de tornar 
vigente um dispositivo utópico. A  aculturação do mesmo, tor­
na-se, portanto, fatal.

Poderíamos ser utópicos, com relação ao ensino, se êle fun­
cionasse no vácuo, em total independência das demais instituições 
sociais. Tal, porém, não acontece. O  ensino faz parte de um 
contexto sócio-cultural e, em decorrência, ao mesmo tempo que 
sôbre êle influi, dêle recebe inúmeras e variadas pressões.

No caso particular dos cursos secundários noturnos, pro­
curamos, com os resultados obtidos, ressalvados os possíveis erros 
de nossas generalizações, por à mostra algumas dessas pressões.

A  "Lei de Diretrizes e Bases da Educação", sancionada 
quando esboçávamos as linhas gerais dêste Relatório, realistica- 
mente consagra, na alínea “ c ” de seu artigo 40, o princípio de 
que os cursos noturnos devem possuir organização própria, ade­
quada às suas peculiaridades.

Esta pesquisa tentou fotografá-las. Devido à singeleza do 
instrumental usado e às condições em que operaram os pesqui­
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sadores, somente apareceram algumas dessas peculiaridades. O 
retrato, portanto, saiu impreciso e nevoento.

A o término dêste trabalho, constatamos, também, que, talvez, 
êle suscite mais perguntas do que responda às contidas no tema 
abordado. A  nossa principal hipótese foi confirmada pelos dados. 
No entanto, dessa confirmação emergiram várias outras hipóteses, 
solicitando outras tantas pesquisas.

A  fotografia é imperfeita e as respostas não satisfatórias. 
Julgamos, entretanto, que constituem elas um subsídio de certa 
utilidade à reorganização, em bases realísticas, do ensino secun­
dário noturno, face a oportunidade oferecida pela atual Carta 
Magna da Educação Brasileira.

5. SUMÁRIO

5.1 —  Em 1961, no Estado da Guanabara, omitindo o Co­
légio Pedro II com as suas Seções locais, funcionaram 246 esta­
belecimentos de ensino secundário. Dentre êsses, 88 mantiveram 
turnos à noite. 1

5 .2  —  Nesses 88 turnos, matricularam-se, no início do ano 
em tela, 22.828 alunos, total êste que, ao término do 29 período 
letivo, achava-se relativamente desfalcado pela evasão escolar.

5 .3  —  A  grande maioria dêsses alunos pertencia ao sexo 
masculino. No 29 ciclo, observou-se uma acentuada preferência 
dos estudantes pelo curso científico.

5 .4  —  Por um conjunto de razões, o curso secundário no­
turno sempre constituiu, para a Inspetoria Seccional do Ensino 
Secundário do Rio de Janeiro, GB, um motivo de particular 
atenção e constante preocupação. Daí, a razão de ser dessa 
pesquisa, a qual, iniciada em 23-10-61, foi concluída em 19-1-62.

5 .5  —  A  principal hipótese da pesquisa foi confirmada pelos 
ciados obtidos. Com efeito, a grande maioria dos alunos que 
freqüentam, na Guanabara, os ginásios e os colégios noturnos, 
pertence às camadas mais baixas da nossa estrutura social. Esses 
alunos vêem, no curso secundário, um instrumento de capilari­
dade, capaz de propiciar-lhes um melhor status sócio-econô- 
mico.

5 .6  —  A  pesquisa foi feita entre 550 alunos, pertencentes 
a três educandários considerados, pelos pesquisadores, como re­
presentativos do universo.

5 .7  —  A  amostra revelou que:
a) 85% dos alunos são adultos e, somente, 15% são ado­

lescentes;
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b) 61% nasceram em outros Estados do Brasil, 32% na 
Guanabara e 6%  em outras nações;

c) via de regra, os alunos procuram matricular-se em es­
tabelecimentos próximos às suas residências ou a seus locais de 
trabalho;

d) 87% pertencem ao sexo masculino; apenas 13% per­
tencem ao sexo feminino;

e) 91% possuem a religião católica; 8% , outra religião; e
1 % não possui nenhuma religião;

/ )  91,6% são solteiros e 8%  casados;
g )  82% não possuem dependentes, enquanto que 18% os 

possuem;
h) 80% dos alunos trabalham, exercendo atividades ca­

racterísticas da camada inferior da classe média e da camada 
superior da classe baixa; 20% não exercem atividades remune­
radas; ,

i) As atividades profissionais dos progenitores dos alunos 
pertencem, geralmente, às mesmas camadas e classes referidas 
na letra “ h"; há, todavia, um pequeno grupo de pais localizados, 
em face das referidas atividades, na camada superior da classe 
média;

■j) 87,7% dos alunos que trabalham recebem uma remu­
neração mensal inferior a Cr$ 26.000,00; e 87% trabalham de 
6 a 9 horas por dia;

l) A  maioria dos alunos (65% )  utiliza como recreação 
principal o cinema e o futebol;

m) A  grande maioria dos alunos (78,1%) almeja ocupar, 
na sociedade, um nôvo, melhor e definido “ status” profissional 
e econômico; a minoria (18%)  almeja, através da realização do 
curso secundário, obter cultura geral;

n) dentre os que procuram, estudando à noite, conseguir 
um "status" profissional elevado, 63% optam por um curso su­
perior e 6%  por um técnico;

o ) os cursos superiores preferidos são os de engenharia 
( 3 3 % ) ,  medicina (23%)  e advocacia (18% ) .

5.8 —  Êsses dados permitem esboçar o seguinte e médio 
perfil: de um modo geral, o aluno dos cursos secundários notur­
nos, no Estado da Guanabara, é, ou um natural dêste, ou —  o 
que é mais comum —  um migrante; pertence ao sexo masculino; 
é adulto, católico, solteiro e sem dependentes; trabalha durante 
o dia, percebendo uma remuneração não muito distanciada do 
salário-minimo; freqüenta o cinema e o futebol; ocupa um baixo 
"status” na estrutura social e almeja subir na vida através, prin­
cipalmente, da realização de um curso superior.
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5 .9  —  Motivado pelo desejo de ascensão social, êsse aluno 
matricula-se nos ginásios e colégios que funcionam à noite.

Suas condições existenciais, de um lado; e, do outro, o con­
flito que ocorre entre as suas aspirações e a rígida organização 
do ensino secundário, condicionam um estado de acomodação 
geral que s>e expressa, principalmente, na freqüência, na execução 
dos programas, na realização das provas e exames e no rendi­
mento escolar.

5-10 —  A  atual e recém-promulgada “Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação" é realista ao reconhecer que o curso secun­
dário noturno possu» características próprias, as quais devem ditar 
a sua organização.



*

Os Orgãos Colegiados na Lei N ° 5.807

O s c a r  V i c t o r i n o  M o r e ir a  

Técnico de AdministraçSo

A Lei n9 3.807, de 26 de agôsto de 1960, criou órgãos colegiados 
para a direção do Departamento Nacional da Previdência Social, 
do Ministério do Trabalho e Previdência Social e nas autarquias 
previdenciárias. Tratando-se de matéria nova, faz-se conveniente 
um estudo sôbre sua constitucionalidade.

2. O  Capítulo II, Dos órgãos de Orientação e Controle, 
Secção I, Departamento Nacional da Previdência Social, contém 
os artigos que, abaixo, transcrevemos:

«A rt. 90. O  DN PS será dirigido por um Conselho 
Diretor composto de 6 (seis) membros; 2 (dois) nomea­
dos pelo Presidente da República, 2 (dois) representantes 
dos segurados e 2 (dois) representantes de emprêsas; 
todos com mandato de 4 (quatro) anos.

§ l 9 O Conselho Diretor (C D ) terã um Diretor- 
-Geral eleito anualmente entre seus membros que o pre­
sidirá, com o direito ao voto de desempate.
§ 29 Assiste a todos os membros do CD, individual ou 
coletivamente, o direito de exercer fiscalização nos ser­
viços das instituições de previdência social, não lhes sendo, 
todavia, permitido envolver-se na direção ou execução dos 
mesmos.

Art. 91. A o  Diretor-Geral compete cumprir e fa­
zer cumprir as deliberações do Conselho Diretor, bem 
como dirigir os serviços administrativos do Departamento.

Parágrafo único. A o Conselho Diretor é facultado 
fazer delegações de competência, expressa e especifica­
mente, ao Diretor-Geral ou a diretores das Divisões do 
Departamento.

Art. 92. Das decisões do Diretor-Geral do De­
partamento Nacional da Previdência Social ou do CD 
caberá recurso, em última e definitiva instância, para o 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio quando pro­
feridas contra disposição legal».
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3. Criou essa Lei um órgão colegiado para dirigir um De­
partamento integrante da estrutura ministerial, determinando a 
forma de provimento dos cargos de que se compõe êsse órgão e, 
também, o modo de escolha e provimento do cargo público de Di­
retor-Geral do referido Departamento.

4. Que se trata de cargo público, não resta a menor dú­
vida, pois a definição dêste se acha expressa no Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis da União, em seu Art. 29. É cargo 
criado em Lei, com denominação própria, em número certo e pago 
pelos cofres públicos.

5. Além do caso específico do Diretor-Geral, encontramos 
os quatro membros representantes dos segurados e das emprêsas 
que passam a exercer, também, cargos públicos de direção em 
órgão da administração direta.

6. A  Constituição, tratando das atribuições do Presidente da 
República, é expressa e diz:

«Seção II —  Das atribuições do Presidente da Re­
pública.

Art. 87. Compete Privativamente ao Presidente da 
República:

V  —  prover, na forma da lei e com as ressalvas 
estatuídas por esta Constituição, os cargos públ cos fe­
derais;»

7. A  observação é simples; a Constituição atribui privati­
vamente ao Presidente da República a capacidade para o provi­
mento dos cargos públicos federais e a Lei ordinária, a que antes 
transcrevemos, retirou do Presidente da República a faculdade 
privativa, evidenciando-se total inconstitucionalidade. Não se 
trata, apenas do cargo de Diretor-Geral, mas dos membros repre­
sentantes dos segurados e das emprêsas. Nos casos em que o 
provimento do cargo não seja de livre escolha do Presidente da 
República, quando se trate de representantes, é forçoso que haja, 
pelo menos, uma lista de três a cinco nomes para que o Chefe 
de Estado possa escolher, caso contrário, o ato do Presidente seria 
meramente formal e, mesmo lhe seria impôsto; inadmissível, por­
tanto. Nem isto a Lei n9 3.807 facultou. O Presidente da Re­
pública foi colocado à margem e um Departamento da Adminis­
tração direta é dirigido sem qualquer vínculo ou submissão.

8. A  forma de provimento dos cargos públicos de membros 
do Conselho Diretor do Departamento Nacional da Previdência 
Social do Ministério do Trabalho e Previdência Social, à exceção 
dos 2 (dois) nomeados pelo Presidente da República é inconsti­
t u c i o n a l .  j
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9. Além dessa evidência, outro ponto existe que merece ser 
exposto e relacionado aos órgãos colegiados.

10. Os artigos 101 a 106, da Lei n9 3.807, determinam que 
a direção dos Institutos de Previdência caiba a Conselhos Admi­
nistrativos, compostos de três ou seis membros, conforme o caso, 
havendo um ou dois representantes do Estado e sendo os demais 
membros representantes de segurados e de empregadores.

11. A  Constituição estabelece:

«A rt. 77. Compete ao Tribunal de Contas:
II —  julgar as contas dos responsáveis por dinheiros 

e outros bens públicos, e as dos administradores das au­
tarquias.»

12. A  Magna Carta personaliza o administrador da autar­
quia, donde a direção da entidade caber a um órgão colegiado, 
despersonalizando, fere frontalmente o preceito constitucional.

13. O  membro do colegiado, eleito Presidente, não é o ad­
ministrador apontado na Constituição, isto porque êle tem por obri­
gação cumprir e fazer cumprir as deliberações do órgão; êle não 
é o dirigente e sim um mandatário. As deliberações podem ser 
tomadas em votação secreta, inclusive com o uso de «bola branca 
e bola preta», significando aprovação e desaprovação. Face a 
um ato praticado pelo «administrador» por imposição do delibe­
rado, poderia êle se ver punido pelo Tribunal de Contas? Poderá 
o Tribunal tomar as contas dêsse —  «administrador» —  que não 
passa de mero mandatário? Inclusive poderá êle ter sido contra­
rio à deliberação, voto vencido e, nesse caso, punivel?

14. Os malefícios que já estão sendo notados em face à 
execução dessa Lei, principalmente em virtude da nova forma de 
direção, recomendam um reestudo da matéria do ponto-de-vista 
administrativo e sua revogação pura e simples onde é inconstitucio­
nal, pois não é possível admitirmos leis ordinárias frontalmente 
atentatórias à Lei Maior, apenas para servir a interêsses pessoais 
e de grupos os quais se interessam pelo estabelecimento do caos 
administrativo.

15. É chegado o momento de ser dita a verdade e dos 
Podêres Públicos tomarem a iniciativa da necessária correção dos 
erros evidentes.
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